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PLANEJAR PARA REALIZAR

Esse tempo presente que traz novos desafios,
D´outros contornos à velha e conhecida questão social,
Mostra que é preciso unir esforços, tecer os fios
De um Plano robusto da Assistência Social.

Dar vida a Regulação, às Normas,
Compromisso de cada profissional que se desdobra.
Requer fazer a leitura dos territórios,
Observar aspectos culturais, econômicos, ambientais, sociais e his-
tóricos.

Reconhecer as identidades e especificidades de cada serviço,
Estimulando a complementariedade das redes socioassistencial e 
intersetorial,
Caminho no combate às vulnerabilidades e riscos,
Querendo chegar no desenvolvimento do sujeito integral.

Otimizando parcos recursos financeiros e orçamentários
Para garantir metas e objetivos prioritários.
Assumindo uma cultura de vigilância socioassistencial,
Tendo em vista que promover a participação popular é essencial.

Um posicionamento contínuo de revisão,
Valorizando sempre a organização.
Fortalecendo e intensificando os fluxos,
Almejando que a avaliação e o monitoramento levem informações 
ao público.

Em síntese, a intenção de uma Política Pública,
Que seleciona metas imediatas, de médio e longo prazo dentro da 
sua rúbrica,
Mas que tem seu maior valor em sua parte viva:
Os recursos humanos que no cotidiano lutam e fazem conquistas.

Priscila Aparecida de Castro Miras
Assistente Social - trabalhadora do SUAS
11/07/2018
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AP
RE

SE
NT
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ÃO

O conteúdo deste Plano Municipal de Assistência Social de 
Franca (PMAS) apresenta o estado atual das ações, as diretrizes, 
os objetivos, as novas metas para a Política de Assistência Social 
no município para o período, partindo de um entendimento de 
que todo o processo já vivenciado pela rede socioassistencial 
de Franca, somado à decisão estratégica da gestão em 
consolidar o reordenamento, realizar a educação permanente 
das trabalhadoras e dos trabalhadores do SUAS, poderá ser 
aprimorado no período 2018/2021.

Para a sua elaboração, a Secretaria de Ação Social (SEDAS), 
em parceria com o Instituto Paulo Freire (IPF), desencadeou 
processos formativos desde março de 2017, dando continuidade 
ao trabalho já desenvolvido no mesmo sentido nos últimos quatro 
anos. Para traçar as ações prioritárias e metas que constam 
neste Plano, foram realizados estudos, análises e encontros 
para a elaboração do marco legal e teórico, análise situacional 
do município e avaliação das ações do Plano Municipal de 
Assistência Social de 2014 a 2017. 

No âmbito do Sistema Único da Assistência Social (SUAS), o 
Plano Municipal de Assistência Social de Franca se constitui num 
instrumento fundamental para ampliar os acessos aos direitos 
sociais e, desta maneira, contribuir com o resgate dos direitos 
da população excluída. Há uma parcela da população francana, 
cujas vidas estão marcadas pela pobreza e vulnerabilidades so-
ciais, em face do desigual sistema social, econômico e político 
em que vive o País. Portanto, ter um olhar em prol da cidada-
nia dos diferentes sujeitos que dela necessitam exige organizar, 
regular e nortear a execução da Política Pública de Assistência 
Social, definindo as prioridades de forma comprometida com a 
transformação social. 

Foi criada uma Comissão de Elaboração do Plano Municipal 
de Assistência Social 2018-2021, nomeada por ato do Executivo 
Municipal (Anexo I), composta por integrantes da Secretaria de 
Ação Social, com o objetivo de subsidiar, monitorar e avaliar o 
processo de elaboração do PMAS.

Para conhecer a realidade da Política de Assistência Social de 
Franca utilizou-se as bases de dados do Instituto Brasileiro de  
Geografia e Estatística (IBGE), Censo Escolar, Data SUS, Relatório 
de Informações Sociais da Rede SUAS/MDS, Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados (SEADE), Fundação João Pinhei-
ro, fontes municipais e documentos produzidos pela gestão da 
SEDAS, Vigilância Socioassistencial, CRAS, CREAS e Centro POP.

O percurso metodológico contou com os instrumentais: Leitura 
do Mundo1, deliberações das Conferências Municipais, demandas 
dos Conselhos e as ações previstas no Plano Plurianual (PPA), 
resultando no texto base, preliminar, do Plano.

A Comissão de Elaboração do PMAS, representantes do 
Fórum de Trabalhadoras e Trabalhadores do Sistema Único de 
Assistência Social, dos Conselhos Municipais vinculados à SEDAS 
e de usuários, participaram de oficinas de trabalho para avaliar e 
complementar o documento em caráter definitivo. 

Sua estrutura, para fins didáticos, está organizada em partes, 
sendo elas com registros de informações relativas ao Sistema Úni-
co de Assistência Social em Franca e o Marco Teórico, Leitura do 
Mundo da Realidade dos Territórios, Gestão da Política de Assis-
tência Social, a Articulação da Rede Socioassistencial, Controle 
Social e Participação Popular, Diretrizes, Objetivos, Ações e Metas, 
Monitoramento e os Recursos Financeiros e Orçamentários.

A aprovação do Plano Municipal de Assistência Social (PMAS) 
2018-2021 se deu por meio da Resolução CMAS nº 14/2018, deli-
berada em reunião ordinária do dia 30/08/2018.

Este processo foi fruto de uma ação coletiva entre gestão, tra-
balhadores, usuários e conselheiros do CMAS e de outros Con-
selhos vinculados à SEDAS. O exercício permitiu planejar ações 
mediante a leitura da realidade do município, aliada ao compro-
misso com a ampliação do direito à assistência social.

1
Instrumental 
aplicado com 
a população 
usuária e 
com os(as) 
trabalhadores(as) 
das Unidades 
Estatais.
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1 A Regulação do Sistema 
Único de Assistência 
Social em Franca

A Constituição Federal vigente, desde 1988, e 
a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), de 
1993, trouxeram a proteção social para a cen-
tralidade no desenvolvimento de estratégias 
de acesso e garantia dos direitos sociais. Desta 
forma, o reconhecimento da Assistência Social 
como política de Estado, elevou a seguridade 
social do País a um patamar que permitiu, no 
âmbito desta política, a elaboração de planos 
alinhados com a realidade, considerando a uni-
versalidade das ofertas e a priorização dos seg-
mentos mais empobrecidos da sociedade.

No município de Franca, o processo de tran-
sição de ações focalizadas, dirigidas para uma 
política social de direitos, ocorreu após 1987, 
quando o Departamento de Promoção Social 
(DEPROS) 

(...) foi substituído pela Coordenado-
ria de Promoção Social, continuando 
sua vinculação com o gabinete do pre-
feito. Nesta época, foram estruturados 
serviços descentralizados através das 
Unidades de Serviço Social (UNISER), 
pelo prefeito Ari Pedro Balieiro. Somen-
te no início da década de 1990, a área 
da Assistência alcança maior autonomia 
administrativa e financeira, passando a 
ter sede própria, sendo denominada Se-
cretaria de Promoção Social e contando 
com orçamento e estrutura de pessoal 
para realizar a gestão das ações assis-
tenciais. (GIMENES, 2009, p. 74).

Em 1996, contava com nove Unidades de Ser-
viço Social (UNISER), implantadas para atender 
a população de forma descentralizada. No mes-
mo ano, foi criado o Conselho Municipal de As-
sistência Social de Franca, por meio da Lei nº 
4.799, de 9 de dezembro de 1996, sendo efeti-
vamente constituído no ano seguinte que, jun-
tamente com o Gestor da Assistência, aprovou 
o primeiro Plano Municipal de Assistência So-
cial, em 1997.

A Política de Assistência Social de Franca 
passou pelos mesmos impactos de qualquer 
política pública quando ocorreram as mudanças 
de governos. Em 2001, com o objetivo de ar-
ticular investimentos públicos e qualidade dos 
serviços assegurados à população, a Secretaria 

de Cidadania e Ação Social passou por nova 
mudança de denominação vindo a ser chama-
da Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
Social (SEDES). Neste mesmo ano, também foi 
aprovada a Lei nº 5.491, alterando a lei que insti-
tuiu o CMAS, regulamentando o Fundo Munici-
pal de Assistência Social e promovendo mudan-
ças na gestão e no controle social da política. 
Neste período foi elaborado o segundo Plano 
Municipal de Assistência Social de Franca, com 
vigência de 2002 a 20052. 

De 2003 a 2005, o nome da Secretaria foi 
alterado duas vezes: a primeira mudança foi 
para Secretaria Municipal de Assistência Social 
e Participação Popular (2003) e, em 2005, foi 
renomeada para Secretaria de Desenvolvimen-
to Humano e Ação Social.

No ano de 2009, a então Secretaria de De-
senvolvimento Humano e Ação Social foi inti-
tulada Secretaria de Ação Social (SEDAS), no-
menclatura que permanece até os dias atuais, 
embora haja recomendações de que a denomi-
nação seja especificamente “Secretaria de As-
sistência Social”.

Guardadas todas as especificidades locais, 
pode-se afirmar que em boa medida Franca 
enfrentou os mesmos desafios dos demais mu-
nicípios brasileiros na fase de implantação da 
Política de Assistência Social. Um dos principais 
processos desencadeados foi a transição de 
ofertas da Educação e da Saúde para suas res-
pectivas políticas, definindo, assim, o escopo da 
Política de Assistência Social.

Desde 2004, a Política Nacional de Assistência 
Social passou por uma importante etapa históri-
ca de sua existência, consolidando um novo mo-
delo – SUAS, contemplado na Política Nacional 
de Assistência Social (PNAS). Outras normativas 
contribuíram com este processo como a Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Assis-
tência Social (NOB/SUAS) em 2005, a Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB-
-RH) em 2006, a Tipificação Nacional dos Servi-
ços Socioassistenciais e a Lei nº 12.101 em 2009 e 
a Resolução do CNAS nº 16 de 2010.

Em 2011, a Lei nº 12.435 reafirma a Assistência 
Social como Política Pública de Direitos, incorpo-
rando os avanços trazidos com a regulamenta-

2
Conforme 
consta no Plano 
Municipal de 
Assistência 
Social, 2014-2017.

A Regulação do Sistema Único de Assistência Social em Franca
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ção do SUAS, exigindo um novo reordenamen-
to institucional redefinindo responsabilidades,  
procedimentos, fluxos e atribuições específicas. 

Os atos normativos avançaram no sentido de 
articular e orientar os estados e municípios na 
direção de implementação do Sistema Único da 
Assistência Social em cada unidade federada. 
Por isso, em 2012, o Conselho Nacional de Assis-
tência Social (CNAS), por meio da resolução nº 
33, de 12 de dezembro de 2012, aprovou a Nor-
ma Operacional Básica (NOB 2012), que estabe-
leceu em seu Art. 1º que a Política de Assistência 
Social tem por funções a proteção social, a vigi-
lância socioassistencial e a defesa de direitos e 
organiza-se sob a forma de sistema público não 
contributivo, descentralizado e participativo, 
denominado Sistema Único de Assistência So-
cial (SUAS). “(…) Assistência Social ocupa-se de 
prover proteção à vida, reduzir danos, prevenir 
a incidência de riscos sociais, independente de 
contribuição prévia, e deve ser financiada com 
recursos previstos no orçamento da Seguridade 
Social.” (NOB/SUAS/2012)

Ainda em seu Art. 19, a NOB/SUAS/2012 rea-
firmou que a União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios devem elaborar os respecti-
vos Planos de Assistência Social a cada quatro 
anos, de acordo com os períodos de elaboração 
do Plano Plurianual (PPA).

Esta exigência implica o movimento de cons-
truir a política pública fundamentada a partir de 
dados da realidade local, assegurando o mo-
nitoramento e avaliação das ações. Reforçou 
o procedimento do planejamento das ações 
da Política de Assistência Social a cada quatro 
anos alinhado com a própria LOAS, a qual defi-
ne a elaboração do Plano de Assistência Social 
como critério para repasse dos recursos finan-
ceiros, conforme previsto no artigo 30, inciso III. 

Com a efetivação do SUAS, a Política de As-
sistência Social passou a ser concebida de forma 
articulada e integrada, tendo a descentralização 
dos serviços como prioridade nos territórios de 
moradia da população, desafiando os profis-
sionais e gestores desta Política a envolverem 
os atores no planejamento de suas ações, bem 
como atuarem no reconhecimento do território 
em que trabalham, por meio dos Serviços da 
Proteção Social Básica (PSB) e dos Serviços da 
Proteção Social Especial (PSE). Desta forma, o 
planejamento deve ser baseado no diagnóstico 
da realidade e das demandas identificadas com 
vistas ao aprimoramento da gestão do SUAS, o 
que objetiva: 

Prover serviços, programas, projetos e benefí-
cios de Proteção Social Básica e/ ou especial 
para famílias, indivíduos e grupos que dela ne-
cessitem;

Contribuir com inclusão e a equidade dos usu-
ários e grupos específicos, ampliando o acesso 
aos bens e serviços socioassistenciais básicos e 
especiais, em área urbana e rural;

Assegurar que as ações no âmbito da Assistên-
cia Social tenham centralidade na família, e que 
garantam a convivência familiar e comunitária 
(MDS/PNAS, 2004, p. 27).

Diante destes objetivos, são necessárias para 
o fortalecimento do SUAS, no município de 
Franca, as seguintes dimensões: 

a) O desenvolvimento de estratégia de articu-
lação e gestão, que tenha abordagens interse-
toriais, devendo expressar a articulação entre 
as políticas públicas, visando ao enfrentamento 
das desigualdades sociais, existentes nas áreas 
do município.

b) Ampliação do atendimento aos usuários(as) 
nos serviços, trabalhando com cidadãos(ãs) e 
grupos que se encontram em situação de vul-
nerabilidades e riscos.

c) Abordagem territorial, ou seja, tratar a cida-
de através dos seus territórios, como lócus de 
organização do SUAS, por meio dos serviços de 
proteção básica e especial, próximos das pes-
soas.

Tais dimensões visam proporcionar aos mu-
nícipes o acesso aos direitos sociais indepen-
dente dos ciclos de vida e das necessidades 
individuais.

Neste cenário, o município de Franca reor-
denou suas Unidades de Serviço Social – UNI-
SER, reduzindo inicialmente de nove para cinco 
unidades que posteriormente, no ano de 2005, 
passaram a ser denominadas Centros de Refe-
rência de Assistência Social (CRAS). No mesmo 
ano, houve a criação do Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS) 
Centro e, dez anos após, a segunda unidade, in-
titulada CREAS Moema.

Em 2010, em atenção a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação (LDB), a Secretaria de Ação 
Social finalizou o processo de transição com a 
transferência do cofinanciamento às creches 
para a Secretaria Municipal de Educação. Pro-
cessualmente, a Política de Assistência Social 
de Franca foi demonstrando o seu lugar de po-
lítica pública garantidora de direitos junto à po-
pulação.

A partir de 2013, a SEDAS, por meio da Lei 
nº 7.854/2013 e os decretos municipais de nºs 
10.012/2013, 10.120/2014 e nº 10.319/2015, se 
organizou da seguinte forma: Divisão de Pro-
teção Social Básica, Divisão de Proteção Social 
Especial, Divisão de Ações Comunitárias, Divi-
são de Finanças, Recurso Humanos e Logística 
e Coordenadoria de Administração. A Secreta-
ria definiu como atribuições destes seus órgãos 
internos: formular, implantar, regular, executar, 
monitorar e avaliar a Política Municipal de As-
sistência Social.

Após uma década, o Conselho Municipal de As-
sistência Social aprovou por meio da Resolução  
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nº 20/2015, o terceiro Plano Municipal 2014-
2017. Este último Plano retratou os avanços 
obtidos pela Política Municipal de Assistência 
Social, inclusive com a tipificação dos serviços 
oferecidos pela Proteção Social Básica e Prote-
ção Social Especial.3

Outro movimento desencadeado pela Se-
cretaria de Ação Social e o Conselho Municipal 
de Assistência Social (CMAS) foi a orientação 
às entidades para se adequarem aos “parâme-
tros nacionais para a inscrição das entidades e 
organizações de Assistência Social, bem como 
dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais nos Conselhos de Assistên-
cia Social dos Municípios e do Distrito Federal”, 
conforme resolução nº 16/2010, do CNAS.

Pelo fato da Lei do SUAS ainda não estar re-
gulamentada no município, a estrutura formal 
do Órgão Gestor não atende as orientações do 
Ministério de Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome (2015), que definem as seguintes 
áreas:
· Proteção Social Básica
· Proteção Social Especial de Média Comple-

xidade
· Proteção Social Especial de Alta Complexi-

dade
· Gestão Financeira e Orçamentária
· Gestão de Benefícios Assistenciais e Transfe-

rência de Renda
· Gestão do SUAS com competência de Ges-

tão do Trabalho
· Regulação do SUAS
· Vigilância Socioassistencial.

3
Conforme 
a resolução 
do CNAS nº 
109/2009, 
que instituiu 
a Tipificação 
dos Serviços 
socioassistenciais.

A Regulação do Sistema Único de Assistência Social em Franca
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2Marco Teórico do 
Plano Municipal de 
Assistência Social

A compreensão da Política Nacional de Assis-
tência Social (PNAS) como política pública de 
Estado vem sendo um importante instrumento 
político e teórico para atuação nos municípios.

Do ponto de vista das referências teórico-
-metodológicas que se colocam para o Plano, à 
luz da PNAS, há necessidade de se entender as 
transformações da sociedade local, relacionan-
do-as com a realidade nacional e as múltiplas 
expressões da questão social4. 

Assim, o desafio do PMAS é continuar o ca-
minho em direção à sua consolidação, poden-
do aumentar as conquistas já realizadas tanto 
do ponto de vista dos(as) profissionais quanto 
da gestão, concretizando os avanços na forma 
de ofertas socioassistenciais para os que dela 
necessitarem.

É neste sentido que se pode afirmar que a 
educação emancipadora cumpre um papel fun-
damental nesse processo. Paulo Freire (2005), 
ao discutir a educação bancária e a problema-
tizadora, alerta sobre a vinculação da primeira 
com a dominação, e a segunda comprometida 
em desvelar a realidade e atuar na promoção da 
emancipação dos sujeitos. 

Diante de tais afirmativas, as ações das(os) 
trabalhadoras(es) do SUAS precisam perseguir 
a lógica de contribuir nesse processo essencial 
com a educação emancipatória e romper com 
as requisições imediatistas, tarefeiras e burocrá-
ticas, comprometendo-se com as lutas mais ge-
rais da classe trabalhadora, em que a população 
precisa estar inserida.

A apreensão do marco legal e teórico é pon-
to de partida para definirmos a caminhada a 
ser trilhada por todas(os) trabalhadoras(es) do 
Sistema Único da Assistência Social (SUAS). É 
neste terreno que o PMAS se apresenta como 
importante ferramenta para o desenvolvimento 
da Política de Assistência Social no município. 

A orientação de todo o processo de trabalho 
está diretamente vinculada à finalidade que se 
quer alcançar e, portanto, a clareza nas diretri-
zes, objetivos e metas do PMAS são condições 
necessárias para sua efetividade.

No Brasil, a partir da Constituição Federal de 
1988, a família conquistou centralidade nas po-
líticas sociais e a própria compreensão sobre o 

grupo familiar foi ampliada e cada vez mais se 
discute sua função educativa e de proteção dos 
seus integrantes. Atualmente há um consenso 
de que este grupo é constituído por diferentes 
arranjos e o que o define são as relações socio-
afetivas construídas no seu interior. 

4
As expressões 
da questão 
social podem ser 
entendidas como 
o conjunto das 
manifestações 
da desigualdade 
social, 
compreendida 
dentro da relação 
antagônica entre 
a exploração 
do capital e o 
exercício do 
trabalho. Como 
forma de ilustrar 
esta realidade, 
no Brasil, por 
exemplo, se tem 
um dos maiores 
índices de miséria 
e de negação 
de direitos 
à população 
trabalhadora 
e, junto disto, 
um movimento 
de resistência 
e luta pelo 
reconhecimento 
dos direitos 
sociais.

A Constituição Federal, no artigo 226, re-
conhece a “família, base da sociedade, tem 
especial proteção do Estado” (BRASIL, 1988). 
Destaca também o papel do Estado na prote-
ção à família, para que esta assegure as con-
dições necessárias para o desenvolvimento de 
seus integrantes. Na mesma direção, o Código 
Civil (2002) define a entidade familiar como a 
“união de pessoas que possuem descendência 
no mesmo tronco ancestral. O casamento es-
tabelece comunhão plena de vida, com base 
na igualdade de direito e deveres dos cônju-
ges”. O Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (ECA), de 1990, estabelece como dever da 
família, do Estado, da sociedade em geral, as-
segurar com absoluta prioridade os direitos 
fundamentais inerentes a todas as crianças e 
adolescentes. Reconhece, assim, família como 
grupo primordial para o desenvolvimento ple-
no da infância e adolescência.

Na Política de Assistência Social, o conceito 
de família refere-se a grupos de pessoas com 
laços consanguíneos e/ou de afinidades, cujos 
vínculos circunscrevem obrigações recíprocas, 
e está organizada em torno de relações de gê-
nero e de geração (BRASIL, 2005). 

Com esta concepção a Política de Assistên-
cia Social inova e supera uma concepção tradi-
cional de família, trazida para a política pública 
brasileira, desde o Estado Novo, em que a fa-
mília se pautava por pai, mãe e filhos. Dessa 
forma, se sobressaem as singularidades das 
famílias e ao mesmo tempo se observam a di-
nâmica familiar, ou seja, seu movimento, traba-
lhando suas redes, possibilidades e potenciali-
dades e ao mesmo tempo também lembrando 
que a família é um espaço que proporciona 
conflitos e tensões.

De acordo com a PNAS (2004, p. 40), “a ma-
tricialidade sociofamiliar se refere à centralida-
de da família como núcleo social fundamental 

Marco Teórico do Plano Municipal de Assistência Social
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para a efetividade de todas as ações e serviços 
da Política de Assistência Social”. Neste sentido, 
o processo educativo com a família pressupõe a 
escuta e diálogo com os integrantes, permitin-
do assim observar as demandas trazidas para 
o atendimento e a partir delas construir cole-
tivamente intervenções. Cada família tem sua 
história e peculiaridade e cada integrante, sua 
percepção, ou seja, apesar de vivenciarem situ-

ações semelhantes, cada um tem uma subjeti-
vidade própria, que precisa ser compreendida. 

A presença do Estado se faz na direção de 
atender as necessidades que se relacionam com 
os direitos dos(as) cidadãos(ãs), num ambiente 
de apoio, que contemple as seguranças afiança-
das: acolhida; segurança de renda; convívio ou 
vivência familiar, comunitária e social; desenvol-
vimento de autonomia e apoio e auxílio.

No campo da Assistência Social, o SUAS tem 
a territorialidade como um dos seus eixos es-
truturantes, já que concebe a realidade social 
como fruto da interação entre os sujeitos, que 
se transformam e são por ela transformados. 
Isto implica a necessidade do PMAS ter uma di-
mensão que contemple todos os territórios da 
cidade, pois as desproteções pelas quais pas-
sam as pessoas devem ser analisadas dentro do 
território onde vivem.

Assim, a definição das diretrizes da Política 
de Assistência Social direciona-se para a ter-
ritorialização considerando as necessidades e 
potencialidades das populações, ou seja, busca 
atuar para além dos aspectos objetivos da rea-
lidade vivida, incorporando a dimensão subjeti-
va presente nas relações entre os sujeitos e seu 
cotidiano.

O conceito de território tem sido discuti-
do por diversos autores: Santos (2000), Koga 
(2003), Duncan (2014) como sendo um local 
que se expressa de acordo com as correlações 
de forças e do significado atribuído pelos su-

de proteção social, que 
apresentem vulnerabilidades 
decorrentes do ciclo de vida 
e/ou incapacidade para a 
vida independente e para o 
trabalho;

convívio ou vivência familiar, 
comunitária e social: exige 
a oferta pública de rede 
continuada de serviços que 
garantam oportunidades e 
ação profissional para: a) a 
construção, restauração e o 
fortalecimento de laços de 
pertencimento, de natureza 
geracional, intergeracional, 
familiar, de vizinhança 
e interesses comuns e 
societários; b) o exercício 
capacitador e qualificador de 
vínculos sociais e de projetos 
pessoais e sociais de vida em 
sociedade. 

desenvolvimento de 
autonomia: exige ações 

III

IV

acolhida: provida por 
meio da oferta pública de 
espaços e serviços para a 
realização da proteção social 
básica e especial, devendo 
as instalações físicas e a 
ação profissional conter: a) 
condições de recepção; b) 
escuta profissional qualificada; 
c) informação; d) referência; 
e) concessão de benefícios; f) 
aquisições materiais e sociais; 
g) abordagem em territórios 
de incidência de situações de 
risco; h) oferta de uma rede 
de serviços e de locais de 
permanência de indivíduos 
e famílias sob curta, média e 
longa permanência.

 

renda: operada por meio 
da concessão de auxílios 
financeiros e da concessão 
de benefícios continuados, 
nos termos da lei, para 
cidadãos não incluídos 
no sistema contributivo 

I 

II 

profissionais e sociais para: 
a) o desenvolvimento de 
capacidades e habilidades 
para o exercício do 
protagonismo, da cidadania; 
b) a conquista de melhores 
graus de liberdade, respeito 
à dignidade humana, 
protagonismo e certeza 
de proteção social para o 
cidadão e a cidadã, a família e 
a sociedade; c) conquista de 
maior grau de independência 
pessoal e qualidade, nos laços 
sociais, para os cidadãos e as 
cidadãs sob contingências e 
vicissitudes.

apoio e auxílio: quando sob 
riscos circunstanciais, exige 
a oferta de auxílios em bens 
materiais e em pecúnia, 
em caráter transitório, 
denominados de benefícios 
eventuais para as famílias, 
seus membros e indivíduos. 
(NOB-SUAS-2012, p. 16-17)

V

jeitos que o habita. A forma como os sujeitos 
vivenciam o território é que dá sentido à dinâ-
mica do cotidiano e traz possibilidades de inter-
venção na realidade. Sendo assim, o território é 
espaço de luta e resistência.

Por meio do território poderão ser compre-
endidas as relações sociais tecidas pela Política 
de Assistência Social, identificada a ausência do 
Estado na provisão de serviços e fortalecido o 
processo participativo para ampliar as condições 
de proteção social e cidadania. Neste âmbito, o 
CRAS se insere enquanto unidade responsável 
pela gestão territorial, cujo principal objeto de 
intervenção são “as vulnerabilidades e riscos so-
ciais – não são fatos homogêneos e simples, mas 
complexos e multifacetados, que exigem respos-
tas diversificadas alcançadas por meio de ações 
contextualizadas e para as quais concorrem con-
tribuições construídas coletivamente e não ape-
nas por intermédio do envolvimento individua-
lizado de técnicos com diferentes formações” 
(Orientações Técnicas: Centro de Referência de 
Assistência Social – CRAS, 2009, p. 64).
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O trabalho em equipe e a abordagem inter-
disciplinar exigem que cada profissional ultra-
passe o viés moralizante e da individualização 
da pobreza e exija a compreensão das famílias 
dentro de um contexto da desigualdade de clas-
se e de suas determinações que se expressam 
em diferentes violações de direitos.

No campo específico da Assistência Social, a 
Rede Socioassistencial, colocada como base do 
SUAS, não é espontânea. Ela precisa ser cons-
truída, mobilizada e regulamentada a partir da 
atuação efetiva dos sujeitos da Política de Assis-
tência Social. Este trabalho articulado é impres-
cindível na atuação profissional e deve ocorrer 
numa perspectiva horizontal e de complemen-
taridade, tendo em vista que o SUAS tem limites 
de atuação e a política social só garantirá os di-
reitos de cidadania em conjunto com as demais 
políticas setoriais.

A pactuação do trabalho em rede é uma 
construção local e requer dos(as) profissionais 
da Política de Assistência Social um engajamen-
to para impulsionar o trabalho coletivo. Esta 
perspectiva exige a defesa de uma concepção 
democrática capaz de envolver efetivamente a 
população no processo.

A participação ativa da população na elabo-
ração e execução da política pública pressupõe 
a apreensão da concepção de democracia par-
ticipativa, a qual assegura sua inserção em todo 
processo de deliberação e decisões, além da 
formulação conjunta de políticas públicas que 
incidem em suas vidas. 

Todos os espaços públicos são viáveis para o 
exercício da democracia participativa. Para tan-

to, é necessário fortalecemos a participação po-
pular, através dos canais legitimados, tais como: 
conselhos, conferências, fóruns, audiências pú-
blicas, associações, movimentos sociais, sindica-
tos, entre outros. Os espaços estão criados e po-
demos afirmar que são avanços, mas a cultura 
política da participa ção ainda não se efetivou 
e os desafios são vários, dentre eles: ausência 
de educação permanente para os conselhos, lin-
guagem inacessível e estratégias inadequadas 
para assegurar a participação popular, inexis-
tência de conselhos gestores nos CRAS, dentre 
outros.

Perceber as particularidades na composi-
ção da classe e seus contornos nos possibilita 
a formulação de estratégias para assegurar a 
identidade e a visibilidade aos segmentos que 
ficam invisíveis no interior da classe, em razão 
de etnia, gênero e intergeracionalidade; como 
também contribuir com a ampliação da partici-
pação dos diferentes sujeitos na construção da 
política social.

Neste sentido, o Município de Franca inves-
tiu no processo formativo contínuo e articulado 
dos trabalhadores do SUAS, entre a Proteção 
Social Básica e a Proteção Social Especial, dis-
seminando os princípios e diretrizes do SUAS 
para o entendimento da infância, adolescência, 
idoso e a questão da deficiência. Este proces-
so resgatou conceitos e trouxe elementos para 
qualificação acerca da relação com as famílias 
e construção de propostas para enfrentamento 
da questão social.    

Marco Teórico do Plano Municipal de Assistência Social
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3Leitura do Mundo do 
SUAS

Para compreensão da realidade do município 
de Franca partimos da perspectiva dos proces-
sos históricos, geográficos, socioeconômicos, cultu-
rais, socioambientais e políticos. O procedimento 
metodológico aplicado baseou-se na teoria do 
conhecimento de Paulo Freire, intitulada “Lei-
tura do Mundo”, a qual amplia o conhecimento 
sobre a realidade e constrói percepção crítica, 
problematiza a realidade e formula estratégias 
para nela intervir. Ou seja, ler o mundo significa 
ler as correlações de forças e como os sujeitos 
se movimentam. É no contato direto com o ou-
tro e com o mundo que construímos símbolos, 
inicialmente singulares até se constituírem em 
significados compartilhados socialmente. 

Conforme Freire: “a leitura da palavra não é 
apenas precedida pela leitura do mundo, mas 
por uma certa forma de ‘escrevê-lo’ ou de ‘re-
escrevê-lo’, quer dizer, de transformá-lo através 
de nossa prática consciente” (1989, p. 20).

3.1. ASPECTOS HISTÓRICOS E 
GEOGRÁFICOS5

Os conhecimentos históricos são caracterís-
ticas que permitem a aproximação inicial com o 
município. A história da cidade tem início com 
os bandeirantes: a partir da bandeira do Anhan-
guera (o filho), em 1722, que construiu o “Cami-
nho de Goiás”, ou “Estrada dos Goiases”, que 
ligava a cidade de São Paulo até as minas de 
ouro de Goiás, que naquela época pertencia à 
Capitania de São Paulo.

A região compreendida entre os rios Pardo 
e Grande, embora desbravada no século XVI, 
foi povoada somente a partir das descobertas 
das minas de Goiás por Anhanguera II no início 
do século XVIII. Com a abertura das estradas de 
Goiás em 1722 e do desemboque algumas déca-
das após, foram se formando vários pousos que 
se constituíram nos primeiros núcleos povoado-
res desta região.

Um pequeno fluxo populacional das últimas 
décadas do século XVIII permitiu a formação do 
povoado disperso, que ficou conhecido como 
Bairro das Canoas, abrangendo os pousos: das 
Covas, Alto e Alegre, além de outras paragens. 
Covas foi pouso eminente de comerciantes e 
transportadores de sal, além de servir de arraial 
temporário da região.

Em função do crescente número de morado-
res dispersos, foi ali criada uma Companhia de 

5  
Fonte: www.
franca.sp.gov.br

Ordenanças e nomeado Capitão, a pessoa de 
Manoel Almeida em 1791. Pertencia a freguesia 
de Caconde e Município de Moji Mirim.

No início do século XIX, a região recebeu 
um fluxo populacional de grandes proporções. 
Foram os mineiros que vieram das Gerais, prin-
cipalmente do Sul de Minas e os goianos do 
Sertão da Farinha Podre (futuro Triângulo Mi-
neiro). Vinham criar o gado e plantar suas la-
vouras. Explica-se este fluxo pela decadência da 
mineração de Minas Gerais, esgotando o ouro 
de aluvião dos córregos, os habitantes daquela 
Capitania procuravam uma outra atividade, que 
estava ligada à terra.

Hipólito Antônio Pinheiro, mineiro de Cacon-
de, substitui o posto vago de Capitão de Orde-
nanças do “Belo Sertão do Rio Pardo” em agos-
to de 1804, ocasião em que são dados os pri-
meiros atos efetivos da fundação do povoado.

Em 29 de agosto de 1805, foi criada a Fre-
guesia de Nossa Senhora da Conceição da Fran-
ca e do Rio Pardo, simplificada para Franca, em 
homenagem ao Governador da Capitania, Antô-
nio José da Franca e Horta.

O arraial foi assentado em uma colina entre 
dois córregos: Bagres e Cubatão, em terrenos 
da Fazenda Santa Bárbara, doadas para este 
fim em 03 de dezembro de 1805, pela família 
de Antônio Antunes de Almeida. Nesta ocasião 
foi construída uma Capela situada no local do 
atual edifício da Cúria Diocesana, denominada 
de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pre-
tos. A Igreja Matriz, iniciada em 1809, foi cons-
truída na Praça principal, onde hoje está a Fon-
te Luminosa. Em torno da igreja constroem-se 
casas, que só receberiam seus moradores nos 
domingos e feriados. Era um mundo rural, onde 
as pessoas lidavam com o gado e cuidavam das 
plantações na maior parte do tempo.

Em 1838, Franca foi teatro de revolta, por par-
te do Capitão Anselmo Ferreira de Barcellos, daí 
o célebre episódio denominado “Anselmada”. 
A sedição foi sufocada e foi então que Franca 
passou a ser sede de uma Comarca e possuir 
um Juiz de Direito. Foi elevada à condição de 
cidade e sede municipal com a denominação de 
Franca. Na divisão administrativa referente de 
1911, o município foi constituído de 5 distritos: 
Franca, São José da Bela Vista, Ribeirão Corren-
te, Cristais e Restinga, e em 1933, o município 
passou a ter seis distritos, acrescido de Jeriqua-
ra (antiga Ponte Nova). Na década de 60, o Mu-
nicípio foi elevado a distrito sede.

Leitura do Mundo do SUAS
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As principais vias de acesso ao município são 
a Rodovia Anhanguera que liga Franca à capital 
paulista e ao Triângulo Mineiro, e a rodovia Cân-
dido Portinari que dá acesso a Ribeirão Preto.

No que se refere às características geológi-
cas do município, observamos que a altitude va-
ria entre 950 a 1040 metros, o que resulta num 
clima tropical de altitude, com invernos secos, 
verões chuvosos e temperaturas moderadas o 
ano todo, com média anual de 20º C. Está loca-
lizado entre os Rios Sapucaí e Grande e a maior 
parte da cidade possui relevo suavemente on-
dulado. A região é afetada pelo fenômeno da 
voçoroca, que se caracteriza pela erosão do 

6 
23 municípios: 
Aramina, Batatais, 
Buritizal, Cristais 
Paulista, Franca, 
Guará, Igarapava, 
Ipuã, Itirapuã, 
Ituverava, 
Jeriquara, 
Miguelópolis, 
Morro Agudo, 
Nuporanga, 
Orlândia, 
Patrocínio 
Paulista, 
Pedregulho, 
Restinga, Ribeirão 
Corrente, Rifaina, 
Sales Oliveira, 
São Joaquim da 
Barra e São José 
da Bela Vista.

solo que forma grandes buracos causados pela 
chuva, onde a vegetação é escassa. 

Franca está localizada na região Sudeste do 
Brasil, no interior do Estado de São Paulo, é 
sede da 14ª região Administrativa, formada por 
23 municípios6, com uma área total de 605,681 
Km2, dos quais 84,57 Km2 estão em zona urba-
na. É a 74ª maior cidade brasileira. Situa-se no 
nordeste do Estado a 401 km de distância da 
capital e 676 km da capital federal, Brasília. Faz 
limite com as cidades paulistas de Batatais, 
Cristais Paulista, Restinga e Patrocínio Paulista, 
e as cidades mineiras de Ibiraci e Claraval.

Fonte: Mapa de Oportunidades e Serviços Públicos – 
MOPS/MDS – 2018.

3.2. ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Franca é um município do interior do Estado 
de São Paulo e, de acordo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE, Censo 2010 
e estimativa 2017) sua população, em 2010 era 
de 318.640 habitantes, com uma densidade de 
526,09 hab/km2, o que nos leva à conclusão de 
que é um município com baixo adensamento 
populacional. Estes dados se alteraram consi-
deravelmente em quase uma década. Em 2017, 
a Fundação Sistema Estadual de Análise de Da-
dos (SEADE) projeta um aumento populacional 

Fonte: Mapa de Oportunidades e Serviços Públicos – 
MOPS/MDS – 2018.

MAPA 1: Município de Franca (SP)
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de 16.924, passando o município a ter então 
335.564 habitantes. Em relação à estimativa do 
IBGE para o mesmo período, o aumento é ainda 
maior, alcançando o total de 347.237 habitantes.

TABELA 1: Dados demográficos de Franca

Área territorial (IBGE, 2016)

605, 679 km2

Índice de Desenvolvimento Humano 2010 - IDM

0,780 (Alto)

População (Censo 2010)

318.640 habitantes

Densidade demográfica (Censo 2010)

526,09 hab/km2

População Estimada (IBGE, 2017)

347.237 habitantes

Fonte: IBGE, 2017.

Dentro deste contingente populacional, a Po-
lítica de Assistência Social volta seu olhar para as 
situações de vulnerabilidade e risco social7 que 
envolvem os ciclos etários (crianças, adolescen-
tes, jovens, adultos e pessoas idosas), as ques- 
tões de gênero, raça, cor, orientação sexual, 
de pessoas com deficiência e da população em 
situação de rua.

Entender como se processam as relações 
existentes na cidade, dividida entre uma po-
pulação urbana e rural, como se estabelece o 
convívio de necessidades, de cuidado com os 
dependentes (crianças, adolescentes, idosos, 
doentes, deficientes); os acontecimentos nas 
famílias (nascimentos, mortes, prisões, migra-
ções) que têm profunda repercussão na vida 
das pessoas e, consequentemente, no trabalho 
dos profissionais que atuam na Política de As-
sistência Social, por isso, a necessidade de com-
preender tais dados.

No que diz respeito à população total do 
Município de Franca observa-se que há a pre-
dominância de habitantes do gênero feminino, 
residentes na área urbana, sendo este cresci-
mento percebido desde o ano de 1991, confor-
me Tabela 2.

TABELA 2: População Total, por Gênero, Rural/Urbana de Franca - 2013

População
População 

(1991)
% do Total

(1991)
População 

(2000)
% do Total

(2000)
População 

(2010)
% do Total

(2010)

População 
total

223.098 100,00 287.737 100,00 318.640 100,00

População 
residente 
masculina

116.048 49,79 142.159 49,41 155.464 48,79

População 
residente 
feminina

117.050 50,21 145.578 50,59 163.176 51,21

População 
urbana

227.854 97,75 282.203 98,08 313.046 98,24

População 
rural

5.244 2,25 5.534 1,92 5.594 1,76

Fonte: PNUD, IPEA e FJP, 2013.

Neste processo para além dos dados do IBGE 
(2010), também se faz necessário o cruzamen-
to com os dados do CadÚnico, possibilitando 
sistematizar e identificar nos territórios as con-
junções e as disjunções entre as necessidades 
identificadas e a estrutura de proteção que a 
Política de Assistência Social de Franca venha 
a oferecer. Como já referido anteriormente, en-
quanto a população do município teve aumento 
de 318.640 para 347.237 habitantes, segundo o 
IBGE (2010 e estimativa 2017, respectivamente), 
para o CadÚnico que em 2010 havia 16.397 com 
perfil de cadastramento de até três salários mí-
nimos ou 1/2 salário mínimo per capita. Dados 
de janeiro de 2018 indicam um total de 19.034 
famílias cadastradas, sendo 18.865 na área urba-
na e 169 na área rural.

Os dados comprovam uma tendência obser-
vada nacionalmente em que a maioria da po-
pulação se concentra nas áreas urbanas, em 
consequência do êxodo rural. Em palestra pro-
ferida no Seminário Nacional de Serviço Social 
e a Questão Urbana no Capitalismo Contempo-
râneo, promovido pelo CFESS, em 2011, a pro-
fessora Raquel Sant’ana8 resgatou a questão 
agrária no país e a influência na questão urba-
na, mostrando que parte dos problemas que as 
cidades vivem é originada de um modelo de de-
senvolvimento agrário capitalista, adotado há 
décadas pelo Estado brasileiro, e que, devido à 
monocultura mecanizada, causou a expulsão de 
milhares de trabalhadores(as) do campo para a 
cidade. “Em 30 anos o Brasil inverteu sua po-
pulação da área rural para a urbana”, disse ela. 

7 
Vulnerabilidade: 
apresenta-se 
como uma baixa 
capacidade 
material, 
simbólica e 
comportamental, 
de famílias e 
pessoas para 
enfrentar e 
superar os 
desafios com 
os quais se 
defrontam, o que 
dificulta o acesso 
à estrutura de 
oportunidades 
sociais, 
econômicas 
e culturais, 
que provêm 
do Estado, do 
mercado e da 
sociedade. 
Refere-se a uma 
diversidade 
de “situações 
de risco”, 
determinadas por 
fatores de ordem 
física, pelo ciclo 
de vida, pela 
etnia, por opção 
pessoal e etc, 
que favorecem 
a exclusão e/
ou que inabilita 
e invalida de 
maneira imediata 
ou no futuro, os 
grupos afetados 
(indivíduos, 
família), na 
satisfação de seu 
bem-estar, tanto 
de subsistência 
quanto de 
qualidade de 
vida. (BELO 
HORIZONTE, 

2007, p. 109)

8 
Professora 
Doutora da 
UNESP de Franca, 
coordenadora do 
Núcleo Agrário 
Terra e Raiz 
(NATRA) em 
1997.
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O fato de haver aproximadamente 2% da po-
pulação residindo na área rural exige da Política 
de Assistência Social um olhar específico para 
estas demandas a fim de promover o acesso aos 
serviços, programas, projetos e benefícios so-
cioassistenciais.

A seguir, a Tabela 3 detalha a divisão da po-
pulação residente por idade, indicando a predo-
minância da faixa etária de 15 a 59 anos.

TABELA 3: População Residente,  

por idade - 2010

0 a 14 anos

70.701 pessoas

15 a 59 anos

211.718 pessoas

60 anos ou mais

36.221 pessoas

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.

A dinâmica demográfica do município de 
Franca, a exemplo do Brasil, vem apresentando 
redução no ritmo de crescimento populacional. 
O processo de transição demográfica, relacio-
nado com a queda das taxas de mortalidade 
e de fecundidade, tem provocado uma rápi-
da variação na estrutura etária brasileira, com 
redução das proporções de crianças e jovens, 

aumento da população adulta e uma tendência 
de substancioso crescimento de idosos. Esta al-
teração, na distribuição etária, vem configurar 
um novo retrato da população brasileira, o que 
provoca mudanças nas demandas por políticas 
públicas específicas.

A população do município, em sua maioria 
está na faixa etária economicamente ativa, com 
211.718, conforme dados do IBGE (2010). A par-
tir de dados do TSE (2016) verificou-se que a 
população jovem registrada na faixa etária de 
16 a 17 anos soma-se 1058 pessoas, mas existe 
um percentual de “jovens entre 16 e 17 anos fora 
da escola, somam-se 2.218” (Plano Decenal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de Franca, 
2016). 

Este dado nos remete à necessidade de am-
pliar as articulações entre a assistência social e 
a política de educação, para que convirjam es-
forços na localização e mobilização dos jovens 
para o retorno aos estudos. 

O conhecimento dos dados demográficos 
nos permite informações pautadas em dados 
estatísticos e nos faz ir além para estabelecer 
conexões com as outras políticas públicas, atu-
ando de forma conjunta, tanto em relação às di-
ficuldades apresentadas pela realidade do mu-
nicípio, dando respostas mais diretas, quanto ao 
serviço que a população está recorrendo.

A tabela e o gráfico a seguir expressam a 
composição por raça e cor das famílias inscritas 
no Cadastro Único dos Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico).

TABELA 4: Cor/Raça autodeclarada no Cadastro Único em Franca - 2017

Cor/raça Homens Mulheres Total

Branca 13442 17723 31165

Preta 2033 3054 5087

Amarela 109 188 297

Parda 8105 10473 18578

Indígena 14 27 41

Sem informação 50 67 117

Fonte: Sedas (2017). 

É importante lembrar que a base de dados 
do CadÚnico é constituída por autodeclaração, 
isto é, dado o quadro de discriminação racial 
existente em todo o país, a identificação dos 
respondentes pode ocultar parte do panorama 
étnico-racial do município.
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HomemMulher

Branca Preta Parda Indígena Sem informaçõesAmarela

Total

Fonte: Sedas (2017).

Os dados do IBGE/2010 apontam que 47,7% 
da população brasileira se declarou branca; 
43,1%, parda; 7,6%, preta; 1,1%, amarela; e 0,4%, 
indígena. Portanto, a população brasileira é 
constituída por 50,7% de negros. Comparando 
os dados nacionais com os coletados no Cadas-
tro Único do município de Franca percebe-se a 
necessidade de um trabalho sobre a identida-
de da população, uma vez que há divergência 
entre eles, sendo fundamental realizar o traba-
lho social a partir da compreensão do processo 
histórico brasileiro e das expressões do racismo 
em nossa sociedade.

No que se refere à pessoa com deficiência, 
a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, ratificada no Brasil com sta-

tus de emenda constitucional, por meio do De-
creto Legislativo nº 186/2008 e do Decreto no 

6.949/2009: Pessoas com deficiência são aque-
las que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
as quais, em interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas (BRASIL, 2009).

Os dados abaixo, registram os diferentes 
tipos de deficiência: visual, auditiva, motora 
e mental/intelectual, classificadas pelo grau 
de severidade de acordo com a percepção 
das próprias pessoas entrevistadas no Censo 
IBGE/2010.

GRÁFICO 1: Cor/Raça autodeclarada no Cadastro Único em Franca - 2017
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GRÁFICO 2: Tipologias de Deficiência

GRÁFICO 3: Pessoas com Deficiência no Brasil
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Fonte: BRASIL (2012, p. 5).

Fonte: BRASIL (2012, p. 5).

Da população residente no Brasil 23,9% possui pelo menos uma deficiência, sendo 56,5%  
mulheres e 43,4% homens.

45.606.048 de brasileiros, 23,9% da população total, 
tem algum tipo de deficiência-visual, auditiva, motora 
e mental/intelectual.

25.800.681 (56,5%) são mulheres e 19.805.367 
(43,4%) são homens.

38.473.702 pessoas vivem em 
áreas urbanas e 7.132.347 em 
áreas rurais.



A Constituição Federal assegura os direitos 
fundamentais a todos os brasileiros, sem 
distinção de qualquer natureza. No entanto, o 
foco primário das políticas públicas está voltado 
para o segmento das pessoas que apresentam 
deficiência severa.

Em 2010, 8,3% da população brasileira apresen-
tava pelo menos um tipo de deficiência severa, 
sendo:

3,46% com deficiência visual severa

1,12% com deficiência auditiva severa

2,33% com deficiência motora severa

1,4% com deficiência mental ou intelectual

Das 45.606.048 de pessoas com deficiência, 
1,6% são totalmente cegas, 4,6% são totalmente 
surdas, 1,62% não conseguem se locomover.

Fonte: BRASIL (2012, p. 5).

Em Franca, 4.153 pessoas declararam possuir 
deficiência intelectual; 19.325 deficiência físi-
ca; 41.386 deficiência visual e 13.689 deficiên-
cia auditiva, totalizando um número de 78.553 
pessoas com alguma deficiência. Considerando 
a população total, 24,6% (78.385) declarou pos-
suir algum tipo de deficiência e 2,1% (6.691) de-
clarou possuir um tipo severo.

GRÁFICO 4 - Percentual da População em Franca 

com pelo menos um Tipo de Deficiência Severa

Deficiência Auditiva

Deficiência Motora

Deficiência Visual

Deficiência Mental/Intelectual

Fonte: IBGE (2014) 

O gráfico anterior aponta que 0,13% da po-
pulação francana possui deficiência auditiva se-
vera, 0,4% motora, 0,27% visual e 1,3% mental/
intelectual. 

O número de pessoas com deficiência ins-
critas no Cadastro Único em Franca é de 4.519 
pessoas, havendo 3.422 beneficiários do BPC 
e 841 que são beneficiários do Programa Bol-
sa Família, sendo este público prioritário para 
acesso às diversas políticas públicas. 

Leitura do Mundo do SUAS
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Dentre o público em questão, a tabela e o 
gráfico, a seguir, detalham os dados por faixa 
etária.

TABELA 5: Pessoas com Deficiência por Faixa Etária em Franca - 2017

Faixa Etária Homens Mulheres Total

0 a 5 anos 66 48 114

6 a 15 anos 378 220 589

16 e 17 anos 98 58 156

18 a 59 anos 1189 1111 2300

60 + anos 585 766 1351

Totais 2316 2203 4519

Fonte: Sedas (2017). 

GRÁFICO 5: Pessoas com Deficiência por Faixa 

Etária em Franca - 2017

Faixa Etária das PCD inscritas no CadÚnico em 

Franca/SP (Ref. 11/2017)
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Fonte: Sedas (2017).

GRÁFICO 6: Pessoas com Deficiência por Tipo 

- 2017

Tipos de deficiência declarados no CadÚnico 

em Franca/SP  (Ref. 11/2017)
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Fonte: Sedas (2017).
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TABELA 6: Pessoas com Deficiência por Tipo e Gênero - 2017

Tipo de Deficiência Homens Mulheres Total

Visual 399 488 887

Auditiva 256 289 545

Física 933 867 1800

Mental/Intelectual 615 491 1106

Síndrome de Down 58 41 99

Transtorno/Doença 
mental

343 327 670

Fonte: Sedas (2017). 

A partir dos dados apresentados, observa-
se que há uma equivalência entre o público 
masculino e feminino. No que se refere à faixa 
etária, há predominância de pessoas com idade 
entre 18 a 59 anos, seguida de pessoas com 60 
anos ou mais. Quanto ao tipo de deficiência, 
verifica-se maior incidência da física, seguida 
da mental.

Tendo em vista as especificidades das de-
mandas apresentadas por este público para 
acesso às políticas públicas, inserção na vida 
comunitária, social e profissional, faz-se neces-
sário um olhar atento desde o planejamento até 
a execução das ações.

A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/15) 

foi conquista do movimento social da pessoa 
com deficiência e se tornou o marco regulatório 
para o acesso aos direitos sociais, civis, políticos 
e econômicos. Trata-se de um instrumento de 
luta para acessar direitos e trazer visibilidade 
a este público. Isto se refletiu no município de 
Franca, desencadeando o reordenamento dos 
serviços, a partir de 2014.

Ainda referente à demografia, insere-se os 
dados da área da Educação, onde se verificou 
que a taxa de escolarização na faixa etária en-
tre 6 e 14 anos alcançou 98,2%, em 2010 (Cen-
so Demográfico 2010, IBGE) e que as matrí-
culas, conforme o Censo Escolar, estão assim 
distribuídas:

TABELA 7: Matrículas em Franca - 2005, 2007, 2009, 2012 e 2015

2005 2007 2009 2012 2015

Ensino pré-escolar 8558 9085 5318 8631 9340

Ensino fundamental 45676 46300 49720 44667 40659

Ensino médio 15741 14969 14315 15667 15785

Ensino superior 12888 13723

Fonte: IBGE 2017, com base nos dados do Instituto Nacional  
de Estudos e Pesquisas Educacionais – MEC/INEP -  

Censo Educacional 2005-2015

TABELA 8: Números de escolas por  

nível - 2015

Franca
São 

Paulo
Brasil

Pré-escolar 8558 9085 5318

Fundamental 45676 46300 49720

Médio 15741 14969 14315

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de  
Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo 

Educacional 2015. Nota: Atribui-se zeros aos  
valores dos municípios onde não  

há ocorrência da variável.

Sobre os índices de desenvolvimento do 
ensino básico (IDEB), o município atingiu uma 
média de 7,1 nos anos iniciais e 4,9 nos anos 
finais do ensino fundamental (INEP/IDEB 2015). 
Em relação ao quadro de docentes, o município 
dispõe de um total de 2.493 docentes no ensino 
fundamental e 1.084 docentes no ensino médio, 
conforme os dados do Censo Educacional MEC/
INEP 2015.

Leitura do Mundo do SUAS
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TABELA 9: Matrículas por nível - 2015

Franca São Paulo Brasil

Pré-escolar 9.340 10.868,71 49.165,25

Fundamental 40.659 53.307,30 278.253,38

Médio 15.785 18.505,13 80.748,81

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais - INEP - Censo Educacional 2015. Nota: Atribui-se ze-

ros aos valores dos municípios onde não há ocorrência da variável.
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Fonte: Censo Demográfico 2010, IBGE.

MATRÍCULAS

GRÁFICO 7: Comparativo de matrículas por nível em Franca - 2005, 2007, 2009, 2012 e 2015

Proporções de crianças e jovens frequentan-
do ou tendo completado determinados ciclos 
indicam a situação da educação entre a popu-
lação em idade escolar do Estado e compõe 
o IDHM, na área da educação. No município, a 
proporção de crianças de cinco a seis anos na 
escola era de 97%, em 2010. No mesmo ano, a 
proporção de crianças de 11 a 13 anos frequen-
tando os anos finais do ensino fundamental é de 
93,39%; a proporção de jovens de 15 a 17 anos 
com ensino fundamental completo é de 79,61%; 
e a proporção de jovens de 18 a 20 anos com 
ensino médio completo é de 58,98%. 

Entre 1991 e 2010, essas proporções aumen-
taram, respectivamente, em 58,42 pontos per-
centuais, 38,13 pontos percentuais, 51,60 pontos 
percentuais e 43,68 pontos percentuais. (PNUD, 
IPEA, FJP, 2013).

Os dados abaixo mostram que o índice de 
analfabetismo em pessoas com 15 anos ou 
mais em Franca é relativamente baixo (3,04%), 
em comparação à média nacional (7,2%). No 
entanto, é ainda um problema que precisa ser 
enfrentado.

Para atender os jovens, adultos e idosos que 
não tiveram acesso ao ensino fundamental na 
infância, o município dispõe de um programa 
específico de alfabetização, a Alfabetização de 
Jovens e Adultos (AJA), oferecido em escolas e 
núcleos de alfabetização e a Educação de Jo-
vens e Adultos (EJA), oferecida em escolas es-
palhadas nos bairros do município.

Por ter alcançado um percentual de alfabe-
tização da população adulta acima de 96%, o 
município recebeu o Selo de Município Livre do 
Analfabetismo do Ministério da Educação. Ainda 
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assim, permanecem imprescindíveis as iniciati-
vas focadas na identificação e atenção à parce-
la da população analfabeta ou com defasagem 
escolar e que demandam a ação integrada entre 

9  
Dados CECAD 
(Consulta, 
seleção e 
extração de 
informações 
do CadÚnico), 
janeiro de 2018.

as políticas públicas. Principalmente tendo em 
vista que da população mais vulnerável, inseri-
da no CadÚnico9, 2.521 pessoas maiores de 18 
anos declararam não saber ler nem escrever.

TABELA 10: Taxa de Analfabetismo em Franca - 2010

Espaciali-
dades

Taxa de 
analfabe-

tismo - 11 a 
14 anos

2010

Taxa de 
analfabe-

tismo - 15 a 
17 anos

2010

Taxa de 
analfabe-

tismo - 18 a 
24 anos

2010

Taxa de 
analfabe-
tismo - 25 
a 29 anos

2010

Taxa de 
analfabe-
tismo - 25 

anos ou 
mais
2010

Taxa de 
analfabe-
tismo - 15 
anos ou 

mais
2010

Brasil 3,24 2,20 2,61 3,96 11,82 9,61

Franca 1,07 0,83 0,71 0,80 4,22 3,44

Fonte: PNUD, IPEA e FJP, 2013.

No que diz respeito à saúde, um dos aspectos 
a serem observados é a taxa de mortalidade 
infantil. A taxa média da cidade foi de 9,73 para 
1.000 nascidos vivos em 2014, e em comparação 

com os municípios do Estado, Franca ocupa a 
posição 357 dentre os 645. Quando comparada 
a cidades do Brasil, esta posição é de 3.304 de 
5.570, conforme dados do DATASUS, 2014.

TABELA 11: Taxa de Mortalidade Infantil em Franca - 2008-2014 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Franca 11,14 16,5 11,07 12,42 9,18 11 9,73

São Paulo 12,6 12,5 11,91 11,62 11,54 11,57 11,46

Brasil 15,03 14,8 13,93 13,63 13,46 13,42 12,89

OMS1 10 10 10 10 10 10 10

Fonte: Ministério da Saúde, DATASUS 2008 - 2014.  
(1) Valor considerado aceitável pela Organização 

 Mundial de Saúde - OMS.

A redução deste percentual entre os nascidos 
vivos deve-se à melhoria nas condições de 
saúde da população, diagnósticos precoces e 
maior informação sobre os cuidados preventivos 
com a saúde. Este fato pode também estar 
relacionado com a implementação da estratégia 
do Programa Saúde da Família. 

As principais causas externas de óbito, na 
faixa etária de 15 a 29 anos, tendo por base 
os anos de 2005 e 2010, variam conforme 
demonstra o gráfico a seguir: 

Acidentes de Transporte

Lesões autoprovocadas voluntariamente

Eventos cuja intenção é indeterminada

Acidente de Transporte

Agressões

Outras causas externas de lesões acidentais

GRÁFICO 8: Distribuição das 3 (Três) Principais Causas Externas de Óbito 2005 e 2010 
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Fonte: MDS (2013b, p. 9).
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O Ministério da Saúde apontou o aumento da 
cobertura populacional pelas equipes de aten-
ção básica passando de 28,34% em 2008, para 
29,91% em 2012. As Unidades Básicas de Saú-
de (UBS) e as Estratégias de Saúde da Família 
(ESF) compõem os principais serviços da esfera 
da Atenção Primaria de Saúde (APS).  Compõe 
ainda esta rede, os Consultórios na Rua (CR) 
que atendem de forma itinerante à população, 
em situação de rua. Na atenção básica, o mu-
nicípio possui, atualmente, 15 (quinze) Unida-
des Básicas de Saúde, sendo uma delas mista 
(com a equipe da ESF trabalhando em conjunto 

– UBS/ESF Jd. Luiza) e mais 12 (doze) Estraté-
gias Saúde da Família. O Município conta ainda, 
com uma equipe de atenção básica que atua 
dentro do Centro de Detenção Provisória. Além 
das atividades assistenciais e clínicas, as UBS 
possuem médicos pediatras, clínicos gerais e 
ginecologistas, além de equipe de enfermagem, 
psicólogas, assistentes sociais, fonoaudiólogas, 
cirurgiões-dentistas. Estão estruturadas com 
farmácias e salas de vacinação e também ofer-
tam programas de promoção de saúde e pre-
venção de doenças (PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FRANCA, 2017).
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27%

2008                                   2009                            2010                             2011                              2012
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GRÁFICO 9: Percentual de Cobertura de Equipes de Atenção Básica - 2008 a 2012

Fonte: MDS (2013b, p. 7) apud. FRANCA, 2014.

O NGA-16 (Núcleo de Gestão Ambulatorial) é 
um Ambulatório de Especialidades, onde são rea-
lizadas consultas médicas e procedimentos espe-
cíficos, possuindo 23 especialidades médicas.

Para dar resolutividade aos atendimentos, a 
rede municipal de saúde conta com o convê-
nio estadual com a Fundação Casa de Miseri-
córdia de Franca – Santa Casa, na realização 
de cirurgias eletivas, maternidade 24 horas, 
internações nas clínicas geral e de pediatria e 
em atendimentos de urgências/emergências. 
Ainda, o município conta com um Hospital do 
Câncer, Hospital do Coração e Hospital Psiquiá-
trico Allan Kardec e o Ambulatório Médico de 
Especialidades (AME) e o AME Cirúrgico, que 
são equipamentos estaduais operacionalizados 
pela Organização Social Santa Casa de Miseri-
córdia de Franca. Além das unidades públicas, o 
Município conta com dois hospitais particulares, 
com suas respectivas redes de especialidades.

As pessoas que necessitam de atendimen-
to nos serviços de média e alta complexidade 
são encaminhadas aos serviços pactuados pe-
las próprias UBS, pelos ambulatórios de espe-
cialidades e regulados pela Central Estadual 
de Regulação de Ofertas de Serviços de Saúde 
(CROSS). Há quatro unidades de pronto atendi-

mento que também funcionam como porta de 
entrada ao SUS, sendo observada a procura di-
reta pelo paciente.

Atualmente, o Município de Franca conta com 
dois cursos de Medicina, os quais vêm atuan- 
do em parceria com a rede pública municipal 
em todos os níveis de atenção à saúde. Desta 
forma, acredita-se que esta parceria contribuirá 
não somente para a formação de novos profis-
sionais, como também poderá ampliar o atendi-
mento das demandas de saúde.

Uma demanda presente no cotidiano está re-
lacionada aos transtornos psiquiátricos uma vez 
que de 25% a 50% dos pacientes que procu-
ram atenção primária possuem pelo menos um 
transtorno psiquiátrico ou neurológico. Dados 
dos relatórios de gestão 2011/2012 indicaram 
que a assistência em saúde mental ainda é insu-
ficiente nos territórios.

Nas internações de adultos, por exem-
plo, verificou-se um aumento geral de 
8,2%. Os transtornos relacionados a 
álcool e outras drogas representaram 
42% das internações desta faixa etá-
ria. Dentro deste grupo de patologias 
as relacionadas ao crack representam 
32% de todas as internações de adul-
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tos e tiveram um aumento comparativo 
de 8,3%. Os transtornos esquizofrêni-
cos representam 24% do total de in-
ternações de adultos com um aumento 
de 17% em relação a 2011. Os transtor-
nos de humor representaram 30% de 
todas as internações nesta faixa etária 
com uma elevação menos significativa 
de 2,7%. Os transtornos decorrentes 
do uso de álcool, crack e outras drogas 
representaram 63,7% das internações 
de 2012, evidenciando-se neste grupo 
de patologias as relacionadas ao cra-
ck com 60,5% de todas as internações 
do ano. Comparativamente a 2011 hou-
ve um aumento de 33% dentro deste 
grupo específico de patologias. Os 
demais transtornos tiverem variações 
menores: os transtornos esquizofrêni-
cos tiveram um aumento de 20,9% e 
os transtornos de humor uma redução 
de 4,6%. (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRANCA, 2015a, p. 22).

A rede de atendimento em saúde mental no 
Município é composta pelo setor de Urgência 
Psiquiátrica; o Hospital Allan Kardec, no atendi-
mento hospitalar, que atende também a região, 
além do Hospital Dia para atendimentos a pa-
cientes psicóticos.

Outro equipamento é o Ambulatório de Saú-
de Mental, que atende pacientes adultos (a par-
tir de 18 anos) com equipe multiprofissional. 
Para crianças e adolescentes há o Ambulatório 
Infantil (NAIA), que atende crianças e adoles-
centes com quadros clínicos mais graves, além 
de suas famílias.

Conta-se ainda com o CAPSad para trata-
mento de pessoas com dependência química. 
Este equipamento recebe pacientes a partir de 
13 anos, e seus familiares, atendendo a demanda 
espontânea e a encaminhada por outros órgãos. 

O uso de drogas tem relação direta e indi-
reta com uma série de agravos à saúde da po-
pulação, entre os quais se destacam acidentes 
de trânsito, agressões, depressões e distúrbios 
de conduta, ao lado de comportamento de ris-
co no âmbito sexual e transmissão do Vírus da 
Imunodeficiência Humana (HIV) pelo uso de 
drogas injetáveis.

Em relação ao comportamento de risco no 
âmbito sexual, tem se observado uma incidên-
cia de casos do vírus HIV na população idosa e 
de adolescentes e jovens.

Faz-se necessário mencionar que os trans-
tornos psiquiátricos e o abuso de álcool e dro-
gas também rebatem na política de assistência 
social, gerando demanda de acompanhamento 
às famílias e indivíduos que vivenciam conflitos, 
que as colocam em situação de vulnerabilida-
de e risco social. Exigindo, assim, dos gestores 
municipais a articulação e complementaridade 
das ações como forma de enfrentamento e ga-
rantia de direitos.

Interferem nas condições de saúde da popu-
lação as condições de saneamento e serviços 
correlatos. O Censo de 2010 revelou que na área 
rural, a coleta de lixo atendia 98,2% dos domicí-
lios, 88,4% são cobertos pela rede de abasteci-
mento de água e 36,6% possuem esgotamento 
sanitário adequado. Já na área urbana, o gráfico 
abaixo fornece a distribuição desses serviços 
para os domicílios particulares permanentes:

GRÁFICO 10: Percentual de Domicílios Particulares Permanentes de Área Urbana Segundo Aces-

so à Rede de Abastecimento de Água, à Coleta de Lixo e ao Escoamento do Banheiro ou Sanitário 
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De acordo com o Plano Local de Habitação 
de Interesse Social (PLHIS), do município de 
Franca, 2014, o processo de expansão urbana 
está ligado à produção de bens, em especial, a 
indústria calçadista.

Entre 1980 e 1991, sua população cresceu 
4,14% ao ano, e entre 1991 e 2000, sua taxa 

anual de crescimento foi 2,43%. No último pe-
ríodo intercensitário, de 2000 a 2010, a taxa foi 
de 1,04% ao ano, superior à da Região Adminis-
trativa de Franca (RA) de 0,99%, mas inferior à 
média estadual de 1,09%.

Leitura do Mundo do SUAS
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QUADRO 1: Taxa Geométrica de Crescimento Populacional. 

Estado, RA e Município de Franca 1980-2010

Taxa geométrica de crescimento populacional (%)

1980-1990 1990-2000 2000-2010

Estado de São 
Paulo

2,12 1,82 1,09

Região 
Administrativa 
de Franca

2,52 1,92 0,99

Franca 4,14 2,43 1,04

Fonte: SEADE, 2010. Informações dos Municípios Paulistas.  
Censos demográficos. 1980-2010 (apud PREFEITURA  

MUNICIPAL DE FRANCA, 2014a, p. 20).

QUADRO 2: Déficit Habitacional Básico 2000 (Quantitativo) – 

Franca (SP)

Componentes do déficit 
habitacional

Total
% dos 

domicílios

Domícilios improvisados 69 0,09

Famílias conviventes 4.510 5,60

Cômodos 305 0,38

Domícilios rústicos - -

Famílias até 3SM que  
pagam aluguel

4.905 6,09

TOTAL 9.484 12,14

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Déficit Habitacional  
no Brasil 2000 (apud PREFEITURA MUNICIPAL  

DE FRANCA, 2014a, p. 136).

Em relação ao déficit habitacional, a pesquisa realizada pela 
DEMACAMP10 considerou a análise dos assentamentos precários 
buscando a quantificação e inadequação das moradias.

10 
DEMACAMP 
Planejamento, 
Projeto e 
Consultoria, 
2014. Empresa 
especializada 
nas áreas de 
Meio Ambiente, 
Habitação e 
Urbanismo.

Os estudos realizados demonstraram a problemática do mu-
nicípio nesta área:

[...] problema habitacional de Franca está na coabita-
ção familiar, que são famílias que vivem em uma mes-
ma moradia (famílias conviventes), e no ônus excessivo 
com aluguel, que são famílias que despendem mais de 
30% de sua renda com aluguel. Esta categoria é visível 
no cadastro, onde aponta que cerca de 90% das famí-
lias cadastradas pagam aluguel. Quanto à coabitação, 
por não terem oferta habitacional adequada aos seus 
rendimentos, famílias de baixa renda acabam por op-
tar por morar com familiares na mesma moradia, en-
frentando problemas como adensamento excessivo da 
construção. (PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA, 
2014a, p. 136).

Conforme dados disponibilizados pelo PLHIS, 2014, a de-
manda por moradia até o ano 2023 será de 26.981 domicílios, 
sendo 10.802 na faixa de 0 a 3 salários mínimos e 7.443 na faixa 
de 3 a 5 salários mínimos.
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Até abril de 2015, estavam cadastradas, na Central de Habita-
ção do município, 10.269 pessoas que declararam renda de até 
R$ 1.600,00 podendo significar que o déficit habitacional, para 
população com renda de até três salários mínimos, mencionado 
anteriormente, pode ser maior. Para atendimento desta demanda 
a Administração Municipal tem buscado, nas esferas Federal e 
Estadual, parcerias para implementação da Política Habitacional 
voltada para o atendimento das famílias com renda mais baixa. 
Vários empreendimentos de interesse social estão em andamen-
to. Alguns já aprovados e em construção, totalizando 1.163 uni-
dades habitacionais. Outros empreendimentos estão em fase de 
assinatura de contrato e/ou projetos em aprovação.

O município de Franca, em parceria com os Governos Federal 
e Estadual trabalham de forma integrada no sentido de viabilizar 
unidades habitacionais de interesse social, para atendimento às 
famílias de menor renda. 

Os demais empreendimentos, denominados Copacabana I, II e 
III, encontram-se em adiantada fase de construção e os seus be-
neficiários contemplados no dia 26 de julho de 2015, já estão sen-
do atendidos pela Central da Habitação e CadÚnico, para pos-
terior encaminhamento à Caixa Econômica Federal, responsável 
pela pesquisa Sistema de Tratamento de Arquivos Habitacionais 
(SITHA). Estes empreendimentos contam com 406 unidades de 
apartamentos, das quais 88 unidades contemplam gratuitamen-
te famílias que residem na Bacia do Engenho Queimado, consi-
derada como área de risco e que se encontra atualmente em fase 
de revitalização. No entanto, não há registro nas fontes oficias de 
qual é o déficit habitacional no município de Franca.

Todos os aspectos até aqui tratados são determinantes para 
o melhor desenvolvimento humano. Para compilação e mensu-
ração de tais aspectos, foi criado o Índice de Desenvolvimento 
Humano em 1990, com o objetivo de avaliar o modo como vivem 
as pessoas nas diversas nações do mundo11. Veremos a seguir 
os dados relativos ao IDH do município de Franca em diferentes 
períodos:

QUADRO 3: Projeção de Demanda por Moradia até 2023

Ano Total de Novos Domicílios

2013 108.964

2014 111.255

2015 113.546

2016 115.880

2017 118.309

2018 120.888

2019 123.658

2020 126.593

2021 129.652

2022 132.786

2023 135.945

TOTAL PERÍODO 26.981

Fonte: elaboração DEMACAMP, a partir de OLIVEIRA,  
GIVISIEZ e RIOS-NETO (2009) (apud PREFEITURA  

MUNICIPAL DE FRANCA, 2014a, p. 139).

11 
Esse método 
foi criado por 
Amartya Sen e 
Mahbud Ul Hag. 
Compor o IDH de 
um país, é preciso 
se atentar para 
três aspectos 
básicos de uma 
população. 
São eles: a 
expectativa 
vida, nível de 
escolaridade e 
Renda Nacional 
Bruta (RNB) 
per capita. A 
expectativa de 
vida corresponde 
à média de anos 
que um indivíduo 
vive em um 
determinado país, 
estado, município 
etc. Isso mostra 
se a população 
possui uma boa 
qualidade de 
vida. O nível 
educacional de 
um determinado 
lugar é obtido 
através da 
média de anos 
de estudo da 
população adulta 
e expectativa de 
vida escolar, ou 
tempo que uma 
criança ficará 
matriculada. 
Quanto à 
distribuição de 
renda, é avaliado 
especialmente 
o poder de 
paridade de 
compra ou o 
nível de consumo 
da população e 
a renda média 
do país, ou seja, 
a renda per 
capita (MUNDO 
EDUCAÇÃO).

Leitura do Mundo do SUAS
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O Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDHM)12 de Franca, em 2010, era 0,780, o que 
situava o município na faixa de Desenvolvimento 
Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799). A 
dimensão que mais contribuiu para o IDHM 
do município era a longevidade, com índice 
de 0,842, seguida de Educação, com índice de 
0,753, e de Renda, com índice de 0,749.

GRÁFICO 11: Comparação do Índice de Desen-

volvimento Humano do Município de Franca - 

1991, 2000 e 2010
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Fonte: PNUD, IPEA E FJP, 2013.

12 
Em 2012, o PNUD 
Brasil, o Ipea 
e a Fundação 
João Pinheiro 
assumiram 
o desafio de 
adaptar a 
metodologia 
do IDH Global 
para calcular o 
IDH Municipal 
(IDHM) dos 
5.565 municípios 
brasileiros. 
Esse cálculo 
foi realizado 
a partir das 
informações dos 
3 últimos Censos 
Demográficos 
do IBGE – 1991, 
2000 e 2010 – 
e conforme a 
malha municipal 
existente em 
2010. O IDHM 
brasileiro 
considera as 
mesmas três 
dimensões do 
IDH Global – 
longevidade, 
educação e 
renda, mas vai 
além: adequa 
a metodologia 
global ao 
contexto 
brasileiro e à 
disponibilidade 
de indicadores 
nacionais. 
Disponível em: 
<http://www.
atlasbrasil.
org.br/2013/
pt/o_atlas/idhm>. 
Acesso em: 19 jan. 
2018.

TABELA 12: Índice de Desenvolvimento Huma-

no - Franca, estado de São Paulo, Brasil - 2010

Franca 0,78

São Paulo 0,783

Brasil 0,72

Fonte: Programa das Nações Unidas para o  
Desenvolvimento – PNUD, 2010.

TABELA 13: Instrumentais de Leitura do Mundo 

respondidos por região - 2017

Norte 143

Sul 128

Leste 168

Oeste 228

Centro 81

TOTAL 748
Fonte: Leitura do Mundo de Franca - SEDAS (2017).

O IDH de Franca situa-se na média do Estado 
de São Paulo e acima da nacional, sendo impor-
tante destacar que este dado sobe na medida 
em que há na região uma parcela da popula-
ção em melhores condições de vida, mas outra 
parcela vivencia situações de vulnerabilidade e 
risco, reflexos da questão social. Ou seja, apesar 
do IDH ser importante, há sempre que conside-
rar a desigualdade social em cada contexto.

3.3. LEITURA DO MUNDO DOS
TERRITÓRIOS

Para a realização da Leitura do Mundo 
dos territórios de Franca foi desencadeado 
um movimento de coleta de dados com a 
população, a partir dos territórios dos CRAS, 
a fim de extrair uma leitura mais abrangente 
com os sujeitos que os habitam. O primeiro 
diagnóstico da realidade socioeconômica, 
política, socioambiental e cultural do município 
dialogou com a NOB/SUAS/2012, quando nos 
afirma que: 

Art. 20. A realização de diagnóstico so-
cioterritorial, a cada quadriênio, compõe 
a elaboração dos Planos de Assistência 
Social em cada esfera de governo.

Parágrafo único. O diagnóstico tem por 
base o conhecimento da realidade a par-
tir da leitura dos territórios, microterritó-
rios ou outros recortes socioterritoriais 
que possibilitem identificar as dinâmicas 
sociais, econômicas, políticas e cultu-
rais que os caracterizam reconhecendo 
as suas demandas e potencialidades. 
(NOB/SUAS/2012 - Resolução CNAS nº 
33 de 12 de dezembro de 2012).

O processo de Leitura do Mundo dos 
territórios, desenvolvido para subsidiar a 
construção do PMAS de Franca, contou com 
a coleta de dados em dois níveis: o primeiro, 
um instrumental utilizado com a população 
usuária dos Serviços de todas as regiões 
do município. Os CRAS utilizaram de ações 
coletivas já existentes e articulações com outras 
políticas públicas. Fizeram os encontros para 
aplicação do instrumental, discutir, orientar e 
envolver os participantes no preenchimento, 
especificamente criado para este fim em 2017. 
Após este processo, as equipes dos CRAS 
lançaram os registros em uma ferramenta 
online, que gerou dados consolidados.

No segundo nível, as equipes dos CRAS, 
CREAS e Centro POP complementaram os da-
dos que tratam da estrutura dos equipamentos 
públicos e dos serviços, programas e benefícios 
assegurados à população e caracterização do 
território.

Foram preenchidos pelos usuários um total 
de 748 formulários, distribuídos nas cinco 
regiões do Município:
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É importante contextualizar que as unidades 
de CRAS não foram instaladas de acordo com o 
critério da vulnerabilidade social, mas por meio 
do reordenamento das estruturas anteriores 
das UNISER (GIMENES, 2009, p. 81).

De acordo com os dados da Leitura do Mun-
do, a região oeste do município se destacou 
com o maior número de formulários preenchi-
dos. Há que se considerar que as regiões têm 
diferenças, tanto em suas características terri-
toriais (população, distâncias etc.), quanto nas 
equipes que as compõem. Os dados apresen-
tados na Leitura do Mundo correspondem às 
dimensões: cultural, social, socioeconômico, so-
cioambiental e político.

31%

22%

17%

19%11%

GRÁFICO 12: Instrumentais preenchidos por 

região 
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Fonte: Leitura do Mundo de  
Franca – SEDAS (2017).

GRÁFICO 13: Atividades Culturais existentes no 

território

GRÁFICO 14: Atividades culturais a 

serem estimuladas ou criadas
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Fonte: Leitura do Mundo de 
Franca – SEDAS (2017).

3.3.1. Dimensão Cultural
Teremos a seguir a apresentação dos dados 

relativos à dimensão cultural dos territórios, a 
partir do olhar de seus moradores:

Fonte: Leitura do Mundo de 
Franca – SEDAS (2017).

Leitura do Mundo do SUAS
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Como forma de ampliar o repertório e o 
conhecimento da população nesta dimensão 
cultural, identificou-se o escritor e poeta Abdias 
do Nascimento13 (1914-2011) como um expoente 
da cidade, que contribuiu de forma expressiva 
na luta contra a discriminação racial por meio 
de sua obra literária. Como justa homenagem a 
Casa da Cultura de Franca leva seu nome. 

Outra personalidade importante residente 
em Franca é o poeta, militante do movimento 
negro francano, Carlos de Assumpção14, que 
dá nome ao Memorial da Resistência Negra, 
inaugurada em dezembro de 2016, instalado na 
Casa da Cultura e do Artista Francano.

O legado cultural deixado por estes e por 
outras personalidades ainda pouco conhecidas 
deve ser melhor apropriado pelo Município, por 
meio da difusão de suas obras, seus ideais, suas 
ações e conquistas.

13 
Político, ativista 
social brasileiro, 
artista plástico, 
escritor, poeta 
e dramaturgo. 
Reconhecido 
como um 
dos maiores 
defensores da 
cultura e da 
igualdade para 
a população 
afrodescendente 
no Brasil. Abdias 
do Nascimento 
nasceu em 14 
de março de 
1914, em Franca, 
município no 
interior do Estado 
de São Paulo. Em 
1938, diplomou-
se em Economia 
pela Universidade 
do Rio de Janeiro. 
Sua história de 
vida confunde-
se com as raízes 
do Movimento 
Negro no Brasil. 
Influenciou 
gerações com 
sua vivência e 
longa e produtiva 
trajetória. Foi um 
dos criadores 
do Teatro 
Experimental 
do Negro, foi 
poeta, participou 
do movimento 
integralista, foi 
ator e escultor. 
(A COR DA 
CULTURA).

14 
Nasceu em 23 
de maio de 
1927 em Tietê/
SP. É advogado, 
militante na 
comarca de 
Franca, membro 
da Academia 
Francana de 
Letras, tirou o 
1º Lugar no All 
concurso de 
poesia falada 
de Araraquara/
SP em 1982, 
com o poema 
“Protesto”. Em 
1958 por ocasião 
do 701 aniversário 
da Abolição, 
recebeu o título 
de Personalidade 
Negra, conferido 
pela Associação 
Cultura do Negro 
em São Paulo.

GRÁFICO 15: Serviços públicos 

existentes nos territórios
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relativas à dimensão social, abarcando o 
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Quanto aos demais serviços e instituições, al-
guns têm presença histórica nos territórios e sua 
indicação considera esta questão. Outros, como 
é o caso das academias ao ar livre15, apesar de 
relativamente recentes, são bastante reconheci-
das pelos participantes. A forte referência por 
parte dos respondentes pode demonstrar a ca-
rência de outras opções de lazer, esporte e en-
tretenimento nos territórios. 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento 
dos Vínculos (SCFV), para crianças, adolescen-
tes e pessoas idosas, mencionado pelos partici-
pantes, é um serviço da Proteção Social Básica 
que já é reconhecido no território, demonstran-
do a crescente presença e relevância da Política 
de Assistência Social no cotidiano da população. 

É importante ressaltar que o município de 
Franca tem envidado esforços para garantir o 
cumprimento de 50% do público prioritário de 
acordo com a diretriz da Política de Assistência 
Social, por meio da resolução do CNAS 01/2013. 
As situações reconhecidas como prioridades 
são:
I.  Em situação de isolamento.

II.  Trabalho infantil.

III. Vivência de violência e/ou negligência.

IV.  Fora da escola ou com defasagem escolar 
superior a dois anos.

V.  Em situação de acolhimento.

VI.  Em cumprimento de medida 
socioeducativa em meio aberto.

VII.  Egressos de medidas socioeducativas.

VIII.  Situação de abuso e/ou exploração sexual.

IX.  Com medidas de proteção do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA).

X.  Crianças e adolescentes em situação  
de rua.

XI.  Vulnerabilidade que diz respeito às pessoas 
com deficiência.

Em razão disso, torna-se necessária a articu-
lação entre as diversas políticas públicas para 
a identificação e o atendimento das demandas 
da população que se encontra em uma ou mais 
situações de vulnerabilidade.

Outro aspecto que devemos considerar na 
dimensão social é como as situações do públi-
co prioritário aparecem na área rural de Fran-
ca, principalmente nas regiões leste e oeste, e 
como suas demandas são atendidas.

Conforme Roseli Caldart (2002), é impor-
tante diferenciar o significado de educação no 
campo e do campo. 

Para ela, a educação no campo refere- 
-se ao direito das populações do campo 
serem educadas no lugar onde vivem 
já a educação do campo refere-se ao 
direito desta população a uma educação 
que seja pensada desde o seu lugar e 
com sua participação, vinculada à sua 
cultura e às suas necessidades humanas 
e sociais (CALDART, 2002, p. 26). 

A área rural é tão esquecida pelo poder pú-
blico, que o 1º Censo da Reforma Agrária do 
Brasil, por exemplo, foi realizado no ano de 1997 
e revelou que quase 80%, de um universo de 
161.556 beneficiários da reforma agrária eram 
analfabetos (cerca de 30%), ou possuíam alfa-
betização incompleta (cerca de 9%) ou haviam 
cursado até a quarta série (cerca de 41,43%). 

As políticas firmadas ao longo das décadas 
passadas foram responsáveis por distanciar 
crianças e jovens da vida no campo ao sociali-
zá-los mecanicamente nos valores e na cultura 
urbana. Há uma permanente desconstrução da 
cultura do campo, uma vez que esta é vista, ao 
contrário da cidade, como o local do atraso, do 
não progresso. Essa construção social faz parte 
da formação sócio-histórica, política, econômi-
ca e cultural do Brasil.

Desde 2007, o Ministério de Desenvolvimen-
to Agrário, por meio da Secretaria de Agricul-
tura familiar formulou a Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural, para via-
bilizar o desenvolvimento econômico equitativo 
e solidário, nas comunidades e territórios rurais, 
levando em conta a dimensão ambiental16.

Deve-se considerar que a ausência de um 
censo municipal dificulta o mapeamento das re-
ais demandas da população rural do município. 

No apontamento de serviços públicos neces-
sários houve destaque para ações relacionadas 
ao trabalho, tais como: Caminhos para o em-
prego e Posto de Atendimento ao Trabalhador 
(PAT), seguidas da creche e Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA). Esta informação reproduz 
a urgência de investimento das políticas públi-
cas respectivas, no atual momento de cresci-
mento do desemprego. As demais indicações 
se distribuem por diferentes áreas, denotando a 
necessidade de maior presença de todas as po-
líticas públicas nos territórios. Enfatizamos ain-
da que os CRAS, apesar de terem suas presen-
ças reconhecidas pelos participantes, obtiveram 
indicação relativamente baixa entre os serviços 
necessários, significando que sua atuação não é 
inteiramente conhecida pelos participantes. 

15 
 Ampliadas em 
todo o país a 
partir da Portaria 
do Ministério da 
Saúde, Nº 1.402, 
de 15 DE junho de 
2011 que institui, 
no âmbito da 
Política Nacional 
de Atenção 
Básica e da 
Política Nacional 
de Promoção 
da Saúde, os 
incentivos para 
custeio das ações 
de promoção 
da saúde do 
Programa 
Academia da 
Saúde.

16 
Fonte: www.mda.
gov.br/sitemda/
sites/sitemda/
files/user_
arquivos_64/
Pnater-4.doc
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Ainda em relação à mobilidade urbana, é 
importante considerar que não há corredores 
específicos para o fluxo do transporte coletivo 
do município, sendo este operado por uma 
única empresa há mais de 50 anos, cuja frota 
disponibilizada não corresponde à demanda 
da população. Além das linhas regulares, a 
concessionária é responsável pela prestação de 
serviços de transporte adaptado para pessoas 
com deficiência, realizado com veículos 
específicos, em razão da frota existente não 
ser totalmente adaptada para atendimento de 
pessoas com deficiência (apenas 63,25%).

A articulação entre os benefícios e serviços 
é um princípio do SUAS e esteve na centralida-
de dos processos formativos desencadeados no 
município de Franca desde 2013. Romper com 
a cultura do favor, da benesse, exige dos pro-
fissionais do SUAS ações socioeducativas que 
levem os usuários a uma consciência política 
acerca da garantia de seus direitos.

Tem-se que Franca é um município que na 
última década tem priorizado o transporte 
excessivamente motorizado (0,64 veículo/
habitante), de modo que investiu em sua 
infraestrutura (recapeamento, pavimentação, 
pontes e viadutos), chegando ao ano de 2013 
a uma extensão pavimentada de 1.302 km. Tais 
fatores indicam uma baixa resolutividade do 
sistema público de transporte, o que se agrava 
nos quadros da população em situação de 
vulnerabilidade social.17

Conforme dados do Ministério das Cidades 
(MC), é possível identificar a quantidade de 
meios de transporte existentes no município:

17 
https://
observafranca.
wordpress.
com/2017/05/03/
mobilidade-
urbana-e-o-novo-
governo-de-
franca/, acesso 
em 29 de março 
de 2018.

18 
“A mobilidade 
está associada 
com a 
capacidade 
do cidadão 
efetivamente 
utilizar o sistema 
de transporte 
desejado. Como 
exemplo de falta 
de mobilidade 
pode-se citar 
o caso da 
pessoa que tem 
o sistema de 
ônibus passando 
e parando 
próximos à 
sua residência 
e, no entanto, 
não dispor 
de recursos 
suficientes para 
usá-lo. Mais 
recentemente, 
o conceito de 
mobilidade e, 
por conseguinte, 
a gestão da 
mobilidade 
urbana passa 
a ter uma 
conceituação 
mais abrangente 
e complexa, 
passando a 
considerar 
a gestão da 
mobilidade das 
pessoas e não 
dos veículos, 
como acontecia 
anos atrás. 
Além disso, 
hoje, estuda-se 
e procura-se 
implementar 
a chamada 
mobilidade 
sustentável, 
procurando 
proporcionar os 
deslocamentos 
necessários para 
a população 
com meios de 
transportes que 
não agridam 
tanto o meio 
ambiente.(...)” 
(ALVES & RAIA 
Jr, 2000, p. 14, 
apud, FERREIRA, 
2015, p.8)

19 
 “A tarifa de 
ônibus urbano 
em Franca (SP) 
será reajustada 
em 7,89%. A 
partir da próxima 
quinta-feira 
(3), os usuários 
do transporte 
público pagarão 
R$ 4,10 por 
viagem, mais do 
que é cobrado 
nas capitais 
paulista e 
fluminense, por 
exemplo, onde 
as passagens 
custam R$ 3,80.” 
(Fonte: https://
g1.globo.com/sp/
ribeirao-preto-
franca/noticia/
franca-eleva-
tarifa-de-onibus-
urbano-para-r-
410-e-supera-
valores-em-sp-e-
rj.ghtml)

20 
PMAS 2014-2017.

TABELA 14: Meios de transporte em 

Franca – 2016

Meios de Transporte Quantidade

Automóveis 144.373

Caminhões 3.684

Caminhões-trator 625

Caminhonetes 17.952

Caminhonetas 6.933

Micro-ônibus 444

Motocicletas 56.836

Motonetes 7.461

Ônibus 687

Tratores 20

Utilitários 1.901

População Total 
(estimativa  
IBGE 2017)

347.237

Fonte: Ministério das Cidades, Departamento 
Nacional de Trânsito - DENATRAN - 2016

A questão da mobilidade18 
da população nos diversos 
territórios de Franca tem sido 
apontada nos atendimentos 
realizados pelos serviços da 
Proteção Social Básica e Pro-
teção Social Especial como 
um dificultador para acessar 
os direitos sociais, para a po-
pulação que possui algum tipo 
de deficiência física, pessoas 
idosas entre 60 e 65 anos, as 
quais não são abrangidas pela 
lei da gratuidade no transporte 
coletivo, e famílias cujo orça-
mento não permite o custeio 
da tarifa, uma das mais altas 
do país.19

Diferentemente de outros 
municípios da região, em Fran-
ca está sendo cumprida a gra-
tuidade no transporte público 
para pessoas idosas acima de 
65 anos, conforme previsto no 
artigo 39 do Estatuto do Idoso 
(Lei Federal 10.741/2003). 

O Índice Paulista de Vulne-
rabilidade Social (IPVS), elabo-
rado pela Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados 
(SEADE), é resultado da com-
binação entre duas dimensões 
– socioeconômica e demográ-
fica, que classifica cada setor 
censitário em grupos de vul-
nerabilidade social. As carac-
terísticas desses grupos, no 
município de Franca, são apre-
sentadas a seguir20:

Grupo 1 (baixíssima vulnera-
bilidade): 8.798 pessoas (2,8% 
do total). No espaço ocupado 
por estes setores censitários, 
o rendimento nominal médio 
dos domicílios era de R$ 5.192 
e em 3,2% deles a renda não 
ultrapassava meio salário mí-
nimo, per capita. Com relação 
aos indicadores demográficos, 
a idade média dos responsá-
veis pelos domicílios era de 45 
anos e aqueles com menos de 
30 anos representavam 20,7%. 
Dentre as mulheres chefes de 
domicílios 30,1% tinham até 30 
anos, e a parcela de crianças 
com menos de seis anos equi-
valia a 5,7% do total da popula-
ção deste grupo.

Grupo 2 (vulnerabilidade mui- 
to baixa): 166.170 pessoas (52,2% 
do total). No espaço ocupado 
por estes setores censitários, 
o rendimento nominal médio 
dos domicílios era de R$ 2.605 
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e em 8,7% deles a renda não ultrapassava meio 
salário mínimo, per capita. Com relação aos 
indicadores demográficos, a idade média dos 
responsáveis pelos domicílios era de 50 anos e 
aqueles com menos de 30 anos representavam 
9,8%. Dentre as mulheres chefes de domicílios 
9,2% tinham até 30 anos, e a parcela de crian-
ças com menos de seis anos equivalia a 6,7% do 
total da população desse grupo.

Grupo 3 (vulnerabilidade baixa): 71.690 pes-
soas (22,5% do total). No espaço ocupado por 
estes setores censitários, o rendimento nominal 
médio dos domicílios era de R$1.924 e em 14,9% 
deles a renda não ultrapassava meio salário mí-
nimo, per capita. Com relação aos indicadores 
demográficos, a idade média dos responsáveis 
pelos domicílios era de 42 anos e aqueles com 
menos de 30 anos representavam 19,0%. Dentre 
as mulheres chefes de domicílios 20,7% tinham 
até 30 anos, e a parcela de crianças com menos 
de seis anos equivalia a 9,9% do total da popu-
lação, deste grupo.

Grupo 4 (vulnerabilidade média - setores 
urbanos): 51.260 pessoas (16,1% do total). No 
espaço ocupado por estes setores censitários, 
o rendimento nominal médio dos domicílios era 
de R$1.688 e em 17,6% deles a renda não ultra-

passava meio salário mínimo, per capita. Com 
relação aos indicadores demográficos, a idade 
média dos responsáveis pelos domicílios era de 
47 anos e aqueles com menos de 30 anos repre-
sentavam 11,8%. Dentre as mulheres chefes de 
domicílios 9,4% tinham até 30 anos, e a parcela 
de crianças com menos de seis anos equivalia a 
8,8% do total da população, deste grupo.

Grupo 5 (vulnerabilidade alta - setores ur-
banos): 20.413 pessoas (6,4% do total). No es-
paço ocupado por estes setores censitários, o 
rendimento nominal médio dos domicílios era 
de R$1.424 e em 23,2% deles a renda não ultra-
passava meio salário mínimo, per capita. Com 
relação aos indicadores demográficos, a idade 
média dos responsáveis pelos domicílios era de 
43 anos e aqueles com menos de 30 anos repre-
sentavam 18,4%. Dentre as mulheres chefes de 
domicílios 17,2% tinham até 30 anos, e a parcela 
de crianças com menos de seis anos equivalia a 
10,8% do total da população deste grupo. 

O mapa indica a distribuição espacial dos 
grupos de vulnerabilidade social classificados 
de 1 a 5. Observa-se a superação dos grupos 6 
(vulnerabilidade muito alta – aglomerados sub-
normais urbanos) e 7 (vulnerabilidade alta – ru-
rais) que em 2010 eram ainda presentes.

MAPA 2: Classificação das Áreas de Vulnerabilidade Social no Município

Fonte: Assembleia Legislativa do Estado de  
São Paulo e Fundação SEADE (2012).
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Observa-se que não há grande concentração 
dos grupos de maior vulnerabilidade em deter-
minado setor. As famílias que se encontram em 
situação de risco social estão suscetíveis a vio-
lações de direitos relacionadas a abandono, vio-
lência sexual, doméstica, afastamento do conví-
vio familiar, fragilidade de vínculos, situação de 
rua, trabalho infantil e outros.

O Censo Demográfico de 2010 apontou que a 
população ocupada com idade de 10 a 13 anos, 
representava 3% desse público, totalizando 647 
pessoas.

QUADRO 4: Perfil de Crianças e Adolescentes 

Ocupados no Município de Franca

FAIXA ESTÁRIA

10 a 13 
anos

14 a 15 
anos

16 a 17 
anos

Homens 321 1030 2563

Mulheres 326 535 1963

Total 647 1565 4526

Fonte: IBGE (2017). 

O termo “trabalho infantil” refere-se: 
[...] às atividades econômicas e ou 
atividades de sobrevivência, com ou 
sem finalidade de lucro, remuneradas 
ou não, realizadas por crianças ou 
adolescentes em idade inferior a 16 
(dezesseis) anos, ressalvada a condição 
de aprendiz a partir dos 14 (quatorze), 
independentemente da sua condição 
ocupacional. (BRASIL, 2011a, p. 66).

O Mapa Técnico de Vulnerabilidade Social 
disponibilizado pelo Ministério de Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome (MDS) acerca 
da situação de trabalho infantil, no município de 
Franca, mostra que esta problemática está mais 
concentrada nas regiões Sul e Oeste e se mani-
festa também, em menor grau de importância, 
na região central.

MAPA 3: Identificação das Regiões com 

Incidência de Trabalho Infantil

Fonte: MDS ([2015b]).

Historicamente, o Estado brasileiro tem pro-
curado enfrentar esta questão social ainda pre-
sente em seus municípios. 

Atualmente, o trabalho infantil se 
concentra em atividades de difícil fisca-
lização e apresenta-se principalmente 
em atividades informais, na agricultura 
familiar, no aliciamento pelo tráfico, em 
formas de exploração sexual, no traba-
lho doméstico, e em atividades produti-
vas familiares. Essas formas de trabalho 
são naturalizadas ou invisíveis. Muitas 
vezes sequer são percebidas como 
trabalho infantil pela sociedade ou até 
mesmo por gestores públicos. (MDS, 
2014, p. 8).

Tal situação também se manifesta na rea-
lidade francana por ocasião da identificação 
das 647 crianças e adolescentes de 10 a 13 
anos. Estas atividades são, às vezes, invisíveis 
ou encobertas por crenças do senso comum 
de que são elementos dignificantes, discipli-
nadores, preventivos de situações de risco e 
delinquência e desenvolvimento de responsa-
bilidade e cidadania.

Esta compreensão ideológica presente nas 
relações sociais e familiares desconsidera o fato 
de que as atividades laborais trazem implica-
ções e comprometimento do rendimento esco-
lar, provoca agravos à saúde e interfere no de-
senvolvimento físico e psicológico do sujeito em 
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formação. A realidade permanece nas camadas 
mais pobres da população, não só pela neces-
sidade da subsistência da família, mas também 
pelos novos padrões de consumo impostos pela 
sociedade, que valoriza o trabalho em detri-
mento da educação e do direito à infância. 

Preocupado com esta situação, o município 
de Franca assumiu compromisso de prevenção 
e erradicação do trabalho infantil ao assinar o 
Termo de Adesão proposto pelo MDS, em 2013, 
para o enfrentamento desta questão, no período 
de até 03 anos. Nesse sentido, assume respon-
sabilidades de desenvolver ações estratégicas 
de acordo com a Resolução nº 08 de 18 de abril 
de 2013, do Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS), que em seu artigo 2º dispõe:

As ações estratégicas do PETI no âm-
bito do SUAS estruturam-se a partir 
de cinco eixos: I – informação e mobi-
lização nos territórios de incidência do 
trabalho infantil para propiciar o desen-
volvimento de ações de prevenção e er-
radicação do trabalho infantil; II – iden-
tificação de crianças e adolescentes em 
situação de trabalho infantil; III – prote-
ção social para crianças e adolescentes 
em situação de trabalho infantil e suas 
famílias; IV – apoio e acompanhamento 
das ações de defesa e responsabiliza-
ção; e V – monitoramento das ações do 
PETI. (MDS, 2013c).

Outra ação que vem sendo desenvolvida re-
fere-se ao Fórum Permanente de Erradicação 
do Trabalho Infantil de Franca, integrado por di-
versos setores da sociedade21. Este tem por fina-
lidade discutir propostas de ações como: abor-
dagem das empresas em relação à ampliação 
de vagas de aprendizes, audiências públicas, 
seminários, além da busca ativa para identifica-
ção de jovens em situação de trabalho irregular.

Também o Juizado Especializado da Infância 
e Juventude de Franca (JEIA), vem atuando no 
combate ao trabalho infantil. A criação e funcio-
namento dos JEIAs foi estabelecido tendo em 
vista o compromisso pelo governo brasileiro, 
com a comunidade internacional, de extinguir 
as piores formas de trabalho infantil até 2015, e 
quaisquer formas até 2020.

O Programa de Combate ao Trabalho Infantil 
no âmbito da Justiça do Trabalho, foi lançado 
no final de 2013. Em Franca, o JEIA foi implanta-
do em setembro de 2014 por iniciativa do Minis-
tério da Justiça do Trabalho – Fórum de Defesa 
da Erradicação do Trabalho Infantil, da 2ª Vara 
do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT) -15 de Campinas, devido ao histórico de 
trabalho infantil no município.

A demanda atendida pelo JEIA constitui-se 
de jovens encaminhados pelos CRAS, CREAS, 
Conselhos Tutelares e por procura espontânea 
dos pais, sendo jovens que apresentam maiores 
vulnerabilidades. Ao procurarem os serviços do 
JEIA, os pais, mostram interesse de inclusão dos 
filhos no mercado de trabalho.

Os adolescentes atendidos pelo JEIA, são 
encaminhados a Programas de Ensino-Aprendi-
zagem existentes em Franca, como o Centro de 
Integração Empresa Escola (CIEE) que promo-
ve a integração de adolescentes nas empresas 
através do Estágio e do Programa Aprendiz, e a 
Escola de Aprendizagem e Cidadania de Fran-
ca (ESAC). As entidades atendem adolescentes 
e jovens ofertando ações socioeducativas que 
viabilizam o protagonismo, autonomia e desen-
volvimento de habilidades e competências para 
o mundo do trabalho.

Franca apresenta um número elevado de 
autorizações para o trabalho de adolescentes 
abaixo do limite etário legal, concedidas pela 
Vara da Infância e Juventude. Só em 2012, fo-
ram cerca de 600 autorizações e, em 2015, mais 
de 15022.

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (PNAD/2008) indica que as crianças e ado-
lescentes que trabalham estão expostos à maior 
ocorrência de acidentes e problemas de saúde 
relacionados ao trabalho, índices inferiores de 
permanência na escola, rendimento escolar 
comprometido e menor renda obtida ao longo 
da vida adulta (IBGE, 2008).

Dados do Censo Demográfico 2010 apontam 
que 24,7% dos jovens na faixa etária de 16 a 17 
anos estão em situação de trabalho informal . 
Há necessidade de investimento em programas 
de formação profissional e geração de emprego 
e renda. Podemos tomar como exemplo o Pro-
grama Jovem Aprendiz, que concilia trabalho 
e educação. Programas como este diminuem a 
evasão escolar, garantem direitos trabalhistas 
aos jovens e aumenta o nível de escolaridade da 
população da cidade.

Cabe destacar que há carências nesta área 
e, indiscutivelmente, é necessário desenvolver 
estes programas, no entanto, vivemos em uma 
sociedade capitalista cuja lógica é a acumula-
ção e a exclusão e, portanto, precisamos impri-
mir-lhes outra perspectiva.

Na lógica do atual modelo econômico 
global observa-se uma tendência de 
crescente exclusão social, provocada 
pelo aumento do poder corporativo do 
capital privado que atua livremente em 
escala global, aliado ao esfacelamento 
do Welfare State23 no mundo desen-
volvido e a ascensão do neoliberalismo 
nos Estados em desenvolvimento. Es-
ses fatores em conjunto, ampliam a no-
ção que a exclusão social atinge nesse 
início de século XXI, onde o fenômeno 
da globalização, tão comemorado por 
essa geração, manipulado por essas 
forças hegemônicas, torna-se mais uma 
face do modelo excludente. (SANTOS, 
2010, p. 65).

Observa-se, portanto, que se trata de ques-
tões de ordem estrutural havendo reestrutura-
ção constante do sistema capitalista com vista a 
sua manutenção. Neste sentido, cuidam-se das 

21 
Juizado Especial 
da Infância e 
Adolescência 
de Franca; 
Defensoria 
Pública; 
ACIF; CIEE; 
SINDIFRANCA; 
Secretaria de 
Saúde (CEREST); 
Comissão dos 
Direitos da 
Criança e do 
Adolescente 
OAB - Franca; 
Conselho Tutelar; 
Ministério 
do Trabalho; 
Secretaria 
Municipal 
de Saúde; 
Fundação Casa; 
ESAC; SENAC; 
CMDCA; CMPCD; 
Secretaria de 
Ação Social; 
CREAS; Serviços 
de Acolhimento 
para Crianças e 
Adolescentes, 
PAT.

22 
Portal “fnpeti.org.
br” em dezembro 
de 2015.

23 
O Estado de 
bem-estar social 
(Welfare State) 
é um tipo de 
organização 
política e 
econômica 
onde o Estado 
assume o papel 
de provedor 
dos serviços 
básicos, como 
educação, saúde 
e previdência 
social, e ator 
na regulação 
econômica 
interna. Sua 
ascensão ocorreu 
no Pós-Guerra 
e seu uso 
disseminado 
se deu, 
principalmente, 
na Europa, 
onde a social-
democracia foi a 
corrente política 
responsável pela 
manutenção dos 
princípios desse 
tipo de Estado. 
(SANTOS, 2010, 
p. 65, nota 2).
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sequelas provocadas pela exclusão com políti-
cas sociais as quais preveem serviços, progra-
mas, projetos e benefícios a fim de proteger 
os excluídos. Entretanto, as políticas públicas 
constituem-se em instrumentos da ação do 
Estado, que ao mesmo tempo em que desen-
volvem funções econômicas, políticas e sociais, 
administram as contradições sociais e buscam 
consensos e a legitimidade do Estado. Repre-
sentam também instrumento da luta dos movi-
mentos sociais populares, em busca de respos-
tas a necessidades de reprodução social, ainda 
que estas sejam, invariavelmente, insuficientes 
e limitadas.

Questões relativas ao trabalho e renda de-
vem ser analisadas com base neste contexto, 
pois para além da oferta de cursos, formação 
profissional, geração de emprego e renda que 
reproduzem a lógica do capital, será preciso 
ousar numa direção de mudança social a par-
tir de uma educação crítica em contraposição à 
educação tecnicista modernizadora, cujos prin-
cípios são a racionalidade, a eficiência e a pro-
dutividade, onde, via de regra, enquadram-se os 
programas de formação profissional e geração 
de emprego e renda.

Romper com esta perspectiva, requer proje-
tos que utilizem metodologias que contribuam 
para a compreensão da sociedade24, do sistema 
de opressão e exploração e dos mecanismos 
ideológicos aos quais somos submetidos ao 
longo de nossas vidas.

Ainda na dimensão social, destaca-se a vul-
nerabilidade referente à pessoa idosa, com 60 
anos ou mais, as quais se encontram em situa-
ções de fragilidade comuns neste ciclo etário, 
muitas vezes são submetidas a violações de di-
reitos25, tais como violência física, psicológica e 
financeira ou econômica, isolamento no contex-
to familiar e social e negligência. 

A nossa sociedade tem o mundo do tra-
balho como cerne de sua organização e 
funcionamento. O fato de uma pessoa 
estar em idade economicamente ativa 
ou não, diz muito sobre ela, sobre as 
expectativas sociais que lhe são atribuí-
das, sobre os seus desejos e perspecti-
vas. Além da vivência orgânica, a velhice 
é associada a uma fase de não trabalho, 
de aposentadoria, e costumeiramente 
vista como não produtiva e ociosa. Essa 
visão social sobre a pessoa idosa acen-
tua as perdas físicas vivenciadas pelo 
corpo que envelhece, intensificando a 
ideia de declínio e de proximidade com 
o fim da vida. (BRASIL, 2012, p. 14)

A cultura da não valorização da pessoa ido-
sa, o despreparo da sociedade no trato dessa 
questão, a insuficiência de serviços existentes, 
a falta de serviços alternativos como repúblicas 
e casas-lares impõem aos idosos, como única 
opção, o acolhimento institucional.

Aliado a essa problemática, a renda é tam-
bém um fator determinante nas condições de 

vida desse ciclo etário. No município somam-se 
7.328 pessoas idosas com renda per capita de 
até 1/4 do salário mínimo.

24 
Tal como para a 
grade marxista 
de leitura da 
realidade social, 
também para 
a de Freire, 
as relações 
dominantes numa 
sociedade de 
classes, enquanto 
esta persistir, 
só podem ser 
de exploração, 
de dominação 
e de alienação, 
até porque 
“se há algo 
intrinsecamente 
mau, que deve 
ser radicalmente 
transformado e 
não simplesmente 
reformado, 
é o sistema 
capitalista 
mesmo, incapaz, 
ele sim, de 
resolver o 
problema com 
seus intentos 
‘modernizantes’ ”. 
(ACL, 1984:58).” 
(CALADO, 2001, 
[p. 11]).

25 
Tipologia das 
violência contra 
a pessoa idosa 
(Anexo VI)

GRÁFICO 17: Percentual de Moradores de Do-

micílios Particulares Permanentes com 60 

Anos ou mais e Renda Domiciliar Per Capita de 

até 1/4 do Salário Mínimo - 2010
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Fonte: MDS (2013a, p. 4).

Fonte: MDS (2013a, p. 5).

O segmento das pessoas com deficiência, 
também com renda até 1/4 do salário mínimo, 
correspondia a 6.372 pessoas, em 2010.

GRÁFICO 18: Percentual de Moradores de Do-

micílios Particulares Permanentes com pelo 

menos uma Deficiência e Renda Domiciliar Per 

Capita de até 1/4 do Salário Mínimo - 2010

O gráfico a seguir aponta a evolução da con-
cessão do Benefício de Prestação Continuada 
(BPC) a idosos e pessoas com deficiência, no 
período de 2004 a 2013. Em janeiro de 2018, 
verifica-se ainda evolução na quantidade, re-
gistrando um total de 5.847 benefícios concedi-
dos, dos quais 2.525 referem-se à pessoa idosa 
e 3.422 à pessoa com deficiência. Este público 
é considerado prioritário para acesso aos ser-
viços da Política Pública de Assistência Social.
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GRÁFICO 19: Evolução da Quantidade do Benefício de Prestação Continuada (BPC), por Tipo de 

Beneficiário - 2004 a 2013
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Fonte: MDS (2015d, p. 10).

Outra expressão da questão social no Municí-
pio refere-se à população em situação de rua. O 
atendimento a esta população, em Franca, teve 
início em 1977, conforme dados registrados no 
Plano Municipal de Assistência Social, anterior.  
A partir da aprovação da Política Nacional para 
Pessoas em Situação de Rua, instituída pelo 
Decreto nº 7053 de 23 de dezembro de 2009, 
o MDS iniciou o processo de normatização e a 
partir de 2012 o reordenamento dos serviços. 

Desde 2007, este público passou a receber 
atenção por parte do Governo Federal. Em le-
vantamento26 realizado foram identificadas 78 
pessoas nesta condição. Em 2012, o município 
fez pesquisa para conhecimento do perfil des-
te público, sendo abordadas 202 pessoas das 
quais 182 se disponibilizaram a responder o 
questionário.

Observou-se situação semelhante àquela 
apontada como realidade nacional, uma vez 
que dos entrevistados 23,7% se declararam ne-
gros, 46,1% mulatos ou pardos e 26,9% brancos. 
Em relação à escolaridade 62% possuem ensi-
no fundamental incompleto; 11,5% fundamental 
completo e 10,9% ensino médio completo. O 
maior percentual corresponde ao ciclo etário 
entre 25 a 34 anos representando 42,9% des-
sa população; 25% entre 45 a 59 anos; 18,6% na 
faixa de 35 a 44 anos. Também há o predomínio 
do sexo masculino com 90,4% e 9,6% do sexo 
feminino. Os motivos que contribuíram para sua 
permanência nas ruas estão relacionados ao uso 
de drogas (maconha, crack, cocaína, e outras) 
com 55,8%; desavença familiar 44,9%; uso do ál-
cool 33,3%; perda da família 23,1%; desemprego 
16,7% e falta de habitação 12,8%. Nesse sentido, 
a pergunta permitiu múltipla escolha e a soma-
tória dos percentuais ficou superior a 100%. Das 
182 pessoas entrevistadas 64% declararam fazer 
uso de substâncias psicoativas. 

Segundo Almeida (2011), um dos fatores de-
terminantes da condição do morador de rua é 
a questão econômica. Sendo o problema finan-
ceiro um dos agravantes para que outros obs-
táculos surjam. O poder econômico influencia, 

muitas vezes, a posição social que se ocupa e, 
consequentemente a posição política. Esta rea-
lidade é distante para muitos destes indivíduos 
que caíram no esquecimento e estão invisíveis 
aos olhos dos cidadãos. 

[...] nós as olhamos amedrontados, de 
soslaio, com uma expressão de cons-
trangimento. Alguns as vêem como 
perigosas, apressam o passo. Outros 
logo as consideram vagabundas e que 
ali estão por não quererem trabalhar, 
olhando-as com hostilidade. Muitos 
atravessam a rua com receio de serem 
abordados por pedido de esmola, ou 
mesmo por pré-conceberem que são 
pessoas sujas e mal cheirosas. Há tam-
bém aqueles que delas sentem pena e 
olham-nas com comoção ou piedade. 
Enfim, é comum negligenciarmos invo-
luntariamente o contato com elas. Habi-
tuados com suas presenças, parece que 
estamos dessensibilizados em relação à 
sua condição (sub) humana. Em atitude 
mais violenta, alguns chegam a xingá-
-las e até mesmo agredi-las ou queimá-
-las, como em alguns lamentáveis casos 
noticiados pela imprensa. (MATTOS & 
FERREIRA, 2004, p. 2 apud ALMEIDA, 
2011, p. 80).

Tais visões, tipificações e estereótipos atri-
buídos aos moradores de rua fazem parte de 
um pensamento comum, partilhado e mantido 
pela sociedade por meio de questões históri-
cas, sociais e econômicas. Como consequência, 
há as designações pejorativas, que influem em 
ações também negativas contra este público.

Ainda nesta dimensão vale destacar a impor-
tância da participação da mulher na vida eco-
nômico-social do Município, observando uma 
tendência de pressão cada vez maior tanto para 
a inserção da mulher no mercado de trabalho, 
quanto para assumir os cuidados da família, 
agregando-se a estes dois fatores o crescimen-
to de famílias monoparentais com poder fami-
liar exercido pela mulher.

26 
O Ministério de 
Desenvolvimento 
Social, no período 
de agosto de 
2007 a março 
de 2008, 
realizou Pesquisa 
Nacional sobre 
População de 
Rua, abrangendo 
o município de 
Franca.



De acordo com dados do Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE)27 em Franca de 2004 
a 2014, o número de mulheres com carteira as-
sinada subiu mais de 50%, passando de 27.313 
para 41.288 trabalhadoras. Porém, hoje elas re-
presentam quase metade do total dos empre-
gados formais.

Observa-se avanços, entretanto, a desigual-
dade historicamente construída ainda se man-
tém ao passo em que persiste a repressão, as 
diferenças salariais, o sentimento de controle e 
posse sobre o corpo feminino, sentimento de 
menosprezo por sua condição social no trabalho, 
na política, na educação e família, entre outros.

A desigualdade entre homens e mulhe-
res no que se refere à remuneração do 
trabalho é fenômeno já bastante conhe-
cido e estudado. Obviamente há muitos 
limites para que a política de assistên-
cia social possa impactar objetivamen-
te esta realidade, ainda que busque 
denunciá-la e enfrentá-la por meio da 
atuação no campo da defesa de direi-
tos e na criação de valores. Contudo, 
tomando como “fato” esta desigualda-
de é possível antever que famílias com 
determinadas configurações tendem a 
ser muito mais vulneráveis do que ou-
tras no que se refere ao fator renda. 
Este é tipicamente o caso das famílias 
monoparentais com presença de crian-
ças e chefiadas por mulheres. (BRASIL, 
2016, p. 62)

 As desigualdades sociais se manifestam 
nas diferentes dimensões, sejam elas de educa-
ção, saúde, trabalho e no acesso à proprieda-
de. Devemos lembrar que a maior expressão 
de desigualdade fundante de nossa sociedade 
é a divisão de classes que perpetua ao longo 
do tempo a cultura da dominação, obstruindo a 
construção da cidadania.

A política de Assistência Social deverá dirigir 
suas ações no sentido de que o:

“(…) enfrentamento das desigualdades 
ocorram tanto no campo ideológico-
-cultural, por meio da disseminação 
e da defesa de valores que afirmem a 
igualdade e a liberdade como princí-
pios básicos da cidadania, como tam-

bém no campo das provisões objetivas 
e materiais, intervindo em determina-
das situações críticas de forma a mi-
tigar efeitos da desigualdade e “que-
brar” seus ciclos de reprodução (...)” 
(BRASIL, 2016, p. 61).

27 
Levantamento do 
MTE feito com 
base na RAIS 
(Relação Anual 
de Informações 
Sociais)

TABELA 15: Dados de vulnerabilidade em Franca - Mulheres - 2010

Especialidades

% de mulheres de 10 
a 17 anos que tiveram 

filhos
2010

% de mães chefes 
de família sem 

fundamental e com 
filho menor, no total de 
mães chefes de família

2010

% de mães chefes 
de família sem 

fundamental e com 
filho menor, no total 

de mães chefes e com 
filho menor

2010

Brasil 2,89 17,23 43,19

Franca 2,07 12,19 33,95

Fonte: Pnud, Ipea e FJP, 2013.

Leitura do Mundo do SUAS
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3.3.3. Dimensão Socioambiental
Nesta dimensão estão considerados os dife-

rentes aspectos do espaço e a organização do 
seu uso social, para além das condições natu-
rais do território. Serão apresentados os dados 
relativos à dimensão socioambiental da Leitura 
do Mundo.
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Fonte: Leitura do Mundo de Franca - SEDAS (2017).

GRÁFICO 20: Serviços Socioambientais existentes no território
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A coleta de lixo, tanto reciclável como co-
mum, seguida do tratamento de água e esgoto, 
praças, áreas verdes e iluminação pública foram 
apontados como serviços socioambientais exis-
tentes. Enquanto isto, num segundo grupo com 
menor frequência identificou-se as campanhas 
educativas, as hortas e pomares nos quintais e 
as hortas comunitárias. 

GRÁFICO 21: Serviços Socioambientais que precisam ser criados
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Fonte: Leitura do Mundo de Franca - SEDAS (2017).

Em consonância com os apontamentos dos 
serviços existentes, os participantes destaca-
ram a necessidade de criação e ampliação da-
queles que foram destacados com menor inci-
dência, conforme gráfico a seguir.

Leitura do Mundo do SUAS
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O Ministério das Cidades (2011) define sanea-
mento básico como o conjunto de infraestrutu-
ras e serviços de abastecimento de água, esgo-
tamento sanitário, limpeza pública (e resíduos 
sólidos) e drenagem urbana. A discussão sobre 
a qualidade de vida derivada da existência ade-
quada destes serviços é mais complexa, mas há 
esforço em medi-la.

No Brasil, segundo resultados da última Pes-
quisa Nacional de Saneamento Básico (2008), 
a quase totalidade dos municípios brasileiros ti-
nha serviço de abastecimento de água em pelo 
menos um distrito (99,4%). Dos 5.564 municí-
pios existentes no País, em 2008, apenas 33 não 
dispunham de rede geral. Os dados demográfi-
cos apresentados anteriormente nos fazem con-
cluir que a cidade de Franca tem uma qualidade 
de saneamento acima da média nacional, sen-
do considerada pela Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES) a 5ª 
melhor cidade do País neste aspecto e um dos 
municípios com menor taxa de internação por 
falta de saneamento. A cada 100 mil habitantes, 
apenas 10,23 internações estão relacionadas a 
doenças de veiculação hídrica na cidade.

Segundo os dados do IBGE (2010), a cida-
de de Franca apresenta 98,5% dos domicílios 
com esgoto sanitário adequado, 88,2% dos do-
micílios urbanos com arborização e 56,7% com 
urbanização adequada (bueiros, calçadas, pa-
vimentação e meio fio). Consta também que 
100% dos domicílios possuem água tratada. 

Destaca-se a existência Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 
do Município de Franca (Lei 8.435/2016), o qual 
direciona as ações pelos próximos 20 anos, sen-
do atualizado anualmente pelo Conselho Muni-
cipal de Desenvolvimento Sustentável e Sanea-
mento Básico de Franca. Ações articuladas de 
Educação Socioambiental são fomentadas por 
meio de um Programa de Educação Ambien-
tal, desenvolvido pela Secretaria Municipal de 
Serviços e Meio Ambiente, especialmente em 
relação à destinação adequada dos resíduos 
sólidos, saneamento básico, biodiversidade, uso 

do solo, economia de recursos naturais; uso ra-
cional da água, arborização urbana e qualidade 
do ar.

Ainda na questão da sustentabilidade, Fran-
ca destaca-se novamente como sendo a pionei-
ra na utilização de biometano28 como combus-
tível para abastecimento de veículos, reduzindo 
a utilização de combustíveis derivados de pe-
tróleo e, consequentemente, o impacto no meio 
ambiente, além dos aspectos econômicos.

As informações apresentadas são fundamen-
tais para a compreensão da dinâmica do Mu-
nicípio e seus impactos na vida da população. 
Embora apresente índices positivos, há que se 
considerar as indicações da Leitura do Mundo, 
as quais retratam os anseios da população, con-
forme o Gráfico 21.

3.3.4. Dimensão Socioeconômica
A dimensão socioeconômica é um dos pila-

res do desenvolvimento sustentável segundo a 
Organização das Nações Unidas (ONU) e con-
sidera indicadores de qualidade de vida e de-
senvolvimento humano no que diz respeito à 
garantia dos direitos econômicos e sociais da 
população. 

O Produto Interno Bruto29 per capita do mu-
nicípio de Franca é de R$ 24.679,09, conforme 
dados do site cidades. ibge.gov.br (2017), o qual 
cresceu quase R$ 400 milhões em um ano (au-
mento de 4,63%). O total de riquezas produzi-
das na cidade ficou em R$ 8,4 bilhões. Apesar 
do crescimento, Franca ainda tem o 5º pior PIB 
entre as cidades do estado com mais de 300 mil 
habitantes.

Franca tem o total de 103.856 pessoas em 
atividade laboral reconhecida, conforme o Ca-
dastro Central das Empresas (CEMPRE / IBGE 
2015), significando 30,4 % da população total 
do município naquele ano. 

As pessoas ocupadas estão distribuídas nos 
setores da economia, com expressão na indús-
tria, seguida dos setores de serviços e comér-
cio, que vêm crescendo gradativamente nos 
últimos anos.

28 
O biometano é 
o resultado de 
uma série de 
filtragens feitas 
a partir do gás 
resultante dos 
resíduos sólidos 
processados nos 
biodigestores 
da estação de 
tratamento 
de esgoto e 
que pode ser 
utilizado como 
combustível 
veicular.

29 
O PIB é a 
soma de todas 
as riquezas 
produzidas e, 
para chegar a 
esse número, 
o IBGE calcula 
a quantidade 
de veículos, 
alimentos, venda 
de serviços, 
estoques e 
tudo o que é 
produzido. São 
registrados, pelo 
lado da produção, 
os resultados da 
agropecuária, 
da indústria, dos 
serviços e os 
impostos sobre 
os produtos. 
Pela ótica da 
despesa, entram 
o consumo 
das famílias, 
do governo, os 
investimentos, as 
exportações e as 
importações. As 
remunerações, 
a exemplo de 
salários, juros, 
aluguéis e 
distribuição de 
lucros também 
entram. O PIB 
per capita é 
o produto interno 
bruto, dividido 
pela quantidade 
de habitantes de 
um país. O PIB é 
a soma de todos 
os bens de um 
país, e quanto 
maior o PIB, mais 
demonstra o 
quanto esse país 
é desenvolvido, 
e podem ser 
classificados 
entre países 
pobres, 
ricos ou em 
desenvolvimento.

TABELA 16: Pessoas ocupadas por setor em Franca - 2007-2013 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Agricultura 1.318 1.493 1.464 1.395 1.326 1.177 1.115

Comércio 16.196 17.606 18.293 20.017 21.836 23.030 24.492

Indústria 38.629 39.725 36.725 42.048 44.722 44.958 46.671

Serviços 20.817 21.122 22.138 23.473 25.711 27.217 28.262

 Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas, 2014.
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A cidade de Franca é reconhecida, nacional e 
internacionalmente, por ser a maior produtora de 
calçados masculinos do Brasil. Dados do Sindica-
to da Indústria de Calçados de Franca registram 
um número de 1.015 empresas do setor calça-
dista, com 20.874 trabalhadores em 2018. Cabe 
destacar a demissão de 8.000 trabalhadores nos 
últimos 12 meses, os quais tornam-se potenciais 
usuários da Política de Assistência Social.

O município também é reconhecido nacio-
nalmente pela relevante agricultura, sendo uma 
das mais importantes regiões produtoras de 
café do mundo, a “Alta Mogiana”, que produz 
café com grande aceitação no mercado nacio-
nal e internacional. Avaliando a realidade do 
município de Franca, observa-se que a agricul-
tura familiar e a camponesa permanecem com 
menores investimentos e resulta na oferta de 
um trabalho assalariado precário nas áreas ru-
rais da cidade.

A riqueza no Brasil está concentrada princi-
palmente nas mãos de poucas pessoas, as quais 
concentram, juntas, a mesma riqueza que os 
100 milhões mais pobres do País, ou seja, a me-
tade da população brasileira (207,7 milhões). A 
exemplo do que acontece no Brasil, a riqueza 
do município de Franca não alcança a parcela 
da população que vive com até 1/2 salário míni-
mo. Em 2015, o salário médio mensal em Franca 
era de 2.2 salários mínimos.

Nos anos de 2015 e 2016, o país teve uma 
redução de 3,5% do PIB, somando um valor 
R$6,6 trilhões, chegando ao patamar do 1º se-
mestre de 2011. Embora o PIB tenha crescido 1% 
em 2017, ainda não recuperou a perda durante 
o período de recessão30. Esta crise global dos 
últimos anos ocasionou o aumento do desem-
prego e da informalidade, também constatado 
no Município de Franca a partir da pesquisa re-
alizada com os usuários atendidos pelas unida-
des estatais da Assistência Social, ilustradas nos 
gráficos a seguir: 

30 
IBGE. Disponível 
em https://goo.
gl/2JZhtG
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GRÁFICO 22: Trabalho formal (carteira assina-

da) na casa 

Sim

Não

Sim

Não

Os participantes relataram em sua maioria 
não possuírem qualquer membro em condição 
de trabalho formal31 em sua casa, o que implica 
em situações precárias de renda e direitos.

GRÁFICO 23: Trabalho informal (sem carteira 

assinada) na casa

50% 50%

Fonte: Leitura do Mundo de Franca - SEDAS (2017).

Já no gráfico de número 23 observa-se que 
50% dos participantes declararam haver ao me-
nos uma pessoa em situação de trabalho infor-
mal32 em seu domicílio.

Ao ser indagada sobre a presença de desem-
pregados na família, a maioria apontou estar 
nesta condição. Vale salientar que nesta ques-
tão pode-se considerar que o processo envol-
veu famílias em maior vulnerabilidade do que a 
totalidade da população. Neste sentido, é preci-
so compreender os dados totais da população 
de Franca, em relação a trabalho, renda e po-
breza, para compreender o impacto na vida da 
população.

31 
Conforme 
Organização 
Internacional do 
Trabalho (1948) 
entende por 
trabalho atividade 
desenvolvida 
pelo homem 
com o fim último 
de atender 
às exigências 
básicas do 
ser humano, 
no plano da 
realidade material 
e espiritual, 
dando à pessoa 
humana garantia 
de vida e de 
subsistência, para 
que o homem 
seja oferecido. 

um todo 
imprescindível a 
uma vida digna 
e saudável. De 
acordo com 
a Convenção 
Internacional 
do Trabalho 
ratificada 
pelo Brasil em 
1992,o trabalho 
formal engloba, 
os direitos 
trabalhistas, 
remuneração e 
condições de 
trabalho.

32 
O termo “setor 
informal” 
generalizou-
se a partir do 
momento em 
que a OIT o 
utilizou na análise 
das atividades 
econômicas no 
Quénia, realizada 
por especialistas 
da Missão para 
o Emprego no 
Quénia, em 
1972. A equipe 
da OIT analisou 
sistematicamente 
essas atividades, 
tendo concluído 
que não estavam 
reconhecidas, 
registradas, 
protegidas 
nem reguladas, 
e que o setor 
incluía diversas 
atividades, 
desde o trabalho 
marginal de 
sobrevivência 
até empresas 
rentáveis. 
Organização 
Internacional 
do Trabalho, 
em pesquisa 
realizada com 
o cruzamento 
dos dados do 
IBGE, Previdência 
Social, Ministério 
do Trabalho e 
Emprego e do 
Desenvolvimento 
Social e 
Combate a 
Fome o trabalho 
informal no 
Brasil, em parte 
foi formalizado 
de 2010 a 
2013, conta da 
Microempre- 
endedor 
Individual (MEI). 
No levantamento 
feito em 5.500 
municípios, 68% 
das cidades tem 
menos de 25% 
de empregados 
domésticos 
com carteira 
registrada, 30% 
dos municípios 
não tem nenhuma 
pessoa com 
deficiência 
no mercado 
formal. 80% 
dos municípios 
brasileiros os 
jovens acima 
de 15 anos não 
tem o ensino 
fundamental 
completo 
(OIT/2014).

Leitura do Mundo do SUAS
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GRÁFICOS 24 e 25: Presença de desempregados 

e número de pessoas desempregadas em casa
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Todos

Fonte: Leitura do Mundo de Franca - SEDAS (2017).

Ao responder o número de desempregados 
na família, encontramos metade indicando ape-
nas uma pessoa desempregada, enquanto cerca 
de um terço indicaram haver até três pessoas 
nesta condição.

A proporção de pessoas pobres, ou seja, com 
renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 

TABELA 17: Renda Pobreza em Franca - 2010

Espaciali-
dades

% de extre-
mamente 

pobres
2010

% de 
pobres
2010

% de 
vulneráveis 
à pobreza

2010

% de crian-
ças extre-
mamente 

pobres
2010

% de 
crianças 
pobres
2010

% de crian-
ças vul-

neráveis à 
pobreza

2010

Brasil 6,62 15,20 32,56 11,47 26,01 49,41

Franca 0,65 3,34 12,87 1,33 7,07 24,51

Fonte: PNUD, IPEA e FJP, 2013.

A conjuntura local, que tem por rebatimento 
na Política de Assistência Social o aumento da 
demanda por novos atendimentos - dado que 
o contexto de desemprego, sobretudo entre a 
parcela da população que se ocupava com ativi-
dades ligadas à indústria calçadista, aumentou 
exponencialmente nos últimos dois anos, bem 
como agravou as situações de vulnerabilida-
des vivenciadas pelas famílias já atendidas, por 
exemplo, aquelas que sobreviviam da atividade 
informal de costura de calçados e que atual-
mente não encontram oferta deste “trabalho”. 

Fica evidenciado que a realidade local é im-
pactada pela realidade nacional e internacio-
nal e que, neste momento, a crise do capital 
afeta frontalmente todo o ocidente, com im-
pacto maior nos países em desenvolvimento, 
como o Brasil.

A introdução de novas tecnologias de informa-
ção e a tendência de diversificação do trabalho 
impõem um aumento por atividades de conhe-
cimento e capacitação específica. Outro aspecto 
levantado diz respeito à existência de cursos pro-
fissionalizantes disponíveis à população.

(a valores de agosto de 2010), passou de 5,50%, 
em 1991, para 5,79%, em 2000, e para 3,34%, 
em 2010. A evolução da desigualdade de renda 
nesses dois períodos pode ser descrita através 
do Índice de Gini, que passou de 0,46, em 1991, 
para 0,51, em 2000, e para 0,46, em 2010. (PNUD, 
IPEA, FJP, 2013).

52%

28%
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1%

0%
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22%

78%

GRÁFICO 26: Existência de cursos profissiona-

lizantes no território
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Apesar de grande parte dos entrevistados 
terem afirmado que existem cursos profissio-
nalizantes em seu território, o trabalho con-
tinua sendo um dos aspectos que mais apre-
senta demanda. Este dado levanta a hipótese 
de que os cursos existentes não contemplam a 
população mais vulnerável ou ainda que estes 
não implicam em maior inserção da população 
no mercado de trabalho.
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GRÁFICO 27: Atividades econômicas no 

território

Fonte: Leitura do Mundo de Franca - Sedas (2017).

Em relação às atividades econômicas exis-
tentes nos territórios, os participantes indica-
ram a presença de supermercados, farmácias e 
lojas, situando o comércio como a atividade de 
maior visibilidade e reconhecimento pelos mes-
mos. Além destas, somam-se as atividades vin-
culadas às indústrias identificadas como bancas 
de pesponto e fábricas, seguidas dos bancos e 
lotéricas. 

Como já mencionado na dimensão social, a 
situação de trabalho infantil também foi pesqui-
sada junto às famílias atendidas.

GRÁFICO 28: Situação de trabalho infantil no 

território

94%

6%

Fonte: Leitura do Mundo de Franca - SEDAS (2017).

Estes dados precisam ser considerados em 
dois aspectos, apenas 6% dos participantes re-
conheceram a existência de trabalho infantil em 
suas regiões. Nem todas as situações de traba-
lho infantil são assim reconhecidas pela popula-
ção, na medida em que muitas vezes são natu-
ralizadas em suas histórias pessoais, em face da 
desigualdade social e econômica brasileira.

Com a instituição do SUAS em 2005, o Esta-
do assume a primazia no combate à pobreza, 
favorecendo a articulação de serviços, progra-
mas, projetos e benefícios socioassistenciais, 
retirando a assistência do campo da filantropia 
e caridade e reafirmando-a como direito social.

Neste sentido a política pública de assistên-
cia social deve garantir as seguranças afiança-
das e dentre estas a de renda, onde se inserem 
os benefícios socioassistenciais e programas de 
transferência de renda.

Leitura do Mundo do SUAS
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57% 43%

Sobre a participação nos programas de trans-
ferência de renda e/ou benefícios socioassisten-
ciais na família, verificou-se que mais da meta-
de dos participantes não acessam este tipo de 
direitos. Isto não significa que os mesmos não 
tenham esta necessidade, mas pode indicar que 
a oferta não atende toda a demanda, que há o 
desconhecimento dos direitos por parte do pró-
prio usuário ou ainda que o critério de recorte 
de renda restringe a inserção.

Em relação ao Cadastro Único dos Progra-
mas Sociais (CadÚnico), verificamos que, se-
gundo o Relatório de Informações Sociais da 
Rede SUAS/MDS33, o município parte de uma 
estimativa de famílias com perfil para cadastra-
mento, que era de 16.379, cuja renda é de até 1/2 
salário mínimo, com base no Censo IBGE 2010. 

Considerando que à época a população do 
município era de 318.640 habitantes e, ainda 
conforme o IBGE, para o ano de 2017 a estima-
tiva populacional foi de 347.237 habitantes, o 
número de cadastros realizados nesta faixa de 
renda, que está em 14.512, alcança no máximo 
88% das famílias a serem inseridas.

GRÁFICO 29: Transferência de renda ou outros 

benefícios socioassistenciais na família

GRÁFICO 30: Benefícios acessados pela família
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Não sabe

Fonte: Leitura do Mundo de Franca - SEDAS (2017).

Fonte: Leitura do Mundo de Franca - SEDAS (2017).

33 
Relatório de 
Informações 
Sociais da 
Rede SUAS/
MDS: https://
aplicacoes.mds.
gov.br/sagi/
ri/relatorios/
mds/index.php. 
Acessado em 
01/12/2017.
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Dos participantes que recebem alguma for-
ma de benefícios socioassistenciais, cerca de 
dois terços deles são alcançados pelo Programa 
Bolsa Família e, na sequência, Renda Mínima, 
BPC e Renda Cidadã. 

Quando considerado o crescimento popula-
cional, a defasagem do cadastramento torna-se 
ainda mais grave e exige providências urgentes 
para que as famílias sejam alcançadas, não ape-
nas pelo cadastramento em si, mas pelas garan-
tias socioassistenciais correspondentes às suas 
vulnerabilidades e relativas a seus direitos.

Ainda tomando por base o Relatório de Infor-
mações Sociais da Rede SUAS/MDS, verificou-se 
que na atualidade o Programa Bolsa Família al-
cança 6.852 famílias, com benefício mensal mé-
dio de R$ 166,00 (cento e sessenta e seis reais).
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Em relação ao acompanhamento de educa-
ção e saúde das crianças e adolescentes das fa-
mílias beneficiárias, tem-se os seguintes dados:

Beneficiários 
de 6 a 15 anos 

- Educação 
(set/2017)

Beneficiá-
rios de 16 
a 17 anos 

- Educação 
(set/2017)

Famílias 
- Saúde 

(jul/2017)

0  2.000 4.000 6.000 8.000

GRÁFICO 31: Acompanhamento das Condicio-

nalidades PBF - 2017

Com Perfil

Acompanhamento
Fonte: MDS, Secretaria Nacional  

de Renda e Cidadania

Ressalta-se a necessidade de ampliação do 
acompanhamento pela Saúde e a busca ativa 
de 1.867 famílias com perfil ainda não cadastra-
das, configurando-se um desafio para a política 
de assistência social. 

A superação da pobreza não é dada somente 
pelo aumento da renda monetária, mas requer 
combate às suas causas estruturais a partir da 
afirmação de direitos, da atenuação dos proces-
sos de exclusão social e redistribuição de renda.

3.3.5. Dimensão Política
 A dimensão política dialoga com o mun-

do e a realidade, transformando-os. O indivíduo 
se apropria, constrói e mobiliza saberes, objeti-
vando ampliar sua visão de mundo, sua partici-
pação nos processos decisórios, sua promoção 
do bem comum, numa perspectiva de direitos e 
deveres, reforçando assim a cidadania. 

A organização política de uma sociedade 
é constituída por um conjunto de instituições, 
através das quais se mantêm a ordem, o bem-
-estar, a integridade do grupo, sua defesa e pro-
teção. No SUAS, esta organização política se 
dá a partir da instituição das unidades estatais 
– CRAS33, CREAS34 e Centro POP35 – e dos con-
selhos de políticas públicas36. 

A participação da população é eixo estru-
turante da Gestão do SUAS, o que exige uma 
metodologia que propicie a participação cidadã 
de forma autônoma e qualificada, estimulan-
do a expressão de opiniões, contribuindo para 
a percepção do seu potencial para construção 
conjunta de mudanças na realidade social. Ela 
nos remete ao desafio de ampliar a garantia de 
formação sobre a Política de Assistência Social 

e sobre o Controle Social da gestão do Sistema 
Único de Assistência Social (PNAS/2004). Sem 
o fomento à participação política, os espaços 
de debate ficam restritos às camadas da popu-
lação que já possuem interesses e compreen-
dem o valor da vida política cidadã.

No processo de leitura do mundo, os partici-
pantes identificaram as organizações existentes 
em seus territórios. Como resultado, em primei-
ro lugar, destacou-se as pastorais religiosas, se-
guidas das associações de moradores, de pais e 
mestres, escola da família e os conselhos locais 
de controle social das políticas públicas nesta 
ordem.

33 
Relatório de 
“CRAS é a 
unidade pública 
municipal, de 
base territorial, 
localizada 
em áreas 
com maiores 
índices de 
vulnerabilidade 
e risco social, 
destinada à 
articulação 
dos serviços 
socioassistenciais 
no seu território 
de abrangência 
e à prestação 
de serviços, 
programas 
e projetos 
socioassistenciais 
de Proteção 
Social Básica 
às famílias” (Lei 
12.435/2011, art. 
6ºc, §1º)

35 
“Centro POP é 
uma unidade 
pública 
voltada para o 
atendimento 
especializado à 
população em 
situação de rua. 
Deve ofertar, 
obrigatoriamente, 
o Serviço 
Especializado 
para Pessoas 
em Situação de 
Rua, que realiza 
atendimentos 
individuais e 
coletivos, oficinas 
e atividades 
de convívio e 
socialização, 
além de ações 
que incentivem 
o protagonismo 
e a participação 
social das 
pessoas em 
situação de 
rua.” (Fonte: 
http://mds.gov.
br/assuntos/
assistencia-
social/unidades-
de-atendimento/
centro-pop – 
abril/2018).

36 
Conselhos são 
espaços públicos 
de composição 
plural e paritária 
entre Estado e 
Sociedade Civil, 
de natureza 
deliberativa e 
consultiva, cuja 
função é formular 
e controlar a 
execução das 
políticas públicas 
setoriais. Os 
conselhos são o 
principal canal 
de participação 
popular 
encontradas nas 
três instâncias 
de governo 
(federal, estadual 
e municipal). 
(Fonte: https://
goo.gl/GdnQoc)

34 
“CREAS é a 
unidade pública 
de abrangência e 
gestão municipal, 
estadual ou 
regional, 
destinada à 
prestação de 
serviços a 
indivíduos e 
famílias que se 
encontram em 
situação de risco 
pessoal ou social, 
por violação 
de direitos ou 
contingência 
que demandam 
intervenções 
especializadas da 
Proteção Social 
Especial.” (Lei 
12.435/2011, art. 
6ºc, §2º)

Leitura do Mundo do SUAS
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GRÁFICO 32: Organizações existentes na região

Ao indicarem quais organizações precisam 
ser criadas, os participantes enumeraram os 
grupos de mães e pais, os conselhos locais, es-
cola da família e grupos de apoio. Em destaque 
a demanda por grupos de apoio.
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Fonte: Leitura do Mundo de Franca - SEDAS (2017).

Fonte: Leitura do Mundo de Franca - SEDAS (2017).

GRÁFICO 33: Organizações que precisam ser criadas
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Os dados refletem o entendimento dos 
processos vivenciados na realidade local como 
construção singular, arquitetada nos indivíduos 
e grupos, a partir das múltiplas relações que 
condicionam e definem sua forma de ser. 

Os desafios dos espaços políticos de partici-
pação são muitos e podem-se destacar alguns 
deles: a) Significado que atribuímos aos espa-
ços de representação cidadã; b) Construção de 
posições políticas nesses espaços; c) Interlo-
cução dos representantes desses espaços com 
o conjunto dos segmentos representados; d) 
Como os espaços dialogam sistematicamente 
com o conjunto da sociedade; e) Como a so-
ciedade alimenta esses espaços; f) Qual a base 
de dados que existem nesses espaços, para a 
formulação de políticas públicas? 

Em resposta a estas inquietações, considera-
se importante formular estratégias na gestão e 
controle social do SUAS, bem como na atuação 
profissional de suas trabalhadoras(es).

3.4. CARACTERÍSTICAS DOS 
TERRITÓRIOS DAS UNIDADES 
ESTATAIS

O município de Franca conta com cinco Uni-
dades Estatais de Proteção Social Básica, os 
Centros de Referência da Assistência Social 
(CRAS), situados nas regiões Norte, Sul, Les-
te, Oeste e Centro. No nível de Proteção Social 
Especial de Média Complexidade, existem três 
unidades: dois Centros de Referência Especia-
lizado da Assistência Social (CREAS) – um, si-
tuado na região Central, que é referência para 
a população residente nas regiões Sul, Leste e 
Centro; outro, na região Norte, que atende aos 
moradores das regiões Oeste e Norte –, além de 
uma unidade do Centro POP.

MAPA 4: Unidades Estatais de Franca

Fonte: Mapa de Oportunidades e Serviços  
Públicos – MOPS/MDS – 2018.

A seguir serão caracterizados os territórios 
de atuação da Política de Assistência Social, 
objetivando a apresentação das condições de 
infraestrutura, da rede intersetorial e socioas-
sistencial, dos recursos humanos e as principais 
vulnerabilidades dos territórios.

3.4.1. Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS)

REGIÃO NORTE
É composta por 44 bairros que abrigam um 

terço da população francana, ou seja, aproxima-
damente 110 mil habitantes37 acomodados em 
cerca de 27.500 domicílios38. Trata-se da região 
mais populosa da cidade, dado este que pode-
mos atribuir aos oito conjuntos habitacionais 
distribuídos no território, dos quais, cinco são 
formados por prédios. 

A rede socioassistencial dispõe de: 1 CRAS, 1 
CREAS, 4 coletivos de Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos, sendo 3 coletivos 
de crianças e adolescentes e 1 da pessoa idosa; 
1 coletivo do Serviço de PSB no Domicílio para 
PCDs e Pessoas Idosas; 4 coletivos do Serviço 
de PSE para Pessoas com Deficiência, Idosas e 
suas famílias – Unidade Referenciada, 1 Serviço 
de PSE para Pessoas com Deficiência, Idosas 
e suas famílias – Centro Dia da PCD; 1 Serviço 
de Acolhimento Institucional para Adultos e 
suas Famílias; 2 coletivos do Serviço de PSE de 
Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos 
com Deficiência – Residência Inclusiva. 

A rede Intersetorial conta com: 1 Conselho 
Tutelar, 1 velório municipal, 4 Unidades Básicas 
de Saúde, 2 Programas de Saúde da Família, 
1 Pronto Socorro Municipal, 1 Pronto Socorro 
Infantil, 12 Escolas Estaduais, 16 Escolas 
Municipais e 16 Creches. No entanto, mediante 
relato da população atendida, afirmamos que 
tal rede é insuficiente para atender toda a 
demanda necessária.

Há também uma ampla rede de apoio forma-
da por 1 Centro de Convivência do Idoso (CCI), 
igrejas católicas, evangélicas e centros espíritas, 
além de 4 centros comunitários, o que podemos 
atribuir como potencialidade do território, uma 
vez que tal rede contribui significativamente 
com o atendimento às necessidades emergen-
ciais e pontuais da população por meio de suas 
pastorais, doações (alimentos, roupas, remé-
dios) e oferta de alguns cursos.

Estão presentes também duas praças (Praça 
da Juventude e o Centro de Esportes Unifica-
do) e um poliesportivo (Leporace) que ofertam 
atividades esportivas e culturais para a popula-
ção, além de inúmeras academias ao ar livre. No 
entanto, por se tratar de um território de am-
pla extensão, tais equipamentos não atendem a 
toda demanda.

Mediante a experiência prática das equipes 
do CRAS e do CREAS e as demandas encami-
nhadas pelos órgãos do Sistema de Garantia de 
Direitos sobre as violações de direito presentes, 
pode-se afirmar que se trata de um território 

37 
Fonte: Censo 
Geográfico do 
IBGE de 2010. 

38 
Informações 
concedidas 
pelo setor 
de Vigilância 
Sanitária de 
Franca.
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marcado por consideráveis índices de violência, 
principalmente ocasionados pela presença do 
tráfico e uso de substâncias psicoativas, o que 
é agravado por outros fatores como: conflitos 
familiares, negligência contra crianças e pesso-
as idosas, alto índice de evasão escolar entre os 
adolescentes, de gravidez na adolescência, de 
membros familiares reclusos e elevadas taxas 
de desemprego.

Por ser o único CRAS presente na região, a 
demanda de atendimentos é muito alta, sendo 
que há 3.988 prontuários ativos na unidade, ou 
seja, famílias que receberam atendimento parti-
cularizado com técnico de nível superior nos úl-
timos 5 anos. A média mensal de atendimentos 
em geral é de 650 pessoas39.

REGIÃO SUL
É composta por 48 bairros, que por sua vez 

abrigam 20.727 domicílios40. A região apresenta 
diversidade socioeconômica, todavia a unida-
de está mais próxima às áreas que apresentam 
maior índice de vulnerabilidades e riscos so-
ciais, conforme preconizado pela PNAS e Orien-
tações Específicas do PAIF. Até o último Censo 
IBGE (2010), a Região Sul aparecia como a se-
gunda região no que tange à extensão e popu-
lação, ficando atrás somente da Região Norte. 
Há indicadores, como o Mapa Técnico de Vul-
nerabilidade Social disponibilizado pelo MDS 
(2015), que apontam a concentração de situa-
ções de trabalho infantil no território. 

A rede socioassistencial referenciada ao 
CRAS SUL é composta por duas Instituições que 
executam os Serviços de Convivência e Fortale-
cimento de Vínculos: três coletivos para crian-
ças e adolescentes e um coletivo para adultos 
e pessoas idosas; 1 coletivo do Serviço de Pro-
teção Social Básica em Domicílio para Pessoas 
com Deficiência, Idosas e suas Famílias; 1 casa-
-lar do Serviço de PSE de Acolhimento Institu-
cional para Crianças e Adolescentes.

A rede intersetorial está assim formatada: 3 
Unidades Básicas de Saúde, 1 velório municipal, 
1 Unidade de Pronto Atendimento (UPA); 13 cre-
ches; 7 Escolas Municipais de Educação Básica 
– EMEB; 7 Escolas Estaduais; 1 Universidade Par-
ticular.

Compondo a rede de apoio há 1 Centro de 
Convivência do Idoso (CCI); 6 Centros Comu-
nitários, além de Centros Espíritas, instituições 
católicas e cristãs e o Clube da Polícia Militar. 
Estão presentes também o Conjunto Poliespor-
tivo, 1 Centro Esportivo, campos de futebol e 
quadras de esportes e academias ao ar livre. 

O território é marcado por casos de violên-
cia doméstica e tráfico de drogas, situações 
que configuram as relações sociais e culturais 
da população. A população residente em bair-
ros componentes do intitulado “complexo ae-
roporto” sofrem com estereótipo e preconceito 
que se materializam na dificuldade de conse-
guirem emprego, acesso a alguns serviços e ou-
tros. Observa-se vínculos comunitários entre os 
moradores e a presença de muitas referências 

positivas (grafiteiros, rappers e outros) que pos-
suem iniciativa e promovem encontros, festas 
para desenvolver habilidades e resiliência nos 
demais moradores, além de mostrar possibilida-
des de alternativas de superação das dificulda-
des vividas.

Esses aspectos são observados através dos 
atendimentos realizados pelos profissionais e 
idas aos bairros que se localizam no território. 
As referências positivas formaram parcerias 
com a equipe do CRAS SUL e com todo o gru-
po de encontros intersetoriais, estando presen-
tes nas ações comunitárias denominadas pela 
própria população como Festivais Culturais de 
Cidadania.

No CRAS SUL há cadastrados 3.221 prontuá-
rios de famílias, cujos atendimentos são do ano 
de 2013 até o ano corrente. Foram registrados 
os seguintes números de atendimentos referen-
tes ao 2º semestre do ano de 2017:

39 
Neste número 
contabilizamos 
todos os tipos 
de atendimentos 
- orientações, 
informações, 
agendamentos - 
dos quais, muitos 
não requerem 
a abertura de 
prontuários.

40 
Conforme dados 
fornecidos 
pelo setor 
de vigilância 
sanitária do 
Município.

41 
Dados do setor 
de Vigilância  
Sanitária do 
Município.

42 
Disponível em 
<https://goo.gl/
nfBnpB> Acesso 
em 30 Jan. 2018. 

TABELA 18: Atendimentos registrados em pro-

tocolo, julho-dezembro 2017

Julho 292

Agosto 463

Setembro 351

Outubro 316

Novembro 230

Dezembro 321

Fonte: CRAS Sul, Sedas, 2018.

REGIÃO LESTE
De acordo com o Censo SUAS (2016), o CRAS 

Leste tem em seu território de abrangência 44 
bairros pertencentes ao perímetro urbano/ru-
ral do município, havendo aproximadamente 
21.402 domicílios41. Considerando o último cen-
so realizado pelo IBGE, onde o número médio 
de moradores por domicílio é de 3,3 pessoas42, 
podemos estimar que a população da região é 
de aproximadamente 70.626 pessoas.  

A região apresenta algumas característi-
cas específicas, possuindo um território com 
grande extensão geográfica, com existência de 
moradias populares, concentração de área co-
mercial localizada em três principais avenidas 
do município (Brasil, Presidente Vargas e Adhe-
mar Pereira de Barros) e um grande número de 
indústrias na área de calçados/componentes e 
vestuários que se mesclam a residências, co-
mércios e instituições, principalmente na região 
do Jardim Paulistano. Há um número de atendi-
mento considerável na área rural com famílias 
em situações de vulnerabilidade e risco social.

A rede socioassistencial dispõe de: 1 CRAS, 2 
coletivos de Serviço de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos, sendo 1 coletivo de crianças 
e adolescentes e 1 da pessoa idosa; 1 coletivo 
do Serviço de PSB no Domicílio para PCDs e 
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Pessoas Idosas; 1 Serviço de PSE para Pessoas 
com Deficiência, Idosos e suas famílias – Centro 
Dia da PCD; 1 Serviço de PSE para Pessoas com 
Deficiência, Idosos e suas famílias – Centro Dia 
da Pessoa Idosa; 1 Serviço de Acolhimento Ins-
titucional para Idosos; 1 coletivo do Serviço de 
PSE para PCDs, idosos e suas famílias no domi-
cílio; Serviço de Acolhimento Institucional para 
Mulheres em Situação de Violência; Serviço 
de Acolhimento Institucional para Pessoas em 
Trânsito.

Compondo a rede de apoio há 4 Centros Co-
munitários, 1 Centro de Convivência do Idoso 
(CCI); além de Centros Espíritas, instituições ca-
tólicas e cristãs. 

Na rede intersetorial há 9 Escolas Estaduais, 
15 Escolas Municipais e cerca de 15 Creches na 
região. A rede de saúde é composta por 3 Uni-
dades Básicas de Saúde, 1 Programa de Saúde 
da Família e 1 Hospital do Coração/Câncer.

A partir dos registros das ações realizadas, 
dos levantamentos da situação socioeconômica 
das famílias coletados através de questionários 
e da observação empírica da equipe, destaca-se 
dentre as principais vulnerabilidades e riscos 
sociais: famílias monoparentais femininas com 
filhos dependentes, renda insuficiente e vivên-
cia de insegurança alimentar; alto índice de trá-
fico e uso de drogas; inserção informal e espo-
rádica no mercado de trabalho; elevado índice 
de assassinatos, criminalidade e violência, com 
destaque para situações de violência doméstica 
contra a mulher e casos de feminicídios; cres-
cente número de evasão escolar e dependência 
química na adolescência. 

Observa-se, a partir dos relatos da popula-
ção, que os serviços públicos são insuficientes 
em relação aos equipamentos e equipes redu-
zidas, tanto nos serviços da Assistência Social, 
Saúde, Educação, como na Cultura e Lazer, Ha-
bitação e Trabalho e Renda.

Atualmente, 2.988 famílias possuem ficha so-
cial ou cadastro no CRAS Leste, sendo este nú-
mero referente aos atendimentos realizados nos 
últimos 5 anos, considerando também que o 
acesso ocorre em grande parte através da pro-
cura espontânea, sendo recorrente a solicitação 
de inserção em programas de transferência de 
renda e benefícios eventuais.

REGIÃO OESTE
É composta por 60 bairros que abrigam uma 

população aproximada de 60.000 moradores, 
estimando-se a quantidade de 18.000 domicí-
lios no território.

A rede socioassistencial dispõe de: 1 CRAS, 3 
coletivos de Serviço de Convivência e Fortale-
cimento de Vínculos para crianças e adolescen-
tes; 1 coletivo do Serviço de PSB no Domicílio 
para PCDs e Pessoas Idosas; 1 Serviço de PSE 
para Pessoas com Deficiência, Idosos e suas fa-
mílias – Centro Dia da Pessoa Idosa; 1 casa-lar 
do Serviço de PSE de Acolhimento Institucio-
nal de Crianças e Adolescentes e 1 Serviço de 
PSE de Acolhimento Institucional para crianças 
e adolescentes na modalidade abrigo.

Na rede de apoio são contabilizados 9 Cen-
tros Comunitários/Associação de Moradores, 1 
Centro de Convivência de Idosos (CCI), 37 ins-
tituições religiosas (Centros Espíritas, Capelas, 
Igrejas Católicas, Evangélicas etc.), sendo que 
dentre elas há relações de parceria com: Paró-
quia São Judas Tadeu, Casa da Sopa do Jardim 
Palmeiras, Igreja Santa Luzia.

A rede intersetorial é composta por 1 As-
sociação Religiosa Beneficente Educacional, 
1 Fundação Educacional, Clube do Sindicato 
dos Sapateiros, 2 Unidades Básicas de Saúde, 
1 Unidade de Pronto Atendimento (UPA - 24h), 
1 Hospital, 1 Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS) e 1 Programa de Saúde da Família, 9 Es-
colas Municipais de Educação Infantil, 11 Escolas 
Municipais de Educação Básica, 10 creches e 10 
Escolas Estaduais. 

Observa-se nos atendimentos realizados, de-
mandas oriundas do Conselho Tutelar e da rede 
socioassistencial, e experiência da equipe de 
profissionais que compõem a equipe de refe-
rência da unidade, as seguintes e significativas 
situações de vulnerabilidade e risco social: terri-
tório marcado pelo tráfico e uso de substâncias 
psicoativas; conflitos familiares e comunitários 
baseados em violência; insuficiência de cober-
tura de Políticas Públicas de Educação, Saúde e 
Segurança; ausência de atividades para adoles-
centes de 12 a 17 anos; inserção informal ou não 
inserção no mercado de trabalho; altos índices 
de evasão escolar de adolescentes e jovens.

Cabe destacar que há 4.290 prontuários ati-
vos na unidade, ou seja, famílias que receberam 
atendimento nos últimos cinco anos e que a de-
manda continua sendo de usuários que procu-
ram pelos programas de transferência de renda. 

REGIÃO CENTRO
É composta por 86 bairros, possuindo uma 

área geográfica extensa, possuindo 42.869 do-
micílios43. Considerando o último censo realiza-
do pelo IBGE, onde o número médio de mora-
dores por domicílio é de 3,3 pessoas44, podemos 
estimar que a população da região é de aproxi-
madamente 141.467 pessoas.

Devido à amplitude geográfica da região, 
localizam-se neste território grande concentra-
ção de serviços públicos, comércio, instituições 
e muitas moradias. A região é economicamen-
te privilegiada nos bairros mais centrais, sendo 
que, apesar disso, existem bairros vulneráveis, 
como Guanabara, Vila Formosa, Jardim Pedrei-
ras, Boa Esperança, Petráglia, Ângela Rosa, Vila 
Santa Cruz entre outros. A classe social predo-
minante é mista, pois os primeiros bairros que 
surgiram ainda concentram grande número de 
famílias de baixa renda, convivendo ao lado 
com famílias de grande poder aquisitivo.

Outro aspecto característico da região é a 
instalação de vários equipamentos e serviços 
que atendem a cidade toda, como Shopping, 
Cemitérios, Velórios Municipais, Catedral, Shop- 
ping dos Calçados, Teatro Municipal, Secretarias 
Municipais, Faculdades Municipais, Conselhos 

43 
Dados do setor 
de Vigilância 
Sanitária do 
Município.
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Disponível em 
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gl/1ozL5j> Acesso 
em 30 Jan. 2018.
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Tutelares, Conselhos de Direitos, Prédio da Pre-
feitura entre outros.

A rede socioassistencial dispõe de: 1 CRAS, 
1 CREAS, 1 Centro POP, a Secretaria de Ação 
Social, Unidade do Cadastro Único, Serviço de 
Acolhimento em Família Acolhedora; 3 coletivos 
de Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos para crianças e adolescentes, 1 cole-
tivo de SCFV para adultos e idosos; 1 coletivo 
do Serviço de PSB no Domicílio para PCDs e 
Pessoas Idosas; 1 Serviço de PSE para Pessoas 
com Deficiência, Idosos e suas famílias – Centro 
Dia da Pessoa Idosa; 5 coletivos do Serviço de 
PSE de Acolhimento Institucional para Idosos; 
8 casas-lares do Serviço de PSE de Acolhimen-
to Institucional de Crianças e Adolescentes, 1 
Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 
Cumprimento de Medida Socioeducativa de Li-
berdade Assistida (LA) e de Prestação de Servi-
ços à Comunidade (PSC). 

Na rede de apoio são contabilizados 2 Cen-
tros Comunitários, 1 Centro de Convivência de 
Idosos (CCI), além de instituições religiosas 
(Centros Espíritas, Capelas, Igrejas Católicas, 
Evangélicas etc.).

Quanto à rede intersetorial, apesar da divisão 
territorial se dar de forma diferente que da área 
social, destacam-se um número significativo de 
serviços da Secretaria de Educação: 11 creches, 
15 escolas municipais e 19 escolas estaduais. Na 
área da Saúde, existem 3 UBS – Unidades Bá-
sicas de Saúde, 2 Pronto-Socorros, 3 hospitais 
(Santa Casa, AME e Regional), bem como 9 uni-
dades de especialização.

Entre as famílias atendidas pelo CRAS Cen-
tro, a grande maioria é chefiada por mulheres. 
Percebe-se também que existe grande número 
de população idosa, assim como famílias tendo 
as avós como cuidadoras de netos e/ou como 
forma de trabalho informal cuidando de outras 
crianças.

Outra preocupação é com o público adoles-
cente; as demandas de gravidez na adolescên-
cia, evasão escolar e uso dependência química, 
tem sido mais frequente. 

Os empregos informais estão em grande nú-
mero nesta região, como exemplo as diaristas, 
costuradeiras de calçados manuais, cuidados de 
crianças/ idosos, catadores de reciclado, entre 
outros. Entre as vulnerabilidades assim como 
nas outras regiões há o predomínio do uso e 
tráfico de drogas. 

Atualmente cerca de 3.500 famílias possuem 
ficha social ou cadastro no CRAS Centro, sen-
do este número referente aos atendimentos re-
alizados nos últimos cinco anos, considerando 
também que o acesso ocorre em grande parte 
através da procura espontânea, sendo recorren-
te a solicitação de inserção em programas de 
transferência de renda e benefícios eventuais.

3.4.2. Centro de Referência 
Especializado da Assistência 
Social (CREAS)

O Município possui duas unidades de CREAS, 
sendo uma localizada na Região Centro (CRE-
AS Centro) e a outra na Região Norte (CREAS 
Moema). Quando da implantação da segunda 
unidade do CREAS, houve uma discussão entre 
Gestão e Trabalhadores do SUAS e definiu-se 
pela territorialização das unidades, visando fa-
cilitar o acesso dos indivíduos e famílias aten-
didas. Sendo assim, a área de abrangência do 
CREAS Centro compreende as regiões Centro, 
Leste e Sul, já a área do CREAS Moema abrange 
as regiões Norte e Oeste.

O CREAS constitui-se em lócus de referência 
nos territórios, para a oferta de trabalho social 
especializado no SUAS a famílias e indivíduos 
em situação de risco pessoal ou social por vio-
lação de direitos. No município de Franca, nos 
anos de 2016 e 2017 os dois CREAS, Centro e 
Moema, atenderam juntos 991 casos.

Os gráficos a seguir demonstram a quantida-
de de casos de violação de direitos, atendidos 
em cada unidade de CREAS, bem como os tipos 
de violações, os casos por segmento populacio-
nal e por região, entre os anos de 2016 e 2017.

GRÁFICO 34: Casos de violação de direitos 

atendidos pelos CREAS em Franca - 2016-2017 

2016

2017
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Fonte: Coordenação dos CREAS, SEDAS (2017).

Conforme a sua incidência, a maior violação 
atendida no CREAS Centro refere-se à negli-
gência (30%), seguida da violência física (16%), 
violência doméstica contra a mulher (13%), vio-
lência sexual (12%). As maiores demandas de 
violações da Unidade do CREAS Moema tam-
bém se referem à negligência (25%), seguida 
de isolamento\sobrecarga (16%), violência física 
(12%) e violência sexual (10%).
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GRÁFICO 35: Perfil das violações nos CREAS 

Moema e Centro - 2017

Fonte: Coordenação dos CREAS, SEDAS (2017).
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 Dentre as violações, a negligência ainda re-
presenta a maior demanda de atendimento dos 
CREAS desde o início do seu registro, e vem 
assim se mantendo a despeito do aumento 
de outras violações. Houve uma ampliação na 
identificação das situações violadoras que com-
põem o banco de dados do CREAS, em função 
do aumento dos segmentos atendidos – espe-
cialmente pessoas idosas e pessoas com defi-
ciências – e do referenciamento dos serviços. 
Assim, situações como sobrecarga do cuidador 
e isolamento social passaram a compor o levan-
tamento dos dados.

 A negligência ainda possui um forte aspecto 
socioeconômico, estando associada à situação 
de pobreza das famílias, consequentemente da 
desigualdade social. A negligência vincula-se 
também a outras expressões da questão social, 
como o crescente número de situações de de-
pendência química nas famílias, especialmente 
do crack, acarretando situações de desprote-
ção dos integrantes mais vulneráveis, como as 
crianças, pessoas idosas e pessoas com defici-
ências. Segundo dados coletados nos serviços 
de acolhimento de crianças e adolescentes, o 
motivo mais frequente para o afastamento de 
crianças e adolescentes de suas famílias de ori-
gem é a dependência química dos genitores.
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GRÁFICO 36: Casos por Segmento - 2017 

GRÁFICO 37: Casos por Segmento e Região - 2017 

Fonte: Coordenação dos CREAS, SEDAS (2017).

Fonte: Coordenação dos 

CREAS, SEDAS (2017).

Dentre os segmentos atendidos por estas 
Unidades, o da criança e adolescente represen-
ta o maior número seguido pela pessoa idosa, 
pessoa com deficiência e mulher, em ordem 
decrescente. Nos dados comparativos entre as 
regiões de abrangência de ambos os CREAS, há 
a predominância do segmento criança/adoles-
cente nos atendimentos. Ressalta-se, contudo, 
que em 2017 aumentou o número de atendi-
mentos às pessoas idosas, principalmente vin-
dos da Região Centro. Outro fator relevante foi 
a implantação de novos serviços socioassisten-
ciais para este segmento, como, por exemplo, o 
Centro Dia para Pessoa Idosa.

Comparando as demandas das Unidades de 
CREAS do município, o CREAS Moema respon-
sabiliza-se pelo maior número de casos relativos 
à criança/adolescente e pessoa com deficiên-
cia, enquanto o CREAS Centro atende em maior 
número mulheres e pessoas idosas. Analisando 
as demandas no município é importante desta-
car que houve também um crescimento quanto 
ao atendimento do segmento da pessoa com 
deficiência, principalmente na região Norte. Isto 
pode estar relacionado ao fato da sede da Enti-
dade que executa o maior número de coletivos 
de Serviços de Unidade Referenciada e Centro 
Dia da Pessoa com Deficiência estar localizada 
nesta região.
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Segundo os dados de 2017 do CREAS Cen-
tro, das 238 famílias referenciadas, a região de 
maior demanda é o Centro, seguida da Leste e 
Sul, respectivamente. Já o CREAS Moema que 
contabilizou no mesmo período um número de 
254 famílias referenciadas, a região de maior 
demanda para acompanhamento foi a Norte, 
que comparativamente às demais também é a 
de maior incidência de famílias atendidas pela 
PSE. Cabe destacar que esta região sempre se 
apresentou como a de maior demanda do mu-
nicípio, inclusive quando havia apenas uma uni-
dade de CREAS.

3.4.3. Centro de Referência 
Especializado para População em 
Situação de Rua (Centro POP)

O Centro Pop oferta atendimento para a po-
pulação em situação de rua e representa um 
espaço de referência para o convívio grupal, 
social e para o desenvolvimento das relações 
de afetividade e respeito mútuo. É importan-
te mencionar que esta é uma tarefa complexa, 
dado os reflexos das graves vulnerabilidades/
riscos a que essa população está exposta coti-
dianamente. 

O serviço tem como objetivo a viabilização 
do acesso à rede socioassistencial e outras po-
líticas, a contribuição para a construção e/ou 
reorganização de projetos de vida, apoio para a 
integridade, autonomia, oferta de novos reper-
tórios de convivência que fortaleçam os víncu-
los familiares e comunitários, encaminhamentos 
de usuários dependentes de substâncias psico-
ativas para serviços da rede de saúde, órgãos 
de defesa de direitos e articulação com o con-
sultório de rua. 

Nesse sentido, o Centro POP oferece suporte 
para a pessoa em situação de rua com relação 
a rotinas diárias, sejam elas: cuidados pessoais, 
higiene, alimentação, vestuário, contato familiar, 
organização de pertences, além de se constituir 
como endereço de referência para os usuários. 

Em relação aos direitos e cidadania, promove 
o acesso à documentação civil, oferece atendi-
mento psicossocial, realiza oficinas reflexivas e 
também esportivas, lazer, artísticas, de saúde, 
de incentivo ao trabalho e renda. Ações estas 
que favorecem sua organização individual e co-
letiva no sentido da superação das condições 
precárias em que se apresentam. 

O Centro POP desde sua inauguração em 
2013 atende todos os territórios. Neste período 
de funcionamento já foram cadastradas 2.370 
pessoas45, dentre estas munícipes de Franca, 
Migrantes e Itinerantes. O número de pessoas 
atendidas diariamente no serviço é de 90 pes-
soas, e mensalmente são de aproximadamente 
300, considerando a alta rotatividade na frequ-
ência, devido às características deste público.

Em relação ao perfil dos mesmos: 85% são do 
sexo masculino e 15% feminino. Embora o núme-
ro de mulheres em situação de rua represente 
um índice menor, estas demandam ações espe-
cíficas devido às vulnerabilidades e violências a 

que estão expostas na rua, principalmente por 
parte de seus companheiros.

Quanto à faixa etária da população cadastra-
da, 70% estão entre 18 e 40 anos, 20% de 40 
a 59 anos e 10% a partir de 60 anos. Na faixa 
etária dos 18 aos 25 anos há uma grande quanti-
dade de usuários de crack, os quais demandam 
um atendimento específico da política pública 
de saúde. Entre a população idosa usuária do 
serviço, predomina o uso do álcool.

Dentro deste universo, 55% se autodeclaram 
pretos e pardos e 45% brancos; a maioria é sol-
teira e possui Ensino Fundamental Incompleto.

 A maior procura pelo atendimento na unida-
de se dá de forma espontânea, seguida de en-
caminhamentos da rede e do serviço de abor-
dagem social. No Centro Pop os mesmos são 
referenciados e podem participar da rotina pro-
posta pelo serviço. Para pernoitar os usuários 
são encaminhados ao Serviço de Acolhimento 
Institucional para Adultos e Famílias – “Abrigo 
Provisório”, e para aqueles que estão de passa-
gem no Município são encaminhados ao Centro 
de Apoio ao Migrante46. 

Os desafios são inúmeros, a composição da 
equipe técnica, enfrentamento do conservado-
rismo local, aprimoramento do atendimento a 
esta população, bem como a intersetorialidade 
entre as políticas públicas, especialmente a as-
sistência social e saúde.

Desde o início de suas atividades, o Centro 
POP foi alvo de inúmeras críticas, preconcei-
tos e discriminação, por parte da sociedade e 
da mídia local. Há uma luta cotidiana do órgão 
gestor em manter o funcionamento desta uni-
dade, por outro lado, uma resistência da ala 
conservadora da sociedade, que não reconhe-
ce a relevância social do trabalho. Esta questão, 
aliada às características do público-alvo, traz a 
responsabilidade de romper com a invisibilida-
de desta população.

3.4.4. Infraestrutura das Unidades 
Estatais

O Guia de Orientação Técnica SUAS nº 01 
descreve os ambientes necessários para atendi-
mento da população e suas funções: recepção, 
sala para atendimento individual e salão para 
reuniões (MDS, 2005).

Em relação à localização das oito unidades 
estatais, todas situam-se em área urbana, sendo 
que na região Central há 1 unidade de CRAS, 1 
unidade de CREAS e o Centro POP, e as demais 
distribuídas pelos territórios.

As quatro unidades instaladas em próprios 
públicos possuem condições de acessibilidade 
para pessoas com deficiência e pessoas idosas, 
em conformidade com a Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT), com rampas, ba-
nheiros e salas acessíveis. Quanto às adequa-
ções para deficientes visuais (piso tátil) e auditi-
vos (suporte de profissional com conhecimento 
da Linguagem Brasileira de Sinais e sinal sonoro 
(LIBRAS) ainda não estão disponíveis. A aces-
sibilidade nas quatro unidades instaladas em 
imóveis locados inexiste.

45 
Dados 
registrados pelo 
serviço até junho 
de 2017.

46 
O Centro de 
Apoio ao 
Migrante, 
localizado 
no Terminal 
Rodoviário do 
município, extinto 
na década de 90, 
foi reinaugurado 
em outubro 
de 2017 e tem 
por objetivo 
a acolhida, 
orientação 
e concessão 
de passagens 
àquelas pessoas 
que chegam à 
cidade de outras 
localidades, sem 
destino certo.

Leitura do Mundo do SUAS
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Todas as unidades possuem salas de aten-
dimento individual, para atividades coletivas, 
banheiro para funcionários e usuários, possuem 
ainda sala de recepção, cozinha/copa e depósi-
to/almoxarifado.

Quanto aos equipamentos e materiais, todas 
as unidades estão providas de linha telefônica, 
acesso à internet, computadores, impressoras, 
data-show, máquina fotográfica, equipamento de 
som, TV e materiais pedagógicos, dentre outros.

Destaca-se que os computadores são de uso 
exclusivo dos trabalhadores, porém não há um 
equipamento para cada um. 

Apenas as unidades de CREAS e o Centro 
POP possuem veículo à disposição com motoris-
ta próprio. As unidades de CRAS compartilham o 
veículo e o motorista, tendo dias escalados pelo 
órgão gestor para utilização dos mesmos.

Desde 2005, quando da implantação das 
unidades de CRAS e do CREAS Centro, não 
se atende ao quantitativo mínimo da equipe 
de referência, estabelecido na NOB-RH/SUAS. 
Das unidades de CRAS, apenas duas possuem 
psicólogo, as demais não dispõem deste profis-
sional. As unidades de CREAS e de Centro POP 
não possuem advogado. Destaca-se que o As-
sistente Social representa o maior número de 
profissionais na composição das equipes. 

Também compõem as equipes os profissio-
nais de nível médio e fundamental, conforme 
a Resolução do CNAS, nº 09, de 15 de abril de 
2014, os quais também estão em defasagem.

Nesse processo de 13 anos de implantação 
das Unidades Estatais no município de Franca, 
a realidade aponta para aprimoramento dos es-
paços físicos, bem como melhoria na estrutura 
dos equipamentos, principalmente computado-
res, tendo em vista que o SUAS prevê em curto 
prazo a inserção dos dados online, por meio do 
prontuário padronizado.
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4SUAS: relação 
intersetorial e 
socioassistencial

Um dos princípios do SUAS é a intersetoria-
lidade, o que pressupõe constante diálogo, pla-
nejamento conjunto entre as políticas setoriais 
de forma que as ações sejam complementares. 
Requer decisão política, envolvimento e com-
prometimento de todos os envolvidos.

(…) Supõe a implementação de progra-
mas e serviços integrados e a supera-
ção da fragmentação da atenção públi-
ca às necessidades sociais da popula-
ção. Envolve a agregação de diferentes 
políticas sociais em torno de objetivos 
comuns e deve ser princípio orientador 
da construção das redes municipais. 
(COUTO, 2014, p. 62).

 A Secretaria de Ação Social de Franca 
tem construído diretrizes para o trabalho arti-
culado e intersetorial, com uma agenda perma-
nente com as demais políticas setoriais: saúde, 
educação, habitação e outras, além de apreen-
der as demandas dos Conselhos Municipais que 
complementam o seu fazer cotidiano.

A gestão territorial tem sido executada pelos 
CRAS por meio dos encontros sistemáticos e 
ações realizadas em suas áreas de abrangência, 
o que tem ampliado a compreensão da política 
pública, seus limites e possibilidades. O plane-
jamento dos encontros também tem favorecido 
a organização do trabalho e a construção das 
ações de forma articulada e integrada.

A discussão intersetorial na Assistência So-
cial é fundante por três motivos: o primeiro, 
pela possibilidade de construir com os sujeitos, 
nos territórios, estratégias de enfrentamento 
de múltiplas expressões da questão social. O 
segundo, porque pode potencializar diferentes 
diálogos com outras políticas sociais sobre a 
realidade do território, para promover acesso 
aos direitos por parte da população atendida. O 
terceiro motivo é que a Assistência Social pode 
e deve consolidar uma rede de proteção social, 
com a presença permanente da população, as-
segurando a intersecção político-cultural de 
instituições, forças e sujeitos.

Essa articulação entre as políticas sociais é 
determinante para a garantia de um padrão de 
qualidade na oferta dos serviços, programas, 
projetos e benefícios para a população, que não 
se reduz à situação de extrema pobreza, mas 
diz respeito também ao acesso a bens públicos 
com igualdade e dignidade.

4.1. SEDAS E A REDE 
SOCIOASSISTENCIAL

A Rede Socioassistencial é a base do SUAS. 
Ela é tecida, regulamentada e formalizada a par-
tir da atuação dos gestores da política social, 
trabalhadores(as) e população usuária que assu-
mem o compromisso coletivo pelo bem comum.

Franca, por ser um município de grande por-
te, deve ter uma rede socioassistencial com to-
dos os serviços considerados necessários ao 
atendimento da população de acordo com os 
níveis de complexidade estabelecidos na Prote-
ção Social Básica e Especial.

No âmbito da PSB, as ações destinam-
-se à população que vive em situação 
de vulnerabilidade social decorrente da 
pobreza, ausência de renda, privações, 
acesso precário ou nulo aos serviços 
e fragilização de vínculos afetivos re-
lacionais e de pertencimento. Seu ob-
jetivo é a prevenção de situações de 
risco por meio do desenvolvimento de 
potencialidades e aquisições e o forta-
lecimento de vínculos familiares (BRA-
SIL, 2005, p. 33)

A rede socioassistencial pública e privada do 
Município oferta serviços, programas, projetos 
e benefícios à população. Antes do SUAS, esta 
oferta ocorria de forma fragmentada e espon-
tânea. As definições formuladas pela PNAS, e 
posteriormente pelo SUAS, asseguram a demo-
cratização do acesso e colocam a Assistência 
Social no patamar de política de direitos.

A organização da assistência social impõe a 
lógica de vinculação ao SUAS. Vincular-se ao 
SUAS significa seguir as diretrizes emanadas da 
PNAS, atender aos preceitos da proteção so-
cial e, acima de tudo, reconhecer a primazia do 
Estado na condução da Política de Assistência 
Social. 

As entidades de Assistência Social integram 
o SUAS não só como prestadoras complemen-
tares de serviços socioassistenciais, mas como 
co-gestoras através dos conselhos de assistên-
cia social e co-responsáveis na luta pela garan-
tia dos direitos sociais dos usuários. Este reco-
nhecimento impõe a necessidade de articular e 
integrar ações e recursos, tanto na relação intra 
como interinstitucional, bem como com os de-
mais conselhos setoriais e de direitos (BRASIL, 
2005, p. 47).

SUAS: relação intersetorial e socioassistencial
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MAPA 5: Localização das Unidades Estatais e não Estatais

Fonte: MDS ([2015f]).

Em Franca, o Conselho Municipal de Assis-
tência Social, por meio da Resolução nº 03/2015, 
formulou os procedimentos para a inscrição de 
Entidades ou Organizações de Assistência So-
cial, bem como dos serviços, programas, pro-
jetos e benefícios socioassistenciais, em conso-
nância com a resolução do CNAS, nº 14 de 15 
de maio de 2014, e com a deliberação do CON-
SEAS/SP, nº 26 de 09 de setembro de 2014. Os 
procedimentos para a rede socioassistencial 
do SUAS asseguram às entidades legitimidade 
para desenvolver as ações previstas na Política 
de Assistência Social. Atualmente, estão inscri-
tos 37 serviços, 2 programas e 1 organização de 
assessoramento, totalizando 29 organizações 
sociais executoras, sendo 21 delas cofinanciadas 
pelo Município.

Estes parâmetros normativos contribuem 
para o rompimento da visão assistencialista da 
política pública, na medida em que o trabalho 
profissional é ressignificado.

A ampliação do olhar para o território, o com-
prometimento com o atendimento à população, 
a qualificação do trabalho por meio da formação 
permanente e a consolidação da rede são desa-
fios cotidianos para a organização das ações da 
política nos diferentes espaços do município.
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5Gestão da Política de 
Assistência Social

5.1. ORGANIZAÇÃO DA SEDAS

Como órgão gestor da Assistência Social, no 
município de Franca, a SEDAS, tem a respon-
sabilidade de contribuir para a efetivação da 
LOAS (BRASIL, 1993) como política pública, de 
caráter não contributivo, com estrutura descen-
tralizada, democrática, com comando único, 
através de um conjunto integrado de ações de 
iniciativa pública e da sociedade civil.

O SUAS traz como diretriz a primazia da res-
ponsabilidade do Estado na condução da polí-
tica de assistência social, porém, no município, 
a execução da maioria dos serviços socioassis-
tenciais tem sido atribuído as entidades que 
compõem a rede socioassistencial privada.

Com a alteração da LOAS dada pela Lei nº 
12.435, de 6 de julho de 2011 (BRASIL, 2011b), 
as ações na área de assistência social devem 
estar organizadas sob a forma do SUAS exi-
gindo novo reordenamento institucional que 
redefina responsabilidades, procedimentos, 
fluxos e atribuições específicas. Também estão 
fundamentadas na cooperação entre os entes 
federados, estabelecendo competências e res-
ponsabilidades comuns e específicas, supõe 
cooperação e complementaridade técnica e fi-
nanceira, sem afetar a importância e prevalên-
cia da União na normatização e coordenação 
nacional da política.

A estrutura organizacional da Secretaria 
de Ação Social está definida pela Lei Comple-
mentar nº 01/1995 e pela Lei Complementar nº 
287/2017, as quais dispõem sobre a organiza-
ção e as atribuições das Unidades da Admi-
nistração do Município, inclusa a Secretaria de 
Ação Social:

I. Secretário de Ação Social
II. Coordenadoria de Administração
1. Divisão de Finanças, Recursos Humanos e 

Logística
1. Serviço de Apoio à Gestão do SUAS
2. Setor de Recepção e Protocolo
I. Divisão de Proteção Social Especial
1. Função Gratificada de Gerenciamento do 

CREAS
2. Função Gratificada de Gerenciamento do 

CREAS - MOEMA
3. Serviço de Atendimento à População de 

Rua
4. Função Gratificada de Gerenciamento do 

Centro de Referência para População em Situ-
ação de Rua

II. Divisão de Proteção Social Básica
1. Serviço de Gerenciamento do Cadastro 

Único
2. Função Gratificada de Gerenciamento do 

CRAS Norte
3. Função Gratificada de Gerenciamento do 

CRAS Sul
4. Função Gratificada de Gerenciamento do 

CRAS Leste
5. Função Gratificada de Gerenciamento do 

CRAS Oeste
6. Função Gratificada de Gerenciamento do 

CRAS Centro
III. Divisão de Ações Comunitárias
1. Setor de Gestão Comunitária 
Conforme legislação municipal esta secreta-

ria tem como atribuições: formular, implantar, 
regular, financiar, executar, monitorar e avaliar 
a Política Municipal de Assistência Social, como 
parte integrante do SUAS. Tem por competên-
cias:

I. Coordenar o Sistema Único de Assistência 
Social no município de Franca em conformida-
de com a Política Nacional de Assistência Social 
vigente;

II. Promover um conjunto integrado de ações 
socioassistenciais básicas e especiais de iniciati-
va pública e da sociedade civil organizada;

III. Prover serviços, programas, projetos e be-
nefícios de proteção social básica e ou especial 
para famílias, indivíduos e grupos que se encon-
tram em situações de vulnerabilidade e riscos;

IV. Definir as bases de financiamento da Polí-
tica Municipal de Assistência Social;

V. Formular a Política Municipal de Assistên-
cia Social;

VI. Elaborar o plano municipal de assistência 
social;

VII. Elaborar o orçamento da política munici-
pal de assistência social;

VIII. Organizar e gerir a rede municipal de in-
clusão e proteção social,

IX. Exercer outras atividades correlatas. 
A regulamentação municipal garantiu avan-

ços na estrutura organizacional, porém ainda 
é necessário adequar a estrutura mínima em 
atendimento ao Pacto de Aprimoramento do 
SUAS. Para tanto, faz-se necessária a criação de 
lei para regulamentação do SUAS, no município, 
com estrutura de áreas essenciais e subdivisão 
administrativa abrangendo a Proteção Social 
Básica, Proteção Social Especial com subdivi-

Gestão da Política de Assistência Social
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são de Média e Alta Complexidade, Gestão Fi-
nanceira e Orçamentária, Gestão de Benefícios 
Assistenciais e Transferência de Renda, Gestão 
do SUAS com competência de Gestão do Tra-
balho, Regulação do SUAS e Vigilância Socio-
-assistencial.

São desafios de uma futura Lei Municipal do 
SUAS:

Reordenar a gestão e concessão de benefícios 
eventuais;

Qualificar a relação entre o Estado e as organi-
zações da sociedade civil;

Estabelecer o funcionamento da vigilância so-
cial;

Prever que a gestão municipal da Política de As-
sistência Social seja composta por profissionais 
qualificados, com formação compatível com a 
NOB-RH/SUAS e que possua experiência pro-
fissional, conhecimentos específicos;

Consolidar a educação permanente enquanto 
um paradigma da gestão do SUAS no municí-
pio;

Afirmar a Intersetorialidade como estratégia de 
implementação dos direitos sociais, promoven-
do a articulação intersetorial do SUAS com as 
demais políticas públicas e Sistema de Garantia 
de Direitos e Sistema de Justiça; 

Aprimorar os parâmetros de territorialização e 
ampliação da rede de atendimento atual, bus-
cando aproximar e aumentar a proteção social 
aos cidadãos;

Estabelecer e aferir padrões de qualidade de 
atendimento, a partir dos indicadores de acom-
panhamento;

Normatizar o financiamento integral dos servi-
ços, programas, projetos e benefícios ofertados 
pelas organizações da sociedade civil vincula-
das ao SUAS, garantindo a integralidade da pro-
teção socioassistencial.

A sede do órgão gestor que está localizada 
à Av. Champagnat, 1750 – Centro – Franca – SP, 
instalado em imóvel próprio, local onde se reali-
za a gestão administrativa e técnica de todas as 
ações executadas. No local funcionam ainda o 
Setor de Monitoramento e Avaliação, as Secre-
tarias Executivas dos Conselhos Municipais vin-
culados à SEDAS, além de outros serviços que 
não se inserem na Política de Assistência, como 
a Divisão de Ações Comunitárias e o trabalho 
social na área de Habitação.

Estão vinculados à SEDAS também a Unida-
de de Cadastro Único, o Serviço de Acolhimen-
to em Família Acolhedora, os dois Conselhos 
Tutelares, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e Adolescente (CMDCA) e o Centro de 
Apoio ao Migrante, situados em imóveis pró-
prios ou locados.

5.2. FUNÇÃO DA VIGILÂNCIA 
SOCIOASSISTENCIAL

A vigilância Socioassistencial é uma área vin-
culada à gestão do SUAS com a responsabilida-
de de produzir dados, sistematizar e analisar as 
informações sobre as situações de risco e vul-
nerabilidades dos territórios, assim como aque-
las referentes aos serviços socioassistenciais 
existentes e à qualidade da oferta. 

Tem o compromisso de materializar no coti-
diano a proteção social como direito de cidada-
nia, ou seja, a garantia de direitos efetivos e as 
proteções definidas na LOAS, PNAS e na Tipifica-
ção dos Serviços Socioassistenciais. Tal modelo 
implica, não apenas no planejamento da oferta 
com base no diagnóstico da demanda, mas tam-
bém na instituição da busca ativa como método 
estratégico de efetivação do acesso, potenciali-
zando o caráter preventivo das ações, ou, no mí-
nimo, evitando o agravamento dos danos. 

Nesse sentido, uma das principais funções 
da Vigilância Socioassistencial é a produção de 
diagnósticos socioassistenciais, enquanto análi-
ses interpretativas que possibilitam a leitura de 
uma determinada realidade social. 

Recuperar o princípio do território como 
base de organização do SUAS é fundamental 
para a construção de ações que dialoguem com 
as reais necessidades, expectativas e potenciali-
dades da população local. O diagnóstico socio-
territorial possibilita apreender as particularida-
des do território sob as quais estão inseridas e 
ainda detectar as características e dimensões 
das situações de precarização que vulnerabili-
zam e trazem riscos e danos aos cidadãos. Este 
deve ser elaborado e atualizado em conjunto 
com as áreas de Proteção Social Básica e Espe-
cial, circunscritos aos territórios de abrangência 
dos CRAS e CREAS. 

A Vigilância Socioassistencial deve traduzir e 
organizar estrategicamente estas informações 
para a linguagem do SUAS, ou seja, sistemati-
zar as informações para facilitar o processo de 
planejamento e execução de serviços e, nos ca-
sos em que se fizer necessário, propor novos 
métodos para a coleta de informações. Como 
exemplo, propor metodologias de construção 
coletiva do conhecimento nos CRAS e CREAS, 
auxiliar no conhecimento dos seus territórios de 
abrangência, definir formulários de coleta de 
dados, fomentar sistemas informatizados, entre 
outros. Para isto, é necessário que a Vigilância 
Socioassistencial se ocupe da padronização e 
dos fluxos nos registros das informações. 

O monitoramento é uma atividade da Vigi-
lância Socioassistencial, por meio da qual se 
procura levantar continuamente informações 
sobre os serviços ofertados à população, par-
ticularmente no que diz respeito a aspectos de 
sua qualidade e de sua adequação quanto ao 
tipo e volume da oferta. É fundamental para a 
identificação de problemas, assim como para 
subsidiar o órgão gestor quanto às estratégias 
de “correção dos rumos” e reordenamento dos 
serviços. 
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É de responsabilidade da Vigilância Socioa-
ssistencial, em conjunto com as proteções so-
ciais, organizar atividades de monitoramento 
in loco, visitas e encontros. Cabe também a ela 
orientar quanto aos procedimentos de registro 
das informações referentes aos atendimentos 
realizados pelas unidades da rede socioassis-
tencial, zelando pela padronização e qualidade 
dos mesmos, uma vez que tais informações são 
de fundamental relevância para a caracteriza-
ção da oferta de serviços e para a notificação 
dos eventos de violação de direitos. 

O desafio posto à Gestão Municipal é a apro-
vação da Lei do SUAS no Município, garantindo 
a implantação da área de Vigilância Socioassis-
tencial composta por uma equipe de referência, 
para o desenvolvimento das ações.

5.3. GESTÃO DO TRABALHO

A Norma Operacional Básica de Recursos 
Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS) é o marco 
político e institucional na gestão do trabalho. Ela 
estabelece regras que qualificam e profissionali-
zam os serviços, programas, projetos e benefí-
cios que compõem a proteção social afiançada 
na Assistência Social, na perspectiva de consoli-
dar direitos socioassistenciais dos usuários.

A principal função da gestão do trabalho 
no SUAS refere-se à necessária composição 
dos quadros de profissionais qualificados de 

referência para o desenvolvimento da política: 
planejamento, gerenciamento, coordenação, 
estruturação de unidades públicas estatais e 
não-estatais, desenvolvimento de serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios, monitoramento, 
avaliação, vigilância socioassistencial e informa-
ção. Deve atentar-se ainda para a interrupção 
das situações de precarização dos vínculos de 
trabalho, promovendo contratações por meio 
de concursos públicos, construção de planos de 
carreira, cargos e salários, valorizando os traba-
lhadores da área.

A educação permanente é outra função da 
gestão do trabalho voltada para a qualificação 
de trabalhadores do SUAS de forma sistemática, 
continuada, sustentável e participativa, estabe-
lecendo princípios e diretrizes que qualifiquem 
as dimensões teórica, ética e política do SUAS. 

A implementação das ações elencadas ante-
riormente contribuiráo para o aperfeiçoamento 
do SUAS no município. Reconhece-se o cami-
nho percorrido e os esforços da gestão, todavia, 
o estabelecimento de prioridades e metas é ins-
trumento estratégico para o avanço da política 
de assistência social.

No município de Franca, o SUAS funciona 
com dificuldade de assegurar as equipes de re-
ferência para as Unidades Estatais, em três uni-
dades dos CRAS não dispõe do profissional da 
psicologia e no CREAS e Centro POP não possui 
o advogado.

TABELA 19: Número de técnicos por categoria em cada unidade 
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CRAS Norte 3 0 0 0 2 1 1 0 0

CRAS Sul 4 0 0 0 2 1 0 0 1

CRAS Leste 3 0 0 0 1 1 1 0 1

CRAS Centro 3 1 0 0 3 1 0 0 2

CRAS Oeste 3 1 0 0 2 1 0 0 1

CREAS Centro 3 3 0 0 7 1 1 0 4

CREAS Moema 3 2 0 0 2 0 1 0 4

Centro POP 2 2 0 0 11 0 1 2 5

 Fonte: Leitura do Mundo de Franca – SEDAS (2017).
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GRÁFICO 38: Nível de escolaridade dos 

trabalhadores da SEDAS

Comissionados (Total: 16)
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Médio (Total: 23)

Superior (Total: 51)

GRÁFICO 39: Nível de escolaridade dos 

trabalhadores da Rede Socioassistencial

Desde 2013, a SEDAS tem assegurado aos(às) 
trabalhadores(as) formação continuada. E, com 
base na Resolução CNAS nº 6, de 13 de abril, a 
partir de 2016, oferece formação e supervisão 
Técnica, como ação de formação continuada 
do SUAS, em consonância com os princípios e 
diretrizes da Política Nacional de Educação Per-
manente dos Trabalhadores do SUAS.

Outro aspecto importante para a efetivação 
da Gestão do Trabalho do SUAS é a implemen-
tação da Mesa de Negociação do SUAS. Este 
mecanismo de construção participativa das so-
luções entre os gestores e os trabalhadores foi 
criado pela Norma Operacional de Recursos Hu-
manos do SUAS (Resolução CNAS nº 269/2006 
- NOB-RH/SUAS) e deve ser implementada nos 
três âmbitos de governo.

Dentre as questões sob responsabilidade 
deste coletivo estão elaboração de uma minuta 
de Plano de Cargos Carreira e Salários específi-
ca para o SUAS, que será encaminhada para in-
corporação no respectivo Plano dos servidores 
municipais e, guardadas as devidas especifici-
dades, considerado no dissídio anual dos traba-
lhadores das entidades socioassistenciais.

O desafio posto à administração pública é o 
de assegurar formação específica a todos(as) 
os(as) trabalhadores(as) para que consigam 
compreender a dinâmica e a estrutura da po-
lítica social, compor as equipes técnicas dos 
equipamentos públicos de acordo com a NOB-
-RH-SUAS. Nesta direção, a Secretaria desenca-
deou um processo de construção de um Plano 
Municipal de Educação Permanente do SUAS. 

O presente Plano Municipal propõe o enfren-
tamento dos desafios internos e externos, nos 
campos político, econômico e ideológico. Para 
aprimoramento da gestão reconhece-se o cami-
nho percorrido e os esforços até então, toda-
via é preciso prosseguir definindo prioridades e 
metas, como:

Composição das equipes de referência confor-
me normatizações da área;

Instalação das Mesas de Negociação do SUAS;

Definição de profissional de referência para as 
ações de articulação do PETI;

Expansão do processo de formação continuada 
para toda a rede socioassistencial.

5.4. PARTICIPAÇÃO POPULAR E 
CONTROLE SOCIAL DO SUAS

O papel da participação popular é o de as-
segurar o controle público das ações do Esta-
do. Desse modo, ela se fortalece na medida em 
que as representações da sociedade civil ocu-
pam os espaços políticos para disputar projetos 
societários e não de interesses privados e dos 
governos. Refletir, debater e formular políticas 
públicas, tem a ver com o cotidiano e com a re-
alidade social. Por isso, que a maior parte dos 
órgãos públicos participativos são paritários, 
essa conquista faz parte do patrimônio político 
brasileiro.

A Política de Assistência Social tem como 
princípio a relação intersetorial, por isso, o pa-
pel dos Conselhos de Assistência Social, Pes-
soa Idosa, Condição da Mulher, Pessoa com 
Deficiência, Comunidade Negra e dos Direitos 
da Criança e do Adolescente na articulação 
das ações para a promoção dos direitos é fun-
damental para assegurar à população o efeti-
vo acesso aos direitos sociais no município de 
Franca. 

Desse modo, o papel de cada Conselho não 
é simplesmente o de colaboração, mas de com-
plementaridade, uma vez que a especificidade 
contribui para formular intervenções que perce-
bam a população em sua totalidade.
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A Constituição Federal de 1988, pautando-
-se pelos princípios da descentralização e da 
participação popular, criou instrumentos para 
que a sociedade possa exercer o seu papel de 
controle nas ações do Estado na busca do bem 
comum e do interesse público. O Artigo 204 da 
Constituição Federal, em seu inciso II estabele-
ce que as ações governamentais na área da As-
sistência Social tenham como diretrizes, dentre 
outras, a “participação da população, por meio 
de organizações representativas, na formulação 
da Política e no controle das ações em todos os 
níveis”.

Assim, a criação dos Conselhos faz-se impor-
tante, justamente por fortalecer a participação 
democrática da população, funcionando como 
um canal de diálogo entre governo e sociedade, 
na perspectiva da construção coletiva.

Conforme estabelece o artigo 16 da Lei Or-
gânica da Assistência Social (LOAS) nº 8.742/93 
e alterações dadas pela Lei nº 12.435/2011, os 
Conselhos Municipais de Assistência Social 
(CMAS) são instâncias deliberativas, de caráter 
permanente e composição paritária entre go-
verno e sociedade civil. Os CMAS têm por finali-
dade aprovar a Política Municipal de Assistência 
Social, participar da sua formulação, normati-
zar, disciplinar, acompanhar, avaliar e controlar 
a gestão e a execução dos serviços, programas, 
projetos e benefícios desta política, prestados 
pela rede socioassistencial.

Buscando adequar-se às legislações e nor-
mativas da Política de Assistência Social, em 
especial as diretrizes definidas na Resolução 
CNAS nº 237, de 14 de dezembro de 2006, o 
Conselho Municipal de Assistência Social de 
Franca desencadeou o processo de discus-
são para a Reformulação da Lei de Criação 
do Conselho Municipal de Assistência Social, 
a qual foi aprovada sob o número 8.388, em 6 
de abril de 2016. 

Essa reformulação da Lei teve como finalida-
de fortalecer e consolidar o controle social da 
Política de Assistência Social e dentre as prin-
cipais alterações destacaram-se: a natureza, 
finalidade e competências do Conselho; a sua 
composição garantindo-se, enquanto socieda-
de civil: a participação de representantes47 de 
entidades ou organizações de Assistência So-
cial, usuários e trabalhadores do SUAS; além de 
adequar as representações do poder público, 
com integrantes apenas dos órgãos municipais, 
objetivando uma participação mais efetiva.

O CMAS tem buscado realizar regularmente 
as Conferências Municipais de Assistência So-
cial em parceria com o Órgão Gestor, conforme 
convocações, orientações e temáticas definidas 
pelo CNAS, além das audiências públicas para 
apresentação da rede socioassistencial à co-
munidade, que foram realizadas anualmente, a 
partir de 2013.

Constata-se que muitos foram os avanços, 
porém permanecem alguns desafios para o for-
talecimento do Conselho e o efetivo exercício 
do Controle Social no município, como:

Regulamentação da Secretaria Executiva do 
Conselho Municipal de Assistência Social, por 
ato do Poder Executivo, com a contratação de 
Servidores de apoio administrativo, bem como 
profissional de nível superior exclusivo para o 
CMAS, atendendo ao disposto nas legislações 
e normativas da Política de Assistência Social;

Oferta de Formação Permanente para os 
Conselheiros da Política de Assistência Social, 
inclusive, como parte integrante do Plano Muni-
cipal de Educação Permanente;

Monitoramento e avaliação das metas dos 
Pactos de Aprimoramento estabelecidos, das 
Deliberações das Conferências e do Plano Mu-
nicipal de Assistência Social;

Realização de reuniões descentralizadas nos 
territórios, em horários não comerciais, objeti-
vando a participação mais efetiva dos usuários 
e comunidade;

Deve-se pensar o controle social na perspec-
tiva do atendimento às necessidades da pessoa 
humana na sua totalidade e, portanto, inserida 
nas demais políticas públicas, as quais são de-
fendidas nos seus respectivos conselhos de di-
reitos. A medida que se amplia a compreensão 
da relevância deste trabalho integrado, as ações 
conjuntas se fortalecem. Por isso, a importância 
de promover encontros intersetoriais entre os 
Conselhos Municipais: de Assistência Social, dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, do Idoso, 
Pessoa com Deficiência, Comunidade Negra e 
da Condição da Mulher, para a integração das 
suas pautas. Para estes conselhos os desafios 
consistem em:

Reconhecimento da demanda real do municí-
pio e compartilhamento dos dados entre os 
Conselhos;
Interlocução entre os Conselhos com articu-
lação e integração no planejamento;
Elaboração de estratégias que estimulem a 
representação e participação efetivas nos 
colegiados;
Criação de estrutura de apoio permanente e 
formação continuada para o funcionamento 
dos demais Conselhos, atualmente vinculados 
à SEDAS.

Cabe destacar que um dos grandes desafios 
do Órgão Gestor da Assistência Social é Regu-
lamentar a Política de Assistência Social, por 
meio de Lei Municipal, conforme estabelecido 
pela Resolução CNAS 18, de 15 de julho de 2013, 
“que dispõe acerca das prioridades e metas para 
a gestão municipal do SUAS”. Ressaltamos que 
este desafio é também do Conselho Municipal 
de Assistência Social de Franca que tem como 
uma de suas atribuições participar efetivamente 
na consolidação do SUAS, cabendo a este “pro-
vocar” a gestão para que a normatização do 
SUAS no município seja uma prioridade, e que 
ocorra de forma participativa e amplamente de-
batida junto às instâncias de Controle Social.

47  
Composição do 
CMAS no Anexo 
IX
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5.4.1. Espaços de Participação 
Popular

Em Franca, o processo de participação da 
população usuária tem ocorrido de forma gra-
dativa e efetiva na Política de Assistência Social.

Nas últimas duas Conferências Municipais de 
Assistência Social (2015 e 2017), o Conselho Mu-
nicipal de Assistência Social e a Secretaria de 
Ação Social envidaram esforços para constru-
ção de espaços que ampliassem a participação 
popular. Esta iniciativa demonstrou o quanto é 
necessário a criação de estratégias que estimu-
lem as pessoas a se sentirem parte de proces-
sos decisórios. Tais ações fazem mais sentido 
quando são continuas e integram o planejamen-
to das ações cotidianas da Política de Assistên-
cia Social. 

No sentido de instigar a população a se en-
gajar na dinâmica da Política de Assistência 
Social, em 2016, por meio de alguns CRAS, foi 
constituído o grupo de protagonistas, no início 
de março, cujo foco de atuação e organização 
do mesmo consistia em ampliar a participação 
popular, conforme preconizado no Plano de 
Ação do Compromisso Nacional pela Participa-
ção Social, de 2016.

Foram realizadas oficinas com a participação 
dos CRAS com o objetivo de refletir e discutir 
a participação popular e, como resultado, tam-
bém foi possível eleger, em 2016, quatro usuá-
rios como conselheiros desta representação no 
CMAS. No ano seguinte as ações de incentivo 
à participação popular tiveram continuidade, 
agregando também os usuários do CREAS.

A participação popular é um desafio constan-
te para todos os atores da Política: conselheiros, 
gestores, trabalhadores e usuários, consideran-
do a importância do controle social do SUAS. O 
órgão gestor pretende estimular e fomentar a 
participação popular do usuário e processual-
mente estruturar os comitês gestores de usuá-
rios dos serviços nas Unidades Estatais.

5.4.2. Fórum de Trabalhadoras(es) 
do SUAS da Região de Franca

A conjuntura impõe às trabalhadoras e aos 
trabalhadores da Política de Assistência Social 
uma organização para garantir condições ade-
quadas de trabalho bem como a qualidade dos 
serviços ofertados.

Nesta perspectiva, o Fórum Regional de Tra-
balhadoras(es) do Sistema Único de Assistência 
Social da Região de Franca (FORTTSUAS-RF), 
constituído em 18 de junho de 2016, abrange os 
23 municípios48 referenciados pela Diretoria Re-
gional de Assistência e Desenvolvimento Social 
de Franca, com a finalidade de promover e fo-
mentar os debates pertinentes ao trabalho e à 
luta das trabalhadoras/es do SUAS.

Conforme sua Carta de Princípios, o 
FORTTSUAS-RF tem por objetivos:

Defender e lutar pela garantia e ampliação 
dos direitos dos(as) trabalhadores(as) do SUAS;

Articular e mobilizar os trabalhadores e as 
trabalhadoras que atuam em entidades públicas 
e privadas na defesa da política pública de As-
sistência Social, em especial, do SUAS enquanto 
modelo de sistema;

Articular, mobilizar e orientar as(os) repre-
sentantes em todas as instâncias que tenham 
poder decisório nacional, estadual e municipal, 
contribuindo para a discussão e definição da 
Política de Assistência Social;

Articular e mobilizar entidades de trabalha-
dores e trabalhadoras que atuam no SUAS; 

Mobilizar e subsidiar a implantação e a ma-
nutenção, nos âmbitos estadual e municipais, 
de Mesas Permanentes de Negociação do SUAS 
e a implantação de Planos de Cargos, Carreiras 
e Salários, próprios da Assistência Social;

Defender a implantação da gestão colegiada, 
prevista na NOB-RH/SUAS, nos Centros de Re-
ferência de Assistência Social (CRAS) e Centros 
de Referência Especializados de Assistência 
Social – CREAS e nos demais serviços socioa-
ssistenciais e setores de gestão da Política de 
Assistência Social;

Lutar por recursos públicos para capacitação 
e supervisão técnica de trabalhadoras(es) do 
SUAS;

Defender que os orçamentos públicos muni-
cipais, estaduais e nacionais, destinem, no míni-
mo, 5% dos recursos para a Assistência Social;

Promover eventos ou atividades em defesa 
do SUAS, enquanto política pública, não contri-
butiva;

Receber e encaminhar denúncias aos órgãos 
competentes, sobre as condições de trabalho 
no SUAS;

Apoiar e fomentar o surgimento de Fóruns 
Municipais e ou Regionais de Trabalhadores do 
SUAS;

Articular com os Fóruns Regionais e Muni-
cipais dos Trabalhadores do Sistema Único de 
Assistência Social e com os demais Fóruns de 
Assistência para construção de agenda comum;

Propor estratégias de acompanhamento e 
controle da execução das políticas estadual e 
municipais de Assistência Social.

A Carta de Princípios preconiza ainda que 
o Fórum deve reunir-se em seção plenária, or-
dinariamente, duas vezes ao ano, em Encontro 
Regional e extraordinariamente sempre que 
convocado pela coordenação49. Além dos En-
contros Regionais no ano, o Fórum pode lançar 
mão de outras atividades visando cumprir suas 
finalidades.

48  
Aramina, Batatais, 
Buritizal, Cristais 
Paulista, Franca, 
Guará, Igarapava, 
Ipuã, Itirapuã, 
Ituverava, 
Jeriquara, 
Miguelópolis, 
Morro Agudo, 
Nuporanga, 
Orlândia, 
Patrocínio 
Paulista, 
Pedregulho, 
Restinga, Ribeirão 
Corrente, Rifaina, 
Sales Oliveira, 
São Joaquim da 
Barra e São José 
da Bela Vista.

49  
As reuniões da 
coordenação 
são abertas 
e ocorrem as 
terceiras 4ªs 
feiras do mês, na 
sede do Sindicato 
dos Servidores 
e Funcionários 
Públicos de 
Franca e Região 
(SINDSERV), das 
18h às 20h. E-mail 
do FORTTSUAS-
RF: forttsuas.rf@
gmail.com. 
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Tem-se como desafio o incentivo à adesão 
dos profissionais do município sede e dos tra-
balhadores da região, para o efetivo fortaleci-
mento dos trabalhadores do SUAS.

5.5. SERVIÇOS, 
PROGRAMAS E BENEFÍCIOS 
SOCIOASSISTENCIAIS DA 
POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

Os Serviços socioassistenciais, assim como 
os Programas e Benefícios compõem a base 
estruturante da política, na medida em que se 
tratam de direitos assegurados à população. 
Entende-se por Serviços Socioassistenciais as 
atividades continuadas que visem à melhoria 
de vida da população e cuja ações, voltadas 
para as necessidades básicas, observem os ob-
jetivos, princípios e diretrizes da LOAS. Já os 
Programas de Assistência Social compreendem 
ações integradas e complementares com obje-
tivos, tempo e área de abrangência definidos 
para qualificar, incentivar e melhorar os benefí-
cios e serviços socioassistenciais.

Os benefícios, sejam eles eventuais ou de 
prestação continuada, são ofertas materializá-
veis, na forma de transferência de renda ou no 
fornecimento direto do bem do qual a família 
necessita e tem direito. 

No município de Franca vigora a Lei de Be-
nefícios Eventuais nº 7.927/2013, e a mesma 
está sendo revisada pela gestão municipal, que 
financia integralmente o custeio do benefício, 
embora a legislação preveja o cofinanciamento 
pelo ente federado estadual50.

Será necessário um aprofundamento com re-
lação às concepções de benefício eventual, haja 
vista que atualmente faz parte da legislação 
atendimentos pertinentes a outras políticas, tais 
como o aluguel social (habitação), passagens 
rodoviárias (transporte) e cestas básicas (segu-
rança alimentar).

Em termos de modalidades de Benefícios 
Eventuais, a LOAS indica o auxílio natalidade, 
auxílio funeral, auxílio em situações de calami-
dade pública e vulnerabilidade temporária. 

Em relação à revisão da regulamentação mu-
nicipal dos Benefícios Eventuais, os principais 
pontos em análise são: 

a) Ratificação da vinculação obrigatória 
entre benefícios e serviços, tanto quando exe-
cutados pelas unidades públicas quanto pelas 
entidades socioassistenciais parceiras.

b) Ênfase no caráter eventual / episódico 
dos Benefícios Eventuais, sem camuflar viola-
ções permanentes. 

c) A concessão de cesta básica, quando 
indispensável, deve ser eventual e integrada à 
segurança alimentar.

d) Afirmação do critério da necessidade e 
não da renda para acesso.

Ainda em relação a Benefícios Socioassisten-
ciais, a LOAS define o BPC (Benefício de Pres-
tação Continuada) como a garantia de 1 (um) 
salário mínimo mensal à pessoa com deficiência 
ou idoso com 65 anos ou mais, que comprovem 
não possuir meios de prover a própria manuten-
ção e nem de tê-la provida por sua família.

Até o ano de 2017, o BPC foi operacionalizado 
pela Previdência Social (INSS) e a partir daquele 
ano foi iniciada a vinculação dos mesmos ao Ca-
dastro Único dos Programas Sociais (CadÚnico). 
Há um cronograma que prevê o cadastramento 
total dos beneficiários até o final de 2018 e isto 
implica na inclusão dos mesmos na sistemática 
de acompanhamento pelos CRAS. Até então 
estes beneficiários já são considerados públi-
co prioritário, mas em função das limitações de 
condições de trabalho, apenas uma pequena 
parte tem sido alcançada pelos serviços. 

Em relação aos Programas ofertados no mu-
nicípio, há aqueles que provêm a Transferência 
de Renda de ordem Federal (Programa Bolsa 
Família e Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil), Estadual (Renda Cidadã e Ação Jovem) 
e Municipal (Renda Mínima e Oxigenoterapia).

O acompanhamento sistemático às famílias 
beneficiárias, seja dos programas de transfe-
rência de renda, seja dos benefícios eventuais 
ou dos benefícios de prestação continuada, é 
parâmetro essencial para que os mesmos se 
configurem no campo da Política de Assistência 
Social. 

Para compreender as relações entre CRAS, 
CREAS, Centro POP e os serviços, executados 
pela rede socioassistencial privada, a SEDAS 
desencadeou um amplo processo de reflexão 
para desconstruir os fluxos baseados em me-
ros encaminhamentos, o que foi um desafio 
aos trabalhadores, resultando num processo de 
construção coletiva das equipes das Proteções 
Sociais Básica e Especial. Para tanto, conside-
rou-se as normativas e orientações técnicas, as 
rotinas cotidianas de trabalho e as mudanças vi-
venciadas no processo de reordenamento51.

A partir da elaboração dos fluxos internos de 
cada unidade e do compartilhamento nos en-
contros mensais das equipes de CRAS, CREAS 
e Centro POP, foi possível identificar os ajustes 
e alterações necessárias para qualificação do 
trabalho, possibilitando a pactuação de proce-
dimentos e avaliando seus resultados.

50  
Compete 
aos Estados: 
“destinar recursos 
financeiros 
para custeio 
do pagamento 
dos benefícios 
eventuais de que 
trata o art. 22, 
mediante critérios 
estabelecidos 
pelos Conselhos 
Municipais de 
Assistência 
Social;” (Art. 
13, inciso I, Lei 
8.742/93 - LOAS) 

51  
Reordenar a 
Política de 
Assistência 
Social no âmbito 
municipal é 
reorganizar 
a oferta dos 
serviços, 
programas, 
projetos e 
benefícios 
considerando 
as deliberações 
das conferências, 
a realidade do 
município e 
as normativas 
nacionais. A 
Gestão 2013-
2016 estabeleceu 
como diretriz 
o avanço nos 
conceitos, nas 
dimensões 
políticas, 
culturais, sociais 
e econômicas e 
na construção 
de uma política 
de direito para 
romper com 
as práticas 
de caráter 
clientelista. 
Reordenamento 
institucional 
da politica de 
assistência social 
do município 
de Franca: 
reflexões teórico- 
metodológicas 
para o trabalho 
cotidiano/ 
Gislaine Alves 
Liporoni Peres  
[et al.],(Orgs.) 
- São paulo: 
Instituto Paulo 
Freire, 2015.  
Pg. 36.
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5.5.1. Serviços de Proteção Social 
Básica

PLANILHA 1: Serviços Socioassistenciais Tipificados de Proteção Social Básica

A) SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL A FAMÍLIA – PAIF

UNIDADE EXECUTORA: REDE PÚBLICA ESTATAL – CRAS: NORTE, SUL, LESTE, OESTE E 
CENTRO

Objetivo: 

Fortalecer a função protetiva das famílias, prevenindo a ruptura de laços, promovendo o acesso 
e usufruto de direitos e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida.

Público:

Famílias em situação de vulnerabilidade social 
decorrente da pobreza, do acesso precário ou 
nulo aos serviços públicos, da fragilização de 
vínculos de pertencimento e sociabilidade e/
ou qualquer outra situação de vulnerabilida-
de e risco social residentes nos territórios de 
abrangência do CRAS.

FAMÍLIAS REFERENCIADAS

2018 2019 2020 2021

25000 25000 30000 30000

Impacto Social Esperado:

Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social;
Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência;
Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais;
Melhoria de qualidade de vida dos usuários e suas famílias.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

B) SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA  
CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 06 A 17 ANOS

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA 

Objetivo: 

Prevenir possíveis situações de risco social da população em geral, visando o fortalecimento de 
vínculos e convivência familiar e comunitária;
Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças e adolescentes, jovens e idosos, asse-
gurando o direito de convivência.

Público:

Crianças e adolescentes de 06 a 17 anos.

META

2018 2019 2020 2021

800 800 1000 1000

Impacto Social Esperado:

Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência;
Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais;
Melhoria da qualidade de vida dos usuários e suas famílias;
Aumento no número de jovens que conheçam as instâncias de denúncia e recurso em casos de 
violação de seus direitos;
Aumento no número de jovens autônomos e participantes na vida familiar e comunitária, com 
plena informação sobre seus direitos e deveres;
Reduzir índices de: violência entre os jovens; uso de drogas; doenças sexualmente transmissíveis 
e gravidez precoce.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.
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C) SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA IDOSOS

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA

Objetivo: 

Completar o trabalho social com família, prevenindo a ocorrência de situações de risco social e 
fortalecendo a convivência familiar e comunitária;
Contribuir para promoção do acesso a serviços setoriais, em especial políticas de educação, 
saúde, cultura, esporte e lazer existentes no território, contribuindo para o usufruto dos usuários 
aos demais direitos; 
Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais propiciando trocas de experiências 
e vivências, fortalecendo o respeito, a solidariedade e os vínculos familiares e comunitários.

Público:

Idosos com vivências de isolamento por  
ausência de acesso a serviços e oportunida-
des de convívio familiar e comunitário e cujas 
necessidades, interesses e disponibilidade in-
diquem a inclusão no serviço.

META

2018 2019 2020 2021

200 200 250 300

Impacto Social Esperado:

Melhoria da condição de sociabilidade de idosos;
Redução e prevenção de situações de isolamento social e de institucionalização.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

D) SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA NO DOMICÍLIO PARA  
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA

Objetivo: 

Prevenir agravos que possam provocar o rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuá- 
rios;
Garantir direitos e desenvolver mecanismos para a inclusão social, igualdade de oportunidades 
e a participação;
Desenvolver a autonomia das pessoas com deficiência e idosos, a partir de suas necessidades, 
prevenindo situações de risco, exclusão e isolamento.

Público:

Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas 
que vivenciam situação de vulnerabilidade 
social pela fragilização de vínculos familia-
res e sociais e/ou pela ausência de acesso a 
possibilidades de inserção, habilitação social 
e comunitária.

META 

2018 2019 2020 2021

140 140 210 210

Impacto Social Esperado:

Prevenção da ocorrência de situações de risco social tais como o isolamento, situações 
de violência e violações de direitos, e demais riscos identificados pelo trabalho de caráter 
preventivo junto aos usuários;
Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento institucional;
Redução da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência;
Famílias protegidas e orientadas;
Pessoas com deficiência e pessoas idosas inseridas em serviços e oportunidades;
Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

Gestão da Política de Assistência Social
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5.5.2. Serviços de Proteção 
Social Especial – Média e Alta 
Complexidade

PLANILHA 2: Serviços Socioassistenciais Tipificados de Proteção Social Especial – Média 
Complexidade

A) SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO  
A FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS - PAEFI

UNIDADE EXECUTORA: REDE PÚBLICA ESTATAL – CREAS

Objetivo: 

Ofertar apoio, orientação e acompanhamento especializado a famílias e indivíduos em situação 
de ameaça ou violação de direitos.

Público:

Indivíduos e famílias em diversas situações de 
violação de direitos, como violência (física, 
sexual, psicológica e negligência), afastamen-
to do convívio familiar devido à aplicação de 
medida socioeducativa ou medida de prote-
ção; tráfico de pessoas; situação de rua; men-
dicância; abandono; vivência de trabalho in-
fantil; discriminação em decorrência da orien-
tação sexual ou raça/etnia, descumprimento 
de condicionalidades do PBF e do PETI e ou-
tras formas de violação de direitos decorren-
tes de discriminações ou submissões.

FAMÍLIAS REFERENCIADAS

2018 2019 2020 2021

500 500 500 500

Impacto Social Esperado:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
Proteção social a famílias e indivíduos;
Acesso a serviços socioassistenciais e às políticas públicas setoriais;
Identificação de situações de violação de direitos;
Melhoria da qualidade de vida das famílias.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

B) SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ABORDAGEM SOCIAL 

UNIDADE EXECUTORA: REDE PÚBLICA ESTATAL – CENTRO POP

Objetivo: 

Assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa que identifique, nos territórios, a incidência 
de trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras. 
Promover a inserção na rede de serviços socioassistenciais e nas demais políticas públicas na 
perspectiva da garantia de direitos.

Público:

Crianças e adolescentes, jovens, adultos, ido-
sos e famílias que utilizam espaços públicos 
como forma de moradia e/ou sobrevivência.

META

2018 2019 2020 2021

50 50 50 50

Impacto Social Esperado:

Proteção social a famílias e indivíduos;
Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
Identificação de situações de violação de direitos;
Redução do número de pessoas em situação de rua.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.
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C) SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO  
DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA (LA) E DE 

 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (PSC)

UNIDADE EXECUTORA: REDE PÚBLICA ESTATAL - CREAS E REDE PRIVADA 

Objetivo: 

Prover atenção socioassistencial e acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento 
de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente.

Público:

Adolescentes de 12 a 18 anos incompletos ou 
jovens de 18 a 21 anos em cumprimento de 
medida socioeducativa de LA e de PSC, apli-
cada pela Justiça da Infância e da Juventude. 

META

2018 2019 2020 2021

100 100 100 100

Impacto Social Esperado:

Vínculos familiares e comunitários fortalecidos;
Redução da reincidência da prática do ato infracional;
Redução do ciclo da violência e da prática do ato infracional. 

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

D) SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA,  
IDOSOS E SUAS FAMÍLIAS MODALIDADE DOMICÍLIO DO USUÁRIO.

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA 

Objetivo: 

Promover a autonomia, inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas com defi-
ciência, idosos e suas famílias que sofreram violações de direitos.

Público:

Pessoas com deficiência e idosos com depen-
dência, seus cuidadores e familiares. 

META

2018 2019 2020 2021

70 70 70 70

Impacto Social Esperado:

Acessos aos direitos socioassistenciais;
Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento institucional;
Fortalecimento da convivência familiar e comunitária;
Redução dos agravos decorrentes de situações violadoras de direitos;
Melhoria da qualidade de vida familiar;
Proteção social e cuidados individuais e familiares voltados ao desenvolvimento da autonomia.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

Gestão da Política de Assistência Social
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E) SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, IDOSOS E 
SUAS FAMÍLIAS MODALIDADE CENTRO DIA DE IDOSOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA

Objetivo: 

Promover a autonomia, inclusão social e a melhoria da qualidade de vida de pessoas com defi-
ciência e idosas.

Público:

Idosos, com mais de 60 anos, que requeiram 
cuidados permanentes ou temporários;
Pessoas com deficiência.

META

2018 2019 2020 2021

Pessoa 
Idosa

90 120 150 150

Pessoa 
com 

Deficiência
67 67 90 90

Impacto Social Esperado:

Acessos aos direitos socioassistenciais;
Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento institucional;
Fortalecimento da convivência familiar e comunitária;
Redução dos agravos decorrentes de situações violadoras de direitos;
Melhoria da qualidade de vida familiar;
Proteção social e cuidados individuais e familiares voltados ao desenvolvimento da autonomia.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

F) SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA,  
IDOSOS E SUAS FAMÍLIAS – UNIDADE REFERENCIADA

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA 

Objetivo: 

Promover a autonomia, inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas com defi-
ciência que sofreram violações de direitos.

Público:

Pessoas com deficiência.

META

2018 2019 2020 2021

420 520 520 520

Impacto Social Esperado:

Acessos aos direitos socioassistenciais;
Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento institucional;
Fortalecimento da convivência familiar e comunitária;
Redução dos agravos decorrentes de situações violadoras de direitos;
Melhoria da qualidade de vida familiar;
Proteção social e cuidados individuais e familiares voltados ao desenvolvimento da autonomia.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.
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G) SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA – CENTRO POP

UNIDADE EXECUTORA: REDE PÚBLICA ESTATAL – CENTRO POP 

Objetivo: 

Assegurar atendimento e atividades direcionadas para desenvolvimento de sociabilidades, na 
perspectiva do fortalecimento de vínculos interpessoais e/ou familiares que oportunizem a cons-
trução de novos projetos de vida.

Público:

Jovens, adultos, idosos e famílias que utilizam 
as ruas como espaço de moradia e/ou sobre-
vivência.

META COFINANCIADA

2018 2019 2020 2021

300 300 300 300

Impacto Social Esperado:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
Proteção social à famílias e indivíduos;
Redução de danos provocados por situações violadoras de direitos;
Construção de novos projetos de vida.

Obs: O número de pessoas acompanhadas de forma mais sistematizada é de aproximadamente 300.
Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

Gestão da Política de Assistência Social
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PLANILHA 3: Serviços Socioassistenciais Tipificados de Proteção Social Especial – Alta 
Complexidade

A) SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
MODALIDADE ABRIGO INSTITUCIONAL

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA

Objetivo: 

Garantir provisoriamente proteção integral a crianças e adolescentes de ambos os sexos que se 
encontram sob medida de proteção e em situação de risco pessoal e social.
Ofertar atendimento personalizado preservando vínculos com a família de origem, salvo deter-
minação judicial em contrário.
Promover hábitos e atitudes de autonomia e interação social

Público:

Crianças e adolescentes de 0 a 18 anos sob 
medida protetiva de acolhimento.

FAMÍLIAS REFERENCIADAS

2018 2019 2020 2021

20 20 20 20

Impacto Social Esperado:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono;
Indivíduos e famílias protegidas;
Construção da autonomia;
Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades;
Rompimento do ciclo da violência doméstica e familiar.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

B) SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E  
ADOLESCENTES MODALIDADE CASAS LARES

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA 

Objetivo: 

Garantir provisoriamente proteção integral a crianças e adolescentes de ambos os sexos que se 
encontram sob medida de proteção e em situação de risco pessoal e social.
Ofertar atendimento personalizado preservando vínculos com a família de origem, salvo deter-
minação judicial em contrário.
Promover hábitos e atitudes de autonomia e interação social

Público:

Crianças e adolescentes de 0 a 18 anos sob 

medida protetiva de acolhimento.

META

2018 2019 2020 2021

72 72 72 72

Impacto Social Esperado:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono;
Indivíduos e famílias protegidas;
Construção da autonomia;
Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades;
Rompimento do ciclo da violência doméstica e familiar.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.
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D) SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS  
MODALIDADE ABRIGO INSTITUCIONAL

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA 

Objetivo: 

Acolher provisoriamente e excepcionalmente pessoas idosas, a fim de garantir proteção integral, 
após esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com familiares.

Público:

Idosos a partir de 60 anos, de ambos os se-
xos, independentes e/ou com diversos graus 
de dependência.

META

2018 2019 2020 2021

300 300 320 320

Impacto Social Esperado:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono;
Indivíduos e famílias protegidas;
Construção da autonomia;
Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades;
Rompimento do ciclo da violência doméstica e familiar.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

C) SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA ADULTOS E FAMÍLIAS  
MODALIDADES: ABRIGO INSTITUCIONAL E CASA DE PASSAGEM

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA

Objetivo: 

Acolher provisoriamente adultos e famílias em situação de rua e desabrigo por abandono, migra-

ção e ausência de residência ou pessoas em trânsito e sem condições de autossustento. 

Público:

Jovens, adultos, idosos e famílias em situação 
de rua.

META

2018 2019 2020 2021

Abrigo 1200 1200 1200 1200

Casa de 
Passagem

1200 1200 1200 1200

Impacto Social Esperado:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono;
Indivíduos e famílias protegidas;
Construção da autonomia;
Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades;
Rompimento do ciclo da violência doméstica e familiar.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.
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E) SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA JOVENS E ADULTOS  
COM DEFICIÊNCIA MODALIDADE RESIDÊNCIA INCLUSIVA

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA 

Objetivo: 

Acolher jovens e adultos com deficiência cujos vínculos familiares estejam rompidos ou fragiliza-
dos e que não dispõem de condições de autossustentabilidade.

Público:

Pessoas com deficiência, maiores de 18 anos, 
sem retaguarda familiar.

META

2018 2019 2020 2021

22 22 30 30

Impacto Social Esperado:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono;
Indivíduos e famílias protegidas;
Construção da autonomia;
Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades;
Rompimento do ciclo da violência doméstica e familiar. 

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

F) SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA  
MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA 

Objetivo: 

Acolher provisoriamente mulheres, acompanhadas ou não de seus filhos, em situação de risco 
de morte ou ameaças em razão da violência doméstica e familiar, causadora de lesão, sofrimento 

físico, sexual, psicológico ou dano moral.

Público:

Mulheres e seus filhos em situação de violên-
cia.

META

2018 2019 2020 2021

05 05 05 05

Impacto Social Esperado:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono;
Indivíduos e famílias protegidas;
Construção da autonomia;
Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades;
Rompimento do ciclo da violência doméstica e familiar.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.
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G) SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHEDORA

UNIDADE EXECUTORA: ÓRGÃO GESTOR 

Objetivo: 

Promover o acolhimento familiar de crianças e adolescentes, afastadas temporariamente de sua 
família de origem, por medida de proteção, em residência de famílias acolhedoras cadastradas;
Acolher e dispensar cuidados individualizados em ambiente familiar;
Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário;
Possibilitar a convivência comunitária e o acesso à rede de políticas públicas;
Apoiar o retorno da criança e do adolescente à família de origem.

Público:

Crianças e adolescentes, de 0 a 18 anos, que 
se encontram sob medida protetiva.

META

2018 2019 2020 2021

30 
famílias

30 
famílias

30 
famílias

30 
famílias

Impacto Social Esperado:

Crianças e adolescentes protegidos por suas famílias e com seus direitos garantidos.
Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
Desinstitucionalização de crianças e adolescentes.

*Referência: junho/2015
Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  

2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

H) SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM REPÚBLICA ESPECÍFICO PARA JOVENS

UNIDADE EXECUTORA: ÓRGÃO GESTOR 

Objetivo: 

Proteger os usuários, preservando suas condições de autonomia e independência;
Preparar os usuários para o alcance da autossustentação;
Promover o restabelecimento de vínculos comunitários, familiares e/ou sociais;
Promover o acesso à rede de políticas públicas.

Público:

Jovens do sexo masculino entre 18 e 21 anos, 
após o desligamento do serviço de acolhi-
mento

META

2018 2019 2020 2021

- 6 6 6

Impacto Social Esperado:

Redução da presença de jovens em situação de abandono, vulnerabilidade, risco pessoal e social 
e sem condições de moradias;
Construção da autonomia.

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  
2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

Gestão da Política de Assistência Social
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I) SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM REPÚBLICA ESPECÍFICO PARA IDOSOS

UNIDADE EXECUTORA: REDE PRIVADA 

Objetivo: 

Proteger os usuários, preservando suas condições de autonomia e independência;
Preparar os usuários para o alcance da autossustentação;
Promover o restabelecimento de vínculos comunitários, familiares e/ou sociais;
Promover o acesso à rede de políticas públicas.

Público:

Idosos que tenham capacidade de gestão co-
letiva da moradia e condições de desenvolver 
de forma independente as atividades da vida 
diária;

META

2018 2019 2020 2021

- 6 6 6

Impacto Social Esperado:

Redução da presença de idosos em situação de abandono, vulnerabilidade, risco pessoal e social 
e sem condições de moradias;

Construção da autonomia.
Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,  

2009 – Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009.

5.5.3. Programas, Projetos 
e Benefícios da Política de 
Assistência Social

PLANILHA 4: Programas, Projetos e Benefícios Implementados

A) PROGRAMA DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA “RENDA MÍNIMA”

UNIDADE EXECUTORA: ÓRGÃO GESTOR

Objetivo: 

Promover o acesso do grupo familiar à rede socioassistencial do território do Município;
Estimular a frequência escolar e fortalecer os vínculos familiares e a convivência comunitária.

Público:

Famílias vulnerabilizadas pela situação de po-
breza e/ou exclusão social.

FAMÍLIAS REFERENCIADAS

2018 2019 2020 2021

1000 1000 1000 1000

Impacto Social Esperado:

Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social no território de abrangência do 
CRAS; 
Redução de ocorrências de riscos sociais;
Acesso a serviços socioassistenciais e das políticas setoriais; 
Melhoria da qualidade de vida das famílias residentes no território de abrangência do CRAS.

Fonte: Lei Municipal nº 5793/2012.
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B) PROGRAMA DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA “OXIGENOTERAPIA – VALE SOCIAL”

UNIDADE EXECUTORA: ÓRGÃO GESTOR 

Objetivo: 

Contribuir com o pagamento parcial das despesas de energia elétrica, geradas pelo uso do apa-
relho no domicílio.

Público:

Usuários de equipamentos de oxigenoterapia 
domiciliar, que apresentam baixa renda fami-
liar.

META

2018 2019 2020 2021

150 150 150 150

Impacto Social Esperado:

Fornecimento e manutenção da energia elétrica;
Melhoria da qualidade de vida.

Fonte: Lei Municipal nº 6872/2007 – Decreto 8987/2007.

C) PROGRAMA DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA “AÇÃO JOVEM”

UNIDADE EXECUTORA: REDE PÚBLICA ESTATAL – CRAS: NORTE,  
SUL, LESTE, OESTE, CENTRO.

Objetivo: 

Estimular a conclusão da escolaridade básica;
Possibilitar os jovens beneficiários a continuarem o aprendizado para o desenvolvimento pessoal 
e a inserção no mercado do trabalho;
Preparar os jovens para o exercício da cidadania. 

Público:

Jovens na faixa etária de 15 a 24 anos, de am-
bos os sexos, com ensino fundamental e/ou 
médio incompleto e que se encontram em si-
tuação de vulnerabilidade social.

META

2018 2019 2020 2021

320 -* -* -*

Impacto Social Esperado:

Retorno e/ou permanência na escola;
Ensino Básico concluído;
Redução da vulnerabilidade social. 

Fonte: Decreto Estadual nº 52361- 13 de novembro de 2007.
* Trata-se de programa de âmbito estadual, podendo as  

metas serem alteradas para mais ou para menos.

Gestão da Política de Assistência Social
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D) BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA – BPC

UNIDADE EXECUTORA: ÓRGÃO GESTOR

Objetivo: 

Proteger as pessoas idosas e as pessoas com deficiência, em face de vulnerabilidades decorren-
tes da velhice e da deficiência agravadas pela insuficiência de renda, assegurando-lhes o susten-
to e favorecendo o acesso às políticas sociais e a outras aquisições, bem como a superação das 
desvantagens sociais enfrentadas e a conquista de sua autonomia.

Público:

Idosos e Pessoas com Deficiência que com-
provam não possuir meios de garantir o pró-
prio sustento, nem tê-lo provido por sua fa-
mília. Com renda mensal familiar per capita 
inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo 
vigente.

META

2018 2019 2020 2021

5.947 -* -* -*

Impacto Social Esperado:

O fortalecimento das potencialidades de indivíduos e familiares
Redução de situações de vulnerabilidade social.

Fonte: Decreto nº 6214 - 26 de setembro de 2007./ Relatório de informações SAGI-MDS:  
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/mds/index.php

* Trata-se de programa de âmbito federal, podendo as  
metas serem alteradas para mais ou para menos.

E) PROGRAMA DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA “RENDA CIDADÃ”

UNIDADE EXECUTORA: REDE PUBLICA ESTATAL - CRAS: NORTE, 
SUL, LESTE, OESTE, CENTRO

Objetivo: 

Conceder apoio financeiro diretamente às famílias, visando a autossustentação e a melhoria na 
qualidade de vida da família beneficiária do programa.

Público:

Famílias com renda familiar mensal per capita 
de até meio salário mínimo nacional.

META

2018 2019 2020 2021

226 -* -* -*

Impacto Social Esperado:

Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social no território de abrangência do 
CRAS; 
Redução de ocorrências de riscos sociais;
Acesso a serviços socioassistenciais e das políticas setoriais; 
Melhoria da qualidade de vida das famílias residentes no território de abrangência do CRAS.

Fonte: Fonte: Resolução SEADS nº 010 – 29 de junho de 2010.
* Trata-se de programa de âmbito estadual, podendo as  

metas serem alteradas para mais ou para menos.
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F) PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA – PBF

UNIDADE EXECUTORA: ÓRGÃO GESTOR – UNIDADE DE CADASTRO

Objetivo: 

Beneficiar famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza garantindo renda, inclusão 
produtiva e acesso aos serviços públicos.

Público:

Famílias com renda per capita inferior a R$ 
85 mensais.

META

2018 2019 2020 2021

6.852 -* -* -*

Impacto Social Esperado:

Superação da situação de extrema pobreza;
Acesso a direitos sociais básicos nas áreas de educação, saúde e assistência social.

*Referência: janeiro/2018
** Trata-se de programa de âmbito federal, podendo as  

metas serem alteradas para mais ou para menos.
Fonte: Lei no 10836 - 9 de janeiro de 2004.

G) PROGRAMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DO ACESSO  
AO MUNDO DO TRABALHO – ACESSUAS/TRABALHO

UNIDADE EXECUTORA: ÓRGÃO GESTOR

Objetivo: 

Promover a integração dos usuários da assistência social ao mundo do trabalho por meio da 
mobilização e encaminhamento para cursos e ações de qualificação profissional;
Identificar e acolher demandas e garantir direitos.

Público:

Pessoas em situação de vulnerabilidade com 
idade mínima de 16 anos.

META

2018 2019 2020 2021

200* -* -* -*

Impacto Social Esperado:

Emancipação;
Empoderamento;
Reconhecimento do trabalho como direito;
Reconhecimento de suas capacidades e suas potencialidades;
Desenvolvimento do protagonismo na busca de direitos;
Resgate de autonomia, autoestima e melhoria da qualidade de vida.

*A meta definida refere-se à mobilização da população usuária, porém  
podendo ocorrer a partir de 2018, não tendo o Município  

governabilidade sobre a continuidade do referido  
programa, que é da esfera federal.

Fonte: Resolução CNAS nº 18/2012.

Gestão da Política de Assistência Social
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I) BENEFÍCIOS EVENTUAIS/AMPARO SOCIAL

UNIDADE EXECUTORA: REDE PÚBLICA ESTATAL - CRAS: NORTE, 
SUL, LESTE, OESTE, CENTRO

Objetivo: 

Prestar apoio material ou em pecúnia, em caráter provisório e suplementar às famílias que se 
encontram em situação de risco e vulnerabilidade, por ocasião de nascimento, morte, vulnerabi-
lidade temporária e calamidade pública.

Público:

Indivíduos e familiares em situação de vul-
nerabilidade, ou por identificação dessas si-
tuações no atendimento dos usuários nos 
serviços socioassistenciais e do acompanha-
mento sociofamiliar no âmbito da Proteção 
Social Básica (PSB) e Proteção Social Espe-
cial (PSE).

META

2018 2019 2020 2021

3000 3000 3000 3000

Impacto Social Esperado:

Redução de agravos sociais e danos materiais;
Redução de situações de vulnerabilidade social.

Fonte: Lei Municipal 7.927 – 20 de setembro de 2013.

J) PROGRAMA FAMÍLIA DE ORIGEM

UNIDADE EXECUTORA: ÓRGÃO GESTOR

Objetivo: 

Prestar apoio material ou em pecúnia, em caráter provisório e suplementar às famílias e/ou 
indivíduos que necessitam de fortalecimento, manutenção ou restabelecimento dos vínculos 
familiares e comunitários.

Público:

Famílias de origem, natural, extensa, rede 
social de apoio primária de crianças e ado-
lescentes em situação de risco pessoal e/ou 
social, bem como jovens egressos do serviço 
de acolhimento institucional.

META

2018 2019 2020 2021

70 70 70 70

Impacto Social Esperado:

Rompimento do ciclo de violência doméstica e familiar;
Construção da autonomia;
Redução das violações, seus agravos e reincidências.
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6Diretrizes, Objetivos e 
Plano de Ação e Metas 
2018-2021

6.1. DIRETRIZES E OBJETIVOS 

Diretrizes

Aperfeiçoamento institucional do SUAS.

Assistência Social com acesso e qualidade.

Educação permanente para os atores da Políti-
ca de Assistência Social.

Controle social, democracia e participação.

Intersetorialidade e integralidade da Proteção 
Social.

Monitoramento e avaliação dos serviços desen-
volvidos nas Unidades Estatais e nos serviços 
cofinanciados na Política de Assistência Social.

Gestão do Cadastro Único e dos benefícios 
socioassistenciais continuados, eventuais e de 
transferência de renda para a garantia da segu-
rança de renda.

Objetivo Geral

Planejar, formular e acompanhar a execução 
das ações do Plano Municipal de Assistência 
Social, com base na construção coletiva e en-
volvimento dos(as) conselheiros(as), dos(as) 
trabalhadores(as), população usuária e equipe 
gestora, com vistas ao fortalecimento do Siste-
ma Único de Assistência Social de Franca, para 
o quadriênio 2018 a 2021.

Diretrizes, Objetivos e Plano de Ação e Metas 2018-2021
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I. Aperfeiçoamento Institucional do SUAS

Diretriz Objetivo Ação/Meta
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021
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1. Elaboração e encaminhamento da pro-
posta de Lei de Regulamentação do SUAS 
à Administração Municipal.

X X

2. Regulamentação da Secretaria Execu-
tiva do Conselho Municipal de Assistên- 
cia Social, por meio de ato do Poder Exe-
cutivo.

X

3. Regulação/Padronização dos Serviços 
Socioassistenciais. X X X X

4. Criação de Comissão Permanente para 
produção e reprodução do material infor-
mativo e educativo. 

X

5. Conclusão do Plano Decenal Municipal 
de Atendimento Socioeducativo MSE de 
LA e PSC com a participação da Rede In-
tersetorial.

X

6. Implementação e monitoramento do 
Plano Decenal Municipal de Atendimento 
Socioeducativo no âmbito da Política de 
Assistência Social.

X X X

7. Acompanhamento e monitoramento do 
Plano Decenal dos Diretos Humanos de 
Crianças e Adolescentes de Franca. 

X X X X

8. Realização de estudo do custo dos Ser-
viços Socioassistenciais estabelecendo 
padrão de atendimento e financiamento 
que garantam a oferta permanente de ser-
viços no SUAS.

X X

9. Readequação dos pisos dos Serviços 
Socioassistenciais e da carga horária das 
Equipes de Referência. (2233)

X X X

10. Atualização e inserção de novas Enti-
dades no Cadastro Nacional das Entidades 
de Assistência Social - CNEAS, fomentan-
do e potencializando seu vínculo ao SUAS.

X X X X

11. Normatizar o financiamento integral 
dos Serviços, Programas e Projetos da As-
sistência Social ofertados pelas Entidades 
vinculadas ao SUAS, conforme § 3° Art. 6° 
b da LOAS.

X X

6.2. PLANO DE AÇÃO/METAS 
2018-2021
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Diretriz Objetivo Ação/Meta
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021
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1. Manutenção de funções gratificadas 
para gerenciamento das Unidades Esta-
tais e de Apoio à Gestão do SUAS.

X X

2. Criação de funções de Apoio à Gestão 
do SUAS: subdivisão da Proteção Social 
Especial em Média e Alta complexidade; 
Gestão Financeira e Orçamentária; Ges-
tão de Benefícios Assistenciais e Trans-
ferências de Renda; Gestão de Trabalho; 
Regulação do SUAS; e Vigilância Socioa-
ssistencial. 

X X

3. Contratação de profissionais do SUAS 
para composição das Equipes de Refe-
rência nas Unidades Estatais da Proteção 
Social Básica. (2234)

X X X X

4. Contratação de profissionais do SUAS 
para composição das Equipes de Refe-
rência nas Unidades Estatais da proteção 
Social Especial. (2234)

X X X X

5. Contratação de profissionais do SUAS 
para composição das Equipes de Refe-
rência do Serviço de Acolhimento Fami-
liar (Família Acolhedora). (2234)

X X X X

6. Contratação de profissionais do SUAS 
para composição das equipes do Órgão 
Gestor. (2234)

X X X X

7. Contratação de profissionais do SUAS 
para composição da equipe de Cadastra-
mento Socioeconômico (Unicad). (2234)

X X X X

8. Contratação de Servidores para com-
posição das equipes da Secretaria Execu-
tiva do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social.  (2234)

X X X X

9. Criação dos cargos de nível médio de 
Orientador Social para PSB e Educador 
social para PSE. (2234)

X X X X

10. Apoio técnico, administrativo e finan-
ceiro aos Conselhos setoriais vinculados 
à Assistência Social

X X X X

11. Implantação do Setor de Vigilância So-
cioassistencial com equipe multidiscipli-
nar. (1210 – 2234)

X X X X

12. Implantação da Mesa de Negociação 
dos Trabalhadores do SUAS.

X X

13. Encaminhar proposta de elaboração 
de Planos de Cargos/Carreiras/Salários 
(PCCS) dos Trabalhadores do SUAS.

X X

14. Realização de Concurso Público es-
pecífico para Trabalhadores do SUAS. 
(2234)

X X X X

15. Contratação de Profissional de Nível 
Superior para referência das Ações Estra-
tégicas do PETI. (2234)

X X X X

Diretrizes, Objetivos e Plano de Ação e Metas 2018-2021
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II: Assistência Social com Acesso e Qualidade dos Serviços

Diretriz Objetivo
Ação/meta

Responsáveis
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021
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1. Aquisição gradativa de equipamentos ne-
cessários para as Unidades Estatais. (1210)

X X X X

2. Adequação da estrutura física das Unida-
des Estatais. (1209)

X X X X

3. Revisão da Lei de Concessão de Benefícios 
Eventuais e dos Programas de Transferência 
de Renda, Oxigenoterapia e Renda Mínima. 

X X

4. Implantação do Serviço de Acolhimento 
Institucional - Casa de Passagem. 

X

5. Reforma imediata dos banheiros do Servi-
ço de Acolhimento Institucional para Adul-
tos e Famílias. (1209)

X

6. Efetivação da proposta de reforma pre-
vendo as adequações necessárias do espa-
ço físico do Serviço de Acolhimento Institu-
cional para Adultos e Famílias. (1209), con-
forme a ABNT.

X X X X

7. Implantação e manutenção do Serviço Es-
pecializado em Abordagem Social. (2236)

X X X X

8. Adequação do atendimento ao público  
na Unidade do Centro POP assegurando 
profissionais e recursos financeiros.

X X

9. Implantação do Serviço de República 
para Egressos do Serviço de Acolhimento 
para Adolescentes. (2239)

X X X X

10. Implantação do Serviço de República 
para Idosos.

X

11. Ampliação das metas de atendimento para 
o Serviço de Proteção Social Básica e Espe-
cial para Pessoas com Deficiência, Idosos e 
suas Famílias - Modalidade no Domicílio. 

X X

12. Garantia de transporte, com acessibili-
dade para os usuários a todos os Serviços 
Socioassistenciais. 

X X X X

13. Ampliação do número de famílias acom-
panhadas pelos CRAS em razão do descum-
primento das condicionalidades do Progra-
ma Bolsa Família garantindo a equipe de 
acordo com a demanda..

X X X X

14. Garantia da inserção e permanência do 
público prioritário nos Serviços de Convi-
vência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).

X X X X

15. Aprovação da Lei que Regulamenta a Cria-
ção do Benefício Temporário de Transferência 
de Renda às Famílias de Origem, Extensas, 
Rede Social de Apoio e Jovens Egressos dos 
Serviços de Acolhimento Institucional.

X

16. Instalação de unidade territorializada do 
Serviço de PSE na modalidade Unidade Re-
ferenciada e Centro Dia para Idosos e Pes-
soas com Deficiência.

X X

17. Elaboração do Plano de Acessibilidade 
em cumprimento à legislação vigente para 
a garantia do acesso de todos os atores da 
Política de Assistência Social.

X X

18. Ampliação de vagas na Residência Inclu-
siva e acolhimentos de idosos.

X X

19. Ampliação de vagas no SCFV. X X
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Diretriz Objetivo Ação/meta
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021
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1. Encontros sistemáticos com as equipes 
de CRAS e Divisão de PSB para qualifica-
ção permanente dos Serviços. (2235)

X X X X

2. Reavaliação e adequação de instrumen-
tais de registro, monitoramento e avaliação.

X X

3. Sistematização de fluxos e procedimen-
tos da articulação do PAIF com os serviços 
complementares.

X

4. Definição e aprimoramento permanen-
te de instrumentais, fluxos e atribuições da 
Equipe Administrativa.

X X

5. Consolidação de metodologia participa-
tiva e dialógica no processo de acompa-
nhamento familiar referente aos Serviços 
da PSB e PSE.

X X X X

6. Encontros sistemáticos com as equipes 
de CREAS e Divisão de PSE para qualifica-
ção permanente no serviço. (2235)

X X X X

7. Encontros sistemáticos da Equipe de 
Monitoramento, Divisão de PSE e Rede de 
Serviços para aprofundamento conceitual. 
(2235)

X X X X

8. Realização de encontros mensais entre 
as equipes da Rede Socioassistencial e 
Unidades Estatais para discussões de ca-
sos e fluxos de referenciamento e contra-
referenciamento. (2235)

X X X X

9. Sistematização do Processo de Reor-
denamento dos Serviços de Acolhimento 
Institucional para Idosos e População em 
Situação de Rua, crianças e adolescentes.

X X X X

10. Elaboração da proposta de regulação de 
vagas para todos os Serviços de Acolhimen-
to, conforme Lei de Regulação do SUAS.

X X

11. Garantia do espaço físico do Centro POP 
acessível conforme a legislação vigente.

X X

13. Construção da unidade do Centro POP, 
de acordo com a legislação vigente.

X

14. Construção, aprimoramento e pactua-
ção do fluxo de atendimento para a Popu-
lação em Situação de Rua.

X X X X

15. Implantação de nova Unidade estatal da 
Proteção Social Básica - CRAS na Região 
Norte, com composição da Equipe de Re-
ferência. (1209)

X X

16. Garantia da inserção e permanência do 
público prioritário, pessoas com deficiên-
cia e pessoas no idosas, nos Serviços de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV), para o alcance da meta. Neces-
sidade de adequação da estrutura física, 
pessoal e financeira.

X X X X

Diretrizes, Objetivos e Plano de Ação e Metas 2018-2021
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Diretriz Objetivo Ação/meta
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021

II: Assistência Soci-
al com Acesso e Qua-
lidade dos Serviços.

3. Acompanhar indi-
víduos e famílias  
para ampliação de
acesso aos direi-
tos, junto a outros 
órgãos e serviços 
do município

1. Implantação do Aces-
suas Trabalho para indi- 
víduos e famílias em
situação de vulnerabi-
lidade, por meio de 
ações de articulação, 
preparação, mobiliza-
ção, parcerias e esta-
belecimento de fluxos.

X X

Diretriz Objetivo Ação/meta
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021
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1. Realização de estudos para dimensiona-
mento de metas e serviços da PSB e PSE.

X

2. Realização de Busca Ativa para identifi-
cação de crianças e adolescentes em situa-
ção de Trabalho Infantil. 

X X X X

3. Inserção no CadÚnico de no mínimo 70% 
das famílias que apresentam situação de 
Trabalho Infantil.

X X

4. Mapeamento dos serviços para popula-
ção em situação de rua, com o Serviço de 
Abordagem Social, dos locais de perma-
nência da População em Situação de Rua.

X X

5. Inserção gradativa no CadÚnico da Po-
pulação em Situação de Rua em acompa-
nhamento na Rede Socioassistencial.

X X X X

6. Adequação da linguagem e materiais 
para participação dos usuários nos espaços 
de controle social.

X X X X
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III. Educação Permanente para os atores da Política de Assistência Social

Diretriz Objetivo Ação/meta
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021
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1. Elaboração do Plano Municipal 
de Formação Permanente para 
os Trabalhadores, Gestores Pú-
blicos e Privados, Conselheiros 
da Política de Assistência Social 
e dos demais Conselhos vincula-
dos a esta política. (2235)

X X X X

2. Oferta de Formação Perma-
nente para os Trabalhadores, 
Gestores Públicos e Privados e 
Conselheiros da Política de As-
sistência Social e para os demais 
Conselhos vinculados a esta po-
lítica. (2235)

X X X X

3. Contratação de Supervisão 
Técnica para os Trabalhadores 
do SUAS da Rede Estatal e não 
Estatal. (2235)

X X X X

4. Participação dos Trabalha-
dores do SUAS em eventos de 
formação da Rede Estatal e não 
Estatal. (2235)

X X X X

IV. Controle Social, Democracia e Participação

Diretriz Objetivo Ação/meta
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021
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1. Realização de Audiências Pú-
blicas e Conferências Municipais. 
(2247)

X X X X

2. Monitoramento e controle da 
efetivação das deliberações das 
Conferências (2247)

X X X X

3. Manutenção e funcionamento 
da Comissão Municipal de Pre-
venção e Erradicação do Traba-
lho Infantil (2233)

X X

4. Elaboração de proposta de al-
teração da Lei Municipal n° 7471*, 
de 18 de novembro de 2010, para 
assegurar o direito de participa-
ção de Trabalhadores e Usuários 
nas Instâncias de Participação 
Popular.
* Lei de Diárias e Adiantamentos

X X

5. Oferta de processos formati-
vos à população usuária, a partir 
do cotidiano dos serviços e dos 
espaços de participação. (2235)

X X X X

6. Elaboração de materiais edu-
cativos com linguagem acessível.

X X X X

7. Garantia da participação dos 
conselheiros, do poder do públi-
co e da sociedade civil, nas reu-
niões e atividades afins dos Con-
selheiros, sem exigência de com-
pensação de horas, por tratar-se 
de interesse público relevante.

X X X X

Diretrizes, Objetivos e Plano de Ação e Metas 2018-2021



90

Diretriz Objetivo Ação/meta
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021
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1. Criação de Conselhos Gestores Lo-
cais nas áreas de abrangência dos 
CRAS, envolvendo os Usuários das ou-
tras Unidades Estatais e não Estatais.

X X

2. Realização de reuniões descentra-
lizadas dos Conselhos Municipais vin-
culados à Política de Assistência Social 
nos territórios dos CRAS.  (2233 – 2248 
– 2249 – 2250)

X X X X

3. Acompanhamento sistemático por 
parte Conselheiros/as, junto a Rede 
Estatal e Não Estatal, através de visi-
tas. (2247)

X X X X

V. Intersetorialidade e integralidade da Proteção Social

Diretriz Objetivo Ação/meta
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021
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1. Realização de Campanhas de Publi-
cização sobre a Prevenção e Erradica-
ção do Trabalho Infantil. (2237)

X X X X

2. Desenvolvimento de Campanhas 
de Publicização sobre as Situações de 
Violação de Direitos. (2237)

X X X X

3. Organização do III Seminário de Po-
líticas Públicas para a População em 
Situação de Rua. (2235)

X

4. Fomento às ações do Fórum Perma-
nente de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil.

X X X X

5. Elaboração de calendário fixo de 
Campanhas, Mostras e Seminários 
com foco nas atividades realizadas 
nos serviços e nos Órgãos do Sistema 
de Garantia de Direitos. (2237)

X X X X

Diretriz Objetivo Ação/meta
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021
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1. Aproximação, articulação e defini-
ção de fluxos com as demais Políti-
cas setoriais para o acompanhamento 
conjunto das famílias atendidas.

X X X X

2. Aprimoramento de fluxos com a 
Rede Intersetorial e os Serviços de 
Proteção Social, especialmente os 
Serviços de acolhimento.

X

3. Realização de ações integradas do 
Serviço especializado em abordagem 
social com o Consultório de Rua da 
Secretaria de Saúde.

X X X X

4. Instauração de Fórum de debates 
contínuos para a discussão de deman-
das específicas de outras Políticas que 
perpassam o Público da Assistência. 
(2235)

X X X X
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VI. Monitoramento e Avaliação dos Serviços desenvolvidos nas Unidades Estatais e nos 

Serviços cofinanciados na Política de Assistência Social

Diretriz Objetivo Ação/meta
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021
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1. Acompanhamento, avaliação 
e sistematização da Rede Pres-
tadora de Serviços da PSB e 
PSE.

X X X

2. Elaboração de instrumen-
tais e indicadores de avaliação 
quantitativa e qualitativa para 
monitorar as ações da Política 
de Assistência Social.

X X X

3. Criação do sistema de Ges-
tão e monitoramento Informa-
tizado (plataforma do Serviço 
de Vigilância Socioassistencial 
do SUAS) dos serviços desen-
volvidos no Município. (2233)

X X X X

4. Sistematização dos dados 
oriundos das ações realizadas 
pelos Serviços da Assistên-
cia Social no Município, para o 
aperfeiçoamento da gestão e 
a produção de conhecimento. 
(2233)

X X X

VII. Gestão do Cadastro Único e dos Benefícios Socioassistenciais continuados, Eventuais e de 
Transferência de Renda para a Garantia da Segurança de Renda

Diretriz Objetivo Ação/meta
Períodos/anos

2018 2019 2020 2021
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1. Contratação de Servido-
res(as) Públicos(as) para a 
Unidade de Cadastro (Unicad). 
(2234)

X X X X

2. Inserção de todos os benefi-
ciários do Benefício de Presta-
ção Continuada (BPC) no Ca-
dastro Único (CAD).

X X X X

3. Ampliação da capacidade 
física e operacional da Unida-
de de Cadastro, qualificando 
o atendimento à população. 
(1209 - 1210)

X X X X

4. Manutenção e ampliação do 
atendimento do Cadastro Úni-
co de forma descentralizada 
nos territórios.

X X X X

5. Desenvolvimento de estraté-
gias para atendimento do ca-
dastramento no domicílio, de 
acordo com a demanda.

X

6. Criação de um setor para 
atendimento da população que 
requisita os benefícios eventu-
ais e programas de transferên-
cia de renda.

X

Diretrizes, Objetivos e Plano de Ação e Metas 2018-2021
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7Avaliação e 
Monitoramento do PMAS

Monitoramento e Avaliação são etapas do 
processo de planejamento e compreendem os 
atos da observação diária, do acompanhamento 
sistemático, da mensuração, do registro e análi-
se das atividades executadas. 

No contexto da Assistência Social, são eixos 
estruturantes do SUAS, essenciais para o bom 
funcionamento de qualquer ação planejada, de 
modo a otimizar recursos, subsidiar tomada de 
decisão e melhorar a qualidade dos serviços 
prestados, configurando atribuição de todos os 
trabalhadores dessa política.

Estes instrumentos de planejamento, en-
quanto procedimentos contínuos e permanen-
tes visam assegurar a eficiência, a efetividade e 
a eficácia do trabalho desenvolvido na Política 
de Assistência Social.

O monitoramento traz a necessidade de um 
duplo olhar para a realidade. O primeiro diz res-
peito aos serviços executados e o outro trata de 
analisar a necessidade de novos serviços e, des-
sa forma, contribui para o diagnóstico territorial 
e subsidia a vigilância socioassistencial para o 
planejamento da Política Pública. 

A avaliação é atividade de rotina na gestão 
da Política de Assistência Social, abrangendo 
os programas, projetos, serviços e benefícios. 
No sentido geral, compreende a atribuição de 
valores às ações da Política Pública, a partir da 
aferição de desempenho dos processos, dos re-
sultados e dos impactos sociais e é também um 
mecanismo para assegurar recursos necessários 
para o trabalho.

A NOB-SUAS (2013d), assegura ainda que no 
processo de avaliação sejam inseridas práticas 
participativas, envolvendo gestores, rede socio-
assistencial, trabalhadores, usuários e controle 
social. 

A avaliação e o monitoramento do Plano Mu-
nicipal de Assistência Social de Franca serão 
realizados de forma sistemática envolvendo o 
CMAS e o Órgão Gestor. Para tal finalidade o 
Conselho Municipal constituiu uma Comissão de 
Política de Assistência Social e o Órgão Gestor 
conta com a Equipe de Monitoramento e Ava-
liação e com as Comissões de Monitoramento 
e Avaliação, previstas na Lei 13.019/2014, art. 2º, 
inciso XI.

O primeiro passo deste processo é a incor-
poração das diretrizes e metas deste Plano no 
planejamento dos serviços e da gestão da Polí-
tica de Assistência Social. A partir disto, deve-

rão ser desenvolvidas estratégias de difusão do 
Plano Municipal em relação à população usuária 
serviços e à rede intersetorial envolvida com a 
garantia dos direitos sociais.

Como forma de melhor desenvolver essa dinâ-
mica de monitoramento e avaliação, serão uti-
lizados: 

Encontros semestrais do gestor com o CMAS 
para socialização das informações sobre servi-
ços executados pela rede estatal e não estatal, 
instrumentalizando o Conselho para as decisões 
quanto às intervenções e medidas necessárias 
para aprimoramento do trabalho;

Análise pelo CMAS dos relatórios anuais apre-
sentados pela Rede Socioassistencial prestado-
ra de serviços;

Conferências Municipais de Assistência Social, 
no acompanhamento e controle das diretrizes e 
metas pactuadas neste Plano;

Audiências públicas específicas que se fizerem 
necessárias ao processo;

As ferramentas utilizadas no processo de mo-
nitoramento e avaliação serão: relatório mensal 
de atividades (RMA), relatórios de visitas insti-
tucionais de monitoramento, relatórios de fis-
calização e acompanhamento do CMAS, Censo 
SUAS, deliberações das conferências, diretrizes 
e metas deste Plano, relatórios das comissões 
da Lei 13.019/2014 e relatórios de execução fi-
nanceira e orçamentária.

É nessa direção que o órgão gestor deve ca-
minhar, buscando qualificar cada vez mais a ges-
tão e a prestação dos serviços, cumprindo assim 
sua missão de atender a população usuária com 
dignidade e respeito, essência do direito.

Avaliação e Monitoramento do PMAS
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8Recursos Financeiros  
e Orçamentários

A ampliação dos recursos financeiros para 
o custeio das ações da Assistência Social tem 
sido preocupação dos gestores, conselheiros e 
trabalhadores(as), na perspectiva de cumprir os 
compromissos éticos e políticos de implementa-
ção do SUAS. Entretanto, há que se considerar 
os efeitos da aprovação da PEC 241/2016, que 
congelou os gastos públicos por até 20 anos.

A conjuntura econômica do País, as medidas 
adotadas para contenção de gastos públicos e 
o agravamento das questões sociais têm exigi-
do do Município um esforço maior para suprir 
as necessidades da população e atender a seus 
direitos sociais.

52  
O Ciclo 
Orçamentário 
Municipal é 
composto pelo 
Plano Plurianual 
(PPA) para 
4 anos, a Lei 
de Diretrizes 
Orçamentárias 
(LDO) e a Lei 
Orçamentária 
Anual (LOA).

Neste contexto, os recursos financeiros e or-
çamentários do PMAS, previstos para o próxi-
mo quadriênio, foram definidos tendo por base 
a Peça Orçamentária Municipal52, a qual esta-
belece as diretrizes, objetivos e metas para o 
período. 

O gráfico a seguir demonstra pouca evolu-
ção em relação à provisão de recursos no Fun-
do Municipal de Assistência Social.

GRÁFICO 40: Provisão de recursos no Fundo Municipal de Assistência Social

2017

2018

2019

2020

2021

0   5000000 10000000 15000000 2000000 25000000 30000000 35000000

R$ 20.171.292,86

R$ 28.463.761,04

R$ 27.082.485,32

R$ 28.407.149,70

R$ 32.669.057,29

As Planilhas a seguir referem-se aos orça-
mentos correspondentes aos serviços de Pro-
teção Social Básica e Especial de Média e Alta 
Complexidade. Nelas, não estão registrados os 
valores correspondentes às despesas com pes-
soal, manutenção, gastos fixos, investimentos, 
material de consumo e outras despesas ineren-
tes ao cotidiano do trabalho.

Recursos Financeiros e Orçamentários
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PLANILHA 5: Síntese do Orçamento e Valores Processados no Período de 2017-2021

2017 2018 2019 2020 2021

Orçado Executado Orçado Orçado Orçado Orçado

Proteção Social 
Básica Execu-
ção Direta

70.000,00 7.057,31 50.000,00 50.000,00 50.000,00 50.000,00

Proteção 
Social Especial 
Direta

175.000,00 153.260,62 720.000,00 735.700,00 773.300,00 812.900,00

Transferência 
de entidade 
PSB/PSE

19.498.000,00 17.663.239,52 20.100.226,12 20.475.000,00 21.700.000,00 25.800.000,00

Programas de 
transferência 
de renda

2.168.000,00 1.511.533,41 2.142.552,20 1.655.400,00 1.738.400,00 1.825.675,00

Amparo 
Social

30.000,00 28.060,20 32.000,00 33.600,00 35.300,00 37.100,00

Benefícios 
Eventuais

315.000,00 489.863,00 627.800,00 347.287,50 364.651,88 382.884,47

Conselhos 75.000,00 13.278,80 60.000,00 100.000,00 60.000,00 105.000,00

Emendas 
Parlamentares

1.284.927,00
305.000,00 

(APAE)
1.045.684,90 - - -

TOTAL 23.615.927,00 20.171.292,86 24.778.263,22 23.396.987,50 24.721.651,88 29.013.559,47

Fonte: SEDAS / Divisão Finanças, Recursos Humanos e Logística
*Os recursos previstos para ampliação e reforma foram  

inseridos na dotação orçamentária da SEDAS.

PLANILHA 6: Síntese do Orçamento e Valores Processados no Período de 2018-2021 – FAS Estadual

2018 2019 2020 2021

Orçado Orçado Orçado Orçado

Proteção Social 
Básica 

1.292.000,00 1.292.000,00 1.292.000,00 1.292.000,00

Proteção Social 
Especial

1.519.675,92 1.519.675,92 1.519.675,92 1.519.675,92

Gestão 347.448,00 347.448,00 347.448,00 347.448,00

TOTAL 3.159.123,92 3.159.123,92 3.159.123,92 3.159.123,92

Fonte: SEDAS / Divisão Finanças, Recursos Humanos e Logística

PLANILHA 7: Síntese do Orçamento e Valores Processados no Período de 2018-2021 – FAS União

2018 2019 2020 2021

Orçado Orçado Orçado Orçado

Proteção Social 
Básica 

46.968,00 46.968,00 46.968,00 46.968,00

Proteção Social 
Especial 

479.405,90 479.405,90 479.405,90 479.405,90

TOTAL 526.373,90 526.373,90 526.373,90 526.373,90

Fonte: SEDAS / Divisão Finanças, Recursos Humanos e Logística

PLANILHA 8: Percentual de Valores de Confinamento pelos Entes Federados 2018

Ente Federado Valores Cofinanciados Percentual

Municipal 24.778.263,22 87,06%

Federal 3.159.123,92 11,10%

Estadual 526.373,90 1,84%

Total 28.463.461,04 100%

Fonte: SEDAS / Divisão Finanças, Recursos Humanos e Logística
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Municipal

Federal

Estadual

R$ 24.778.263,22

R$ 3.159.123,92

R$ 526.373,90

0      5.000.000,00 10.000.000,00 15.000.000,00 20.000.000,00 25.000.000,00 30.000.000,00

Fonte: SEDAS / Divisão Finanças, Recursos Humanos e Logística

GRÁFICO 41: Percentual de Valores de Confinamento dos 
Entes Federados  Alocados no Fundo - 2018

Recursos Financeiros e Orçamentários
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O processo de implementação de qualquer 
política pública é permeado de desafios, e na 
Assistência Social não é diferente, principalmen-
te devido ao histórico de clientelismo, beneme-
rência e a falta de reconhecimento da mesma 
enquanto política garantidora de direitos.

O Plano Municipal de Assistência Social 2018-
2021 expressa efetivamente a responsabilidade 
com o SUAS, que nos últimos anos avançou no 
reordenamento de alguns serviços, na implan-
tação de novos, na regulamentação dos bene-
fícios eventuais e na formação continuada dos 
trabalhadores.

Indica ações para intervenção na realidade 
social, prevê recursos orçamentários e financei-
ros em escala crescente ano a ano, com vistas 
à continuidade dos serviços já existentes e im-
plantação de outros novos, de acordo com as 
demandas, deliberações do CMAS e das Confe-
rências Municipais.

Contudo, não esgota as necessidades e desa-
fios que devem ser enfrentados para implemen-
tação do SUAS no município de Franca. Exige 
monitoramento constante, revisão sistemática e 
enfrentamento de desafios postos à Gestão:

A regulamentação da Lei do SUAS no Município;

A composição de suas equipes de referência, 
com quantitativo regulamentado pela NOB/
SUAS-RH;

Participação do usuário no planejamento e con-
trole das ações da Assistência Social, executa-
das pela rede estatal e não estatal;

Integração das políticas sociais para atendimen-
to das demandas de proteção social;

Definição de padrões de custeio e de qualida-
de para os serviços de proteção social básica e 
especial;

Articulação e integração da rede de serviços so-
cioassistencias - pública e privada;

Ampliação de orçamento para cobertura dos 
serviços existentes, com ampliação de metas, e 
implementação de outros novos;

Implementação de todos os serviços nos terri-
tórios de abrangência dos CRAS;

Fortalecimento do Monitoramento e implanta-
ção da Vigilância socioassistencial.

É nessa direção que o órgão gestor deve ca-
minhar no sentido de qualificar cada vez mais 
a gestão e a prestação dos serviços, buscan-
do concretizar as ações planejadas, com vistas 
a atender a população usuária com respeito e 
dignidade, essência do direito.

A finalização desse Plano pressupõe o en-
frentamento destes desafios para traduzir o 
caráter permanente e continuado da Política 
de Assistência Social, e assim, evitar que sejam 
adotadas medidas que descaracterizam as prio-
ridades estabelecidas pelo SUAS e seus instru-
mentos.
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AN
EX

OS
ANEXO I – PORTARIAS DE NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DE 
ELABORAÇÃO DO PMAS

PORTARIA N.º 01 SEDAS/PMF, DE 09 DE MAIO DE 2017
Designa a Comissão de Elaboração do Plano Municipal de 
Assistência Social – 2018/2021, com finalidade de orientar e 
coordenar o processo de elaboração do Plano.
EDGAR AJAX DOS REIS FILHO, Secretário Municipal de Ação 
Social, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto n° 10.012, de 29 de julho de 2013.

RESOLVE:
Art. 1°- Designar os servidores: Carmem Silvia Mendes; Iara Flávia 
Afonso Guimarães; Irene da Conceição Silva, Lisandra Aguiar 
Amorim Ferreira; Lucinéia Silva Sartori Coelho; Maria Amélia 
Facirolli Vergara; Maria Aparecida Morais Oliveira; Maria Inês 
Alves Moura Coimbra; Mariângela Finotti Ribeiro Mendes; Priscila 
Aparecida de Castro Miras; Roberta Pucci de Mello; Sandra Mara 
Fernandes Carvalho; Valéria da Silva Barbosa Gimenes para 
compor a COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 2018-2021.

Art. 2º- Caberá a COMISSÃO:
1. Elaborar Proposta de Trabalho para Elaboração do Plano 
Municipal de Assistência Social;
2. Orientar e coordenar o processo de elaboração do Plano;
3. Acompanhar o levantamento de dados;
4. Fazer adequações ao documento base.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
09 de maio de 2017.

EDGAR AJAX DOS REIS FILHO
Secretário Municipal de Ação Social

PORTARIA N.º 02 SEDAS/PMF, DE 05 DE JULHO DE 2017.
Acrescenta integrantes, em complementação à Portaria nº 
01/2017 à Comissão de Elaboração do Plano Municipal de 
Assistência Social – 2018/2021, com finalidade de orientar e 
coordenar o processo de elaboração do Plano.

EDGAR AJAX DOS REIS FILHO, Secretário Municipal de Ação 
Social, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto n° 10.012, de 29 de julho de 2013.

RESOLVE:
Art. 1°- Acrescentar para participarem da COMISSÃO DE ELABO-
RAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 2018-
2021, juntamente com os demais servidores designados no Art. 
1º da Portaria Nº 01/2017, de 09 de maio de 2017, as servidoras: 
Amanda Daniele Silva e Alba Valéria
Oliveira Ruiz.

Art. 2º- Retroajam-se os efeitos da presente Portaria, a 09 de 
maio de 2017.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Secretaria Municipal de Ação Social, aos 05 de julho de 2017.

EDGAR AJAX DOS REIS FILHO
Secretário Municipal de Ação Social 
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ANEXO II – REDE SOCIOASSISTENCIAL NÃO ESTATAL

Proteção Social Básica

REDE - Proteção Social Básica

REDE SOCIOASSISTENCIAL 2018

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

SERVIÇO 
EXECUTADO

ENTIDADE EXECUTORA META

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 
de Vínculos de 
06 a 17 anos

Instituição Família Cavalheiro Caetano Petráglia 50

Pastoral do Menor e Família Diocesana de Franca 350

Escola de Aprendizagem e Cidadania da Guarda Mirim 
de Franca

50

Obras Assistenciais Dr. Ismael Alonso Y Alonso 50

Associação de Instrução Popular e Beneficência Centro 
Promocional de Lourdes (CEPROL)

100

Fundação Espírita Judas Iscariotes 50

SUBTOTAL 1 650

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 
de Vínculos – 
Idosos

Fundação Espírita Judas Iscariotes CCI Nelson de Paula 
Silveira

50

Fundação Espírita Judas Iscariotes CCI Rodolfo Ribeiro 
Villas Boas

50

Templo Espírita Vicente de Paula 50

Centro de Integração da Terceira Idade – Lions Clube 
Franca Sobral

50

SUBTOTAL 2 200

Serviço de 
Proteção Social 
Básica no 
Domicílio para 
Pessoas com 
Deficiência e 
Idosos

Associação dos Deficientes Físicos de Franca – ADEFI 140

TOTAL GERAL 990

Proteção Social Especial

Média Complexidade

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA,  
IDOSAS E SUAS FAMÍLIAS – UNIDADE REFERENCIADA - PCD

Entidade
Meta 

Cofinanciada
CREAS 

Referência

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Franca APAE
Avenida Nazira Aidar, 100 - Jardim Moema 
Tel.: 3712-9700

340 MOEMA

CAMINHAR – Associação das Famílias e Pessoas Portadoras de 
Paralisia Cerebral de Franca
Rua Ana Claudia Lopes Diniz Coelho, 4161 - Jardim Piratininga
Tel.: 3721-7033

80 CENTRO

TOTAL 420
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SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA,  
IDOSAS E SUAS FAMÍLIAS – NO DOMICÍLIO

Entidade Meta Cofinanciada CREAS Referência

Casa São Camilo de Léllis
Rua José Franchini, 2661 - Jardim São Luiz II
Tel.: 3725-8277

70 CENTRO

TOTAL 70

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA,  
IDOSAS E SUAS FAMÍLIAS – CENTRO DIA IDOSO

Entidade Meta Cofinanciada CREAS Referência

Casa São Camilo de Léllis
Rua José Franchini, 2661 - Jardim São Luiz II
Tel.: 3725-8277

30 CENTRO

Liga de Assistência Social e Educação Popular
Avenida Voluntário Adriano Cintra, 1860 - Vl Pandolfo
Tel.: 3723-5059

30 MOEMA

Liga de Assistência Social e Educação Popular
R Couto Magalhães, 1076 - Centro
Tel.: 3702-7154

30 MOEMA

TOTAL 90

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA,  
IDOSAS E SUAS FAMÍLIAS – CENTRO DIA - PCD

Entidade Meta Cofinanciada CREAS Referência

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Franca APAE
Avenida Nazira Aidar, 100 - Jardim Moema 
Tel.: 3712-9700

37 MOEMA

Sociedade Francana de Instrução e Trabalho para 
Cegos
Rua Santa Catarina, 802 - Vl Aparecida
Tel.: 3725-9212

30 CENTRO

TOTAL 67

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE 
 MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIVA (LA), E DE  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (PSC)

Entidade Meta Cofinanciada CREAS Referência

Escola de Aprendizagem e Cidadania da Guarda Mirim 
de Franca – ESAC
Rua Couto Magalhães, 1471 – Centro
Tel.: 3720-9944 – 3403-9071

100 MOEMA

TOTAL 100
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Alta Complexidade

SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Modalidade Entidade Meta CREAS Referência

Abrigo Institucional
Sociedade Espírita Legionárias do Bem
Rua Salim Emer, 350 - São Joaquim
Tel.: 3703-2405

22 MOEMA

Casas Lares – 
descentralizadas

Instituto José Edison de Paula Marques
Rua Marechal Deodoro, 2192 – Centro
Tel.: 3703-4465

10 casas lares descentralizadas

65 CENTRO

TOTAL 87

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS

Entidade Total CREAS Referência53

Fundação Espírita Judas Iscariotes - Coletivo 1   
Rua Ofélia Soares Russo, 994 - Jardim Planalto  
Tel.: 2104-7700

60
MOEMA
CENTRO

Fundação Espírita Judas Iscariotes - Coletivo 2
Rua Ofélia Soares Russo, 994 - Jardim Planalto
Tel.: 2104-7700

60
MOEMA
CENTRO

Fundação Espírita Judas Iscariotes - Coletivo 3
Rua Ofélia Soares Russo, 994 - Jardim Planalto
Tel.: 2104-7700

50
MOEMA
CENTRO

Lar de Idosos Eurípedes Barsanulfo
Rua Morched Elias, 4653 Santa Mônica
Tel.: 3705-4354

40
MOEMA
CENTRO

Departamento de Promoção Vicentina
Rua Frederico Ozanan, 814 - Jardim Consolação
Tel.: 3722-3117

40
MOEMA
CENTRO

Instituição Espírita Nosso Lar
Rua Amélia Antunes Pinheiro, 1123 - Vl Nossa Sra. Das 
Graças Tel.: 3722-0367

50
MOEMA
CENTRO

TOTAL 300

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA JOVENS E ADULTOS  
COM DEFICIÊNCIA – RESIDÊNCIA INCLUSIVA

Entidade Total CREAS Referência

Fundação Espírita Judas Iscariotes
Rua João Batista Borges, 661 – Res Nosso Lar
Tel.: 3703-2201

10 MOEMA

Fundação Espírita Judas Iscariotes
Rua Paulo Roberto Borges – Res Nosso Lar
Tel.: 3405-0810

10 MOEMA

TOTAL 22

53 
O CREAS de 
referência será 
de acordo 
com a região 
de moradia de 
origem dos 
idosos.
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SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA ADULTOS E SUAS FAMÍLIAS

Modalidade Entidade Meta Cofinanciado Referência

Abrigo Institucional
Pastoral do Menor e Família
Av. D. Pedro I, 5549 – Vila 
Gosuen

40 Centro POP

Casa de Passagem
Associação PROREAVI54

R. Magistrado Renato Sales de 
Abreu, 1590 – Jd. Aeroporto 2

40 Centro POP

TOTAL 80

54  
Organização 
aprovada em 
chamamento 
público, em fase 
de formalização 
por meio de 
termo de 
colaboração 
específico.
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ANEXO III – SERVIÇOS, PROGRAMAS, PROJETOS E BENEFÍCIOS

Unidades Estatais - Nº de Atendimentos Executados

UNIDADES ESTATAIS

UNIDADE 
EXECUTORA

SERVIÇOS, PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA, 
PROJETOS E BENEFÍCIOS EVENTUAIS E PRESTAÇÃO 

CONTINUADA EXECUTADOS

Janeiro a 
dezembro de 

2017

Cadastro Único

Encaminhamento/Atendimento de denuncias oriundas de 
órgãos 

1.454

Benefício de Prestação Continuada – Idosos 2550

Benefício de Prestação Continuada – Pessoa com Deficiência 3403

Renda Mensal Vitalícia 480

Programa Oxigenoterapia 1.500 vales

Total de famílias cadastradas (11/17) 18.399

Programa de Transferência de Renda Bolsa Família - 
Beneficiadas

6.305

Ii  Inclusões 3.060

Atualizações 4.610

Atendimentos descentralizados nos CRAS/Centro POP 774

Atendimentos Domiciliares 191

Declarações para Tarifa Social de Energia Elétrica 2.393

Consultas via Telefone 7.796

Pessoas atendidas na recepção 12.333

PAIF
Unidades 
Executoras:
CRAS Norte, 
Sul, Leste,
Oeste e Centro

Serviço de Proteção Integral à Família – PAIF 5.829 famílias 

Atendimentos Particularizados 20.745 pessoas

Benefícios Eventuais "Auxílio Natalidade" 590

Benefícios Eventuais "Auxílio Funeral" 01

Benefícios Eventuais "Cesta Básica"   1506

Benefícios Eventuais "Aluguel Social" 52

Benefícios Eventuais "Transporte" 581

Benefícios Eventuais "Móveis" 02

Programa Renda Cidadã 226

Programa Ação Jovem 316

Programa Renda Mínima 7.927 vales

CREAS 
CENTRO E 
MOEMA

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado à Famílias 
e Indivíduos – PAEFI

5.080

CENTRO POP
Serviço Especializado em Abordagem Social 110

Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua 1.178

FAMÍLIA 
ACOLHEDORA

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora – Apoio 15

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora – Eventual 45

TOTAL DE ATENDIDOS 109.451
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 ANEXO IV – NORMATIVAS

Lei nº 8.742 de 7 de dezembro de 1993, com alterações pela Lei nº 12.435 de 6 de julho de 2011 –  
Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.
Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 - Estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, en-
volvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as organi-
zações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações 
da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis n°8.429, 
de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.
Lei nº 146 de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira da Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
Decreto n° 6.949 de 25 de agosto de 2009 – Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com deficiência.
Resolução CNAS nº 145 de 15 de outubro de 2004 – Política Nacional de Assistência Social
Resolução CNAS nº 269 de 13 de dezembro de 2006 - Norma Operacional Básica de Recursos Hu-
manos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS 
Resolução CNAS nº 172 de 20 de setembro de 2007 – Regulamenta a Mesa de Negociações dos 
Trabalhadores do SUAS.
Resolução CNAS nº 109 de 11 de novembro de 2009 - Tipificação Nacional de Serviços Socioassis-
tenciais
Resolução CNAS nº 17 de 20 de junho de 2011 – Reconhece as categorias profissionais de nível 
superior do SUAS.
Resolução CNAS nº 27 de 19 de setembro de 2011 - Caracteriza as ações de assessoramento e de-
fesa e garantia de direitos no âmbito da Assistência Social
Resolução CNAS nº 34 de 28 de novembro de 2011 - Define a Habilitação e Reabilitação da pessoa 
com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social 
e estabelece seus requisitos.
Resolução CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012 - Norma Operacional Básica do Sistema Único 
de Assistência Social - NOB/SUAS.
Resolução CNAS nº 4 de 13 de março de 2013 – Política Nacional de Educação Permanente do 
SUAS - PNEP SUAS
Resolução CNAS nº 1 de 21 de fevereiro de 2013 - Reordenamento do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos – SCFV.
Resolução CNAS nº 18 de 15 de julho de 2013 - Dispõe acerca das prioridades e metas específicas 
para a gestão municipal do SUAS, para o quadriênio 2014-2017. 
Resolução CNAS nº 9 de 15 de abril de 2014 - Ratifica e reconhece as ocupações e as áreas de ocu-
pações profissionais de ensino médio e fundamental do SUAS.
Resolução CNAS nº 13 de 13 de maio de 2014 - Inclui na Tipificação Nacional de Serviços Socioas-
sistenciais, a faixa etária de 18 a 59 anos no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos.
Resolução CNAS nº 11 de 23 de novembro de 2015 – Caracteriza e Regulamenta a participação dos 
usuários no SUAS.
Resolução CNAS nº 6 de 13 de abril de 2016 – Regulamenta a Supervisão Técnica no SUAS.
Resolução CNAS nº 7 de 18 de maio de 2016 – Plano Decenal do SUAS – 2016 – 2026.
Instrução Operacional e Manual de Orientações n° 01 SNAS – MDS/SEB- MEC, 18 de dezembro de 
2014 - Orienta a atuação dos gestores, equipes de referência, trabalhadores dos Municípios, Esta-
dos e Distrito Federal em relação à articulação e integração das ações do Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos – SCFV e o Programa Mais Educação - PME.
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ANEXO V – AVALIAÇÃO DAS METAS DO PMAS 2014-2017

(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017

G
e

st
ã
o

 M
u

n
ic

ip
a
l 
d

o
 S

U
A

S

G
e

st
ã
o

 d
o

 T
ra

b
a
lh

o

1. Indicação à 
administração 
municipal da 
estrutura e 
cargos neces-
sários para a 
Secretaria de 
Ação Social, 
conforme 
NOB-SUAS e 
demais nor-
matizações. 

1. Criação e 
nomeação 
de funções 
gratificadas para 
gerenciamento das 
Unidades Estatais e 
de apoio à gestão 
do SUAS. 

x - - - P

2. Contratação 
de profissionais 
do SUAS para 
composição 
das equipes 
respeitando a lei de 
responsabilidade 
fiscal 

x x x x N

3. Encaminhamento 
de proposta para 
criação dos cargos 
de nível médio e 
atualização dos 
cargos e funções 
dos trabalhadores 
da Assistência 
Social. 

- - x - N

4. Constituição 
de equipe 
de vigilância 
socioassistencial.

- - x - N

2. Reorga-
nização das 
equipes das 
unidades. 

5. Remanejamento 
e realocação 
de profissionais 
entre secretarias 
municipais e 
Unidades Estatais. 

x x x x P

3. Criação de 
mesa de ne-
gociação dos 
trabalhadores 
do SUAS.

6. Instalação 
de mesa de 
negociação. 

- x - - N

1. Parcial. Nas Unidades Estatais foi garantido, mas na gestão não. Deve ser mantido.
2. Parcial. As equipes estão incompletas. Deve ser mantido.
3. Parcial. Os cargos não foram criados nem a revisão realizada. Deve ser mantido.
4. Não realizado. Há equipe apenas para monitoramento e avaliação. Deve ser mantido.
5. Parcial. É realizado remanejamento apenas quando há interesse da gestão, mas não quando 
há interesse dos trabalhadores. Deve ser mantido.
6. Não realizada. Deve ser mantido.
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 (S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017

G
e

st
ã
o

 M
u

n
ic

ip
a
l 
d

o
 S

U
A

S

G
e

st
ã
o

 d
o

 T
ra

b
a
lh

o

1. Formação 
permanente 
para os 
trabalhadores 
do SUAS.

1. Oferta de 
capacitação 
permanente.

x x x x S

2. Elaboração do 
Plano Municipal 
de Formação 
Permanente para 
os Trabalhadores 
do SUAS.

- - x - N

3. Realização do 
II Seminário de 
Políticas Públicas 
para População em 
Situação de Rua.

- - x - N

4. Contratação 
de supervisão 
técnica para os 
trabalhadores.

- - - x P

5. Participação 
em eventos de 
formação.

- - - x P

2. Formação de 
conselheiros.

6. Promoção 
de capacitação 
dos conselheiros 
atendendo 
indicações/
sugestões do 
conselho.

x x x x N

3. Adequação 
da estrutura 
física e material 
das Unidades 
Estatais.

7. Aquisição 
gradativa de 
equipamentos 
necessários para as 
Unidades Estatais.

x x x x S

8. Adequação da 
estrutura física das 
Unidades Estatais

x x x x P

9. Aquisição de 
equipamentos 
e sistema 
informatizado 
para vigilância 
socioassistencial.

- - - x N

2. Não realizado. Deve ser mantido
3. Não realizado. Deve ser mantido 
4. Parcial. A supervisão técnica não atingiu o quadro total de trabalhadores. Deve ser mantido
5. Não realizado. Deve ser mantido,
6. Não realizado. Deve ser mantido
8. Parcial. Algumas unidades foram reformadas. Deve ser mantido
9. Não realizado. Deve ser mantido.
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(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017
G

e
st

ã
o

 M
u

n
ic

ip
a
l 
d

o
 S

U
A

S

E
n

c
a
m

in
h

a
m

e
n

to
 d

e
 p

ro
p

o
st

a
 d

e
 

c
ri

a
ç
ã
o

 d
a
 L

e
i 
M

u
n

ic
ip

a
l 
p

a
ra

  
re

g
u

la
ç
ã
o

 d
o

 S
U

A
S
 

1. Regulação do 
SUAS.

1. Encaminhamento 
a proposta de 
Lei do SUAS à 
Administração 
Municipal. 

- - x - N

2. Estabelecimento 
de parcerias com 
as organizações 
sociais de interesse 
público de acordo 
com a legislação 
vigente.

x x x x S

3. Regulação/
Padronização 
dos serviços 
socioassistenciais.

- - - x P

G
e

st
ã
o

 d
e

 
B

e
n

e
fí

c
io

s 2. Avaliação/
revisão dos 
benefícios so-
cioassistenciais 
e transferência 
de renda.

4. Revisão da Lei 
de Concessão 
de Benefícios 
Eventuais e Renda 
Mínima.

- - x - N

1. Não realizado. Deve ser mantido.
3. Parcial. Reordenamento em curso, mas não concluído. Deve ser mantido.
4. Não realizado. Discussão iniciada.
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(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017

G
e

st
ã
o

 M
u

n
ic

ip
a
l 
d

o
 S

U
A

S

G
e

st
ã
o

 d
e

 
B

e
n

e
fí

c
io

s 1. Avaliação/
revisão dos 
benefícios so-
cioassistenciais 
e transferência 
de renda.

1. Indicação 
responsável 
pela gestão dos 
benefícios.

- - x - N

G
e

st
ã
o

 d
e

 P
ro

g
ra

m
a
s,

 P
ro

je
to

s 
e

 S
e

rv
iç

o
s 

2. Alinhamento 
conceitual e 
metodológico.

2. Encontros 
trimestrais entre 
profissionais das 
divisões de PSB e 
PSE, da equipe de 
monitoramento, 
das Unidades 
Estatais e 
equipes da rede 
socioassistencial.

x x x x P

3. Encaminha-
mento das 
demandas dos 
serviços de 
PSB e PSE.

3. Apresentação 
de proposta de 
expansão de metas 
e serviços de PSB 
e PSE.

x x x x S

4. Chamamentos 
públicos 
observando o 
marco regulatório.

x x x x S

C
o

n
tr

o
le

 S
o

c
ia

l 

4. Fomento da 
participação.

5. Acompanha-
mento sistemati-
zado da rede pres-
tadora de serviços 
de PSB e PSE.

x x x x P

6. Criação de 
instrumentos 
de avaliação 
quantitativa e 
qualitativa para 
monitorar as ações 
da Política de 
Assistência.

- - x x N

7. Criação de 
Conselhos 
Gestores Locais 
nas áreas de 
abrangência dos 
CRAS, CREAS e 
Centro POP.

- - - x N

8. Reformulação e 
encaminhamento 
da proposta de 
alteração da Lei de 
criação do CMAS 
para garantir 
participação do 
usuário neste 
Conselho. 

x x - - S

1. Não realizado. Deve ser mantido.
2. Parcial. Foi iniciada, mas interrompido. Deve ser mantido.
5. Parcial, deve ser mantido.
6. Não realizado. Deve ser mantido.
7. Não realizado. Deve ser mantido.
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(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017
C

o
n

tr
o

le
 S

o
c
ia

l

C
o

n
tr

o
le

 d
a
s 

A
ç
õ

e
s 

E
x
e

c
u

ta
d

a
s 

p
e

la
  

R
e

d
e

 E
st

a
ta

l 
e

 N
ã
o

 E
st

a
ta

l 

Informação e 
Participação 
Popular.

1. Realização 
de reuniões 
descentralizadas 
nos territórios dos 
CRAS. 

- - x x N

2. Realização de 
audiências públicas 
e conferências 
municipais.

x x x x S

Consolidação 
da Política de 
Assistência.

3. Constituição 
de comissão para 
acompanhamento 
e controle da 
execução das 
deliberações das 
Conferências.

- x - - P

4. Visitas à rede 
socioassistencial 
estatal e não 
estatal. 

x x x x S

1. Não realizada. Deve ser mantida.
3. Parcial. Deve ser mantida.



121

(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017

P
ro

te
ç
ã
o

 S
o

c
ia

l 
B

á
si

c
a
 

P
A

IF
 e

 G
e

st
ã
o

 d
o

 T
e

rr
it

ó
ri

o
 e

m
 c

o
n

fo
rm

id
a
d

e
 c

o
m

 a
s 

n
o

rm
a
ti

v
a
s 

d
o

 S
U

A
S

Alinhamento 
conceitual e 
metodológico 
do trabalho 
social nos 
CRAS.

1. Encontros 
mensais com as 
equipes de CRAS 
e Divisão de PSB 
para construção 
coletiva do Plano 
de Trabalho. 

x x x x S

2. Definição e 
reavaliação de 
instrumentais 
de registro, 
monitoramento e 
avaliação. 

x x x x P

3. Elaboração do 
Guia Orientador 
para os SCFV e 
PAIF. 

- - x - P

Divulgação dos 
direitos socio-
assistenciais 
e serviços de 
PSB.

4. Comissão 
permanente 
para produção e 
reprodução do 
material a ser 
distribuído. 

- x x x N

Sistematização 
dos dados do 
acompanha-
mento familiar.

5. Utilização 
do prontuário 
SUAS para todas 
as famílias em 
acompanhamento 
individualizado ou 
em grupo e para 
aquelas inseridas 
como público 
prioritário no 
SCFV. 

- x x x P

6. Utilização 
gradativa do 
prontuário para as 
famílias inseridas 
nos serviços da 
PSB 

- - x x P

2. Parcial. Os instrumentais não foram uniformizados.
3. Parcial. O livro da PSB construído coletivamente orienta, mas não te o caráter de guia. Deve 
ser mantida.
4. Não realizado. Deve ser mantida.
5. Parcial. São usados os prontuários, mas não alcançam a totalidade das famílias. Deve ser 
mantida.
6. Parcial. São realizados 10 por técnico. Deve ser mantida.
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(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017
P

ro
te

ç
ã
o

 S
o

c
ia

l 
B

á
si

c
a
 

R
e

o
rd

e
n

a
m

e
n

to
 d

o
 S

C
F

V

Territorializa-
ção.

1. Implantação de 
05 núcleos em 
territórios com 
maior incidência 
de vulnerabilidade 
e risco conforme 
indicação dos 
CRAS. 

x - - - S

2. Oferta do 
serviço em todas 
as microrregiões 
de CRAS 

- - x x P

R
e

o
rd

e
n

a
m

e
n

to
 d

o
 S

e
rv

iç
o

 
d

e
 P

ro
te

ç
ã
o
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o

c
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B

á
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c
a
  

n
o
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o

m
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 p
a
ra

 P
e

ss
o

a
s 

c
o

m
 d

e
fi

c
iê

n
c
ia

 e
 I

d
o

sa
s

Qualificação 
do serviço, 
conforme 
Orientação 
Técnica.

3. Estabelecimento 
de fluxos e 
procedimentos 
de referência e 
contrarreferência. 

- x - - S

4. Estudo 
e definição 
metodológica do 
serviço. 

- - x - S

2. Parcial, por ter chamamentos que não receberam ofertas de planos de trabalho (desertos). 
Deve ser mantida.
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(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017

P
ro

te
ç
ã
o

 S
o

c
ia

l 
E

sp
e

c
ia

l 
C

R
E

A
S

 e
 C

e
n

tr
o

 P
O

P
 

Q
u

a
li
fi

c
a
ç
ã
o

 e
 A

m
p

li
a
ç
ã
o

 d
e

 c
o

b
e

rt
u

ra
 d

o
 P

A
E

F
I 

Alinhamento 
conceitual e 
metodológico 
do trabalho 
social no 
CREAS.

1. Encontros sis-
tematizados de 
estudo, reflexão e 
definição de pro-
cedimentos. 

x x x x S

2. Estudo, defini-
ção e aprimora-
mento metodológi-
co do serviço. 

x x x x S

Enfrentamento 
das situações 
de violação dos 
direitos.

3. Produção e re-
produção de ma-
terial informativo, 
educativo sobre 
violação de direitos. 

x x x x P

Encaminha-
mento de 
proposta de 
implantação da 
2ª unidade do 
CREAS.

4. Acompanha-
mento das obras 
da unidade. 

x x - - S

5. Apresentação de 
proposta para con-
tratação da equipe 
de referência para 
a 2ª unidade do 
CREAS. 

- - x - P

6. Implantação da 
2ª unidade. 

- - - x S

Inserção no 
PAEFI das 
famílias de 
crianças e 
adolescentes 
atendidas nos 
serviços.

7. Acompanhamen-
to gradativo das 
famílias, das crian-
ças e adolescentes 
inseridos no servi-
ço de acolhimento, 
no PETI, encami-
nhadas pelo SGD. 

x x x x S

Id
e

n
ti

fi
c
a
ç
ã
o

 d
e

 C
ri

a
n

ç
a
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e
 A

d
o
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e
n
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e
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 s
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a
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ã
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 d
e
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b
a
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n
fa

n
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a
p

o
n

ta
d

a
 p

e
lo

 I
B

G
E

Implementação 
das Ações 
Estratégicas do 
PETI.

8. Aproximação e 
articulação com a 
política de saúde 
para o acompanha-
mento conjunto das 
famílias encaminha-
das pelo SGD. 

- - x x N

9. Composição e 
manutenção da 
Comissão Munici-
pal de Prevenção 
e Erradicação do 
Trabalho Infantil. 

x x x x S

10. Definição de 
profissional de ní-
vel superior para 
referência das 
ações estratégicas 
do PETI. 

- - x - N

3. Parcial. Há alguns materiais informativos. Deve ser mantida.
5. Parcial. Equipe insuficiente. Deve ser mantida.
8. Não realizada. Deve ser mantida.
10. Não realizada. Deve ser mantida.
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(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017
P

ro
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c
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 d
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a
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d
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b
a
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n
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n
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a
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o
n

ta
d

a
 p

e
lo

 I
B

G
E

Enfrentamento 
do trabalho 
infantil.

1. Realização de 
busca ativa para 
identificação 
de crianças e 
adolescentes 
em situação de 
trabalho infantil. 

- x x x N

2. Mobilização 
das famílias 
para inserção 
no CadÚnico, 
alcançando, em 
2017, no mínimo 
70% de cadastros. 

- x x x N

3. Elaboração de 
diagnóstico do 
trabalho infantil, 
envolvendo a 
rede intersetorial 
e realização de 
campanhas de 
publicização sobre 
a questão. 

- - x x N

Q
u

a
li
fi

c
a
ç
ã
o

 d
a
s 

a
ç
õ

e
s 

d
o

 S
e

rv
iç

o
 d

e
 P
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ç
ã
o

 S
o

c
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l 
a
 

A
d

o
le

sc
e

n
te

s 
e

m
 C

u
m

p
ri

m
e

n
to

 d
e

 M
S

E
 d

e
 L

A
 e

 P
S

C

Estabelecimen-
to de parcerias 
com a rede so-
cioassistencial.

4. Parceria 
com a rede 
socioassistencial 
privada para 
a execução 
do Serviço de 
Proteção Social a 
Adolescentes em 
cumprimento de 
MSE de LA e PSC. 

x x x x S

5. Retomada 
execução de 
MSE de PSC pelo 
CREAS. 

- x x x N

6. Definição de 
profissional de 
referência para 
acompanhamento 
de adolescentes em 
cumprimento de 
MSE de LA e PSC. 

- x x x S

Construção do 
Plano Decenal 
Municipal de 
Atendimento 
Socioeduca-
tivo.

7. Elaboração do 
Plano Decenal com 
a participação da 
rede intersetorial. 

- x - - P

8. Implementação 
e monitoramento 
do Plano Decenal 
Municipal de 
Atendimento 
Socioeducativo no 
âmbito da Política 
de Assistência 
Social. 

- - x x N

1. Não realizada. Deve ser mantida.
2. Não realizada. Deve ser mantida.
3. Não realizada. Deve ser mantida.
5. Meta revisada. Não deve ser mantida.
7. Parcial. Plano SINASE em curso.
8. Não realizada. Deve ser mantida.
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(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017

P
ro

te
ç
ã
o

 S
o

c
ia

l 
E

sp
e

c
ia

l 
C

R
E

A
S

 e
 C

e
n

tr
o

 P
O

P
 

R
e

o
rd

e
n

a
m

e
n

to
 e

 a
m

p
li
a
ç
ã
o

 d
a
 r

e
d

e
 d

e
 a

te
n

d
im

e
n

to
 d

e
  

m
é

d
ia

 c
o

m
p

le
x
id

a
d

e
 r

e
fe

re
n

c
ia

d
a
 a

o
 C

R
E

A
S
 

Alinhamento 
conceitual e 
metodológico 
dos serviços 
referenciados 
ao CREAS. 

1. Encontros tri-
mestrais da equipe 
de monitoramento, 
divisão de PSE e 
rede de serviços 
para aproximação 
e aprofundamento 
conceitual. 

x - - - S

2. Realização de 
encontros mensais 
entre as equipes 
da rede e Unidades 
Estatais para dis-
cussões de casos e 
fluxos de referen-
ciamento e contra-
referenciamento. 

x x x x S

Implantação 
do Serviço de 
Proteção Social 
Especial para 
Pessoas com 
Deficiência, 
Idosos e suas 
Famílias – 
Centro Dia 
Idoso. 

3. Construção de 
unidade para insta-
lação do serviço. 

x - - - S

4. Chamamento 
público para im-
plantação do ser-
viço. 

x - - - S

5. Reordenamento 
do serviço presta-
do pela instituição 
São Camilo de 
Lellis, iniciando o 
atendimento de 15 
usuários em Centro 
Dia Idoso. 

- x - - S

6. Ampliação da 
cobertura de ser-
viço. 

- - x x S
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(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017
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Implantação 
do Serviço de 
Proteção Social 
Especial para 
Pessoas com 
Deficiência, 
Idosos e suas 
Famílias – 
Centro Dia 
Pessoa com 
Deficiência. 

1. Início do 
reordenamento de 
serviço prestado 
pela APAE. 

- x - - S

2. Levantamento 
da demanda 
para o serviço 
territorializado. 

- - x - S

3. Implementação 
gradativa do 
serviço nos 
territórios. 

- - - x S

Ampliação 
de vagas no 
Serviço de 
Proteção Social 
Especial para 
Pessoas com 
Deficiência, 
Idosos e suas 
Famílias – No 
Domicílio.

4. Início do 
reordenamento do 
serviço prestado 
pela APAE 

- x - - N

5. Levantamento 
da demanda 
para o serviço 
territorializado. 

- - x - S

6. Implementação 
gradativa do 
serviço nos 
territórios. 

- - - x N
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Elaboração e 
implementação 
do Plano de 
Acolhimento 
para Crianças, 
Adolescentes 
e Jovens até 
2017. 

7. Construção do 
Plano de Acolhi-
mento para Crian-
ças, Adolescentes 
e Jovens com a 
participação dos 
representantes do 
SGD. 

x - - - S

8. Cumprimento 
gradativo das 
ações planejadas, 
observando os 
prazos definidos. 

x x x x P

9. Ampliação de 
03 Casas-Lares 
descentralizadas 

x - - - S

10. Ampliação de 
01 Casa-Lar 

- x - - S

11. Ampliação 
de 01 Abrigo 
Institucional 

- - - x N

4. Não realizada. Com o reordenamento do serviço foi extinto o serviço da APAE (na modalidade 
domicílio).
6. Não realizada. Deve ser mantida.
8. Parcial. Faltou a implementação da modalidade república. Deve ser mantida.
11. Não realizada. Meta revisada.



127

(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017
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Implantação 
da unidade de 
acolhimento 
– Residência 
Inclusiva 
para jovens e 
adultos com 
deficiência em 
situação de 
dependência e 
sem retaguarda 
familiar de 
acordo com 
a demanda 
identificada.

1. Implantação de 
uma unidade. 

x - - - S

2. Expansão de 
mais uma unidade. 

- - x - S

Implantação 
da unidade de 
acolhimento 
para mulheres 
em situação de 
violência.

3. Implantação de 
uma unidade. 

x - - - S

4. Definição de 
fluxos com a rede 
intersetorial.

- x - - S

5. Avaliação da 
demanda para pro-
jeção de ampliação 
de meta. 

- - - x S

Ampliação 
do número 
de famílias 
acolhedoras.

6. Processo de 
capacitação e 
cadastramento 
aprovado pelo 
Poder Judiciário. 

x - - - S

7. Realização de 
capacitação e 
cadastro de novas 
famílias. 

x x x x S

7. Realizada. Incluir apadrinhamento afetivo e guarda subsidiada.
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(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017
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Elaboração e 
implementação 
do Plano de 
Reordenamen-
to dos Serviços 
de Acolhimen-
to para Idosos. 

1. Elaboração 
do Plano de 
Reordenamento 
dos Serviços. 

- x - - N

2. Cumprimento 
gradativo das 
ações. 

- - x x N

3. Avaliação do 
processo.

- - - x N

Criação de 
sistema de 
regulação de 
vagas para os 
serviços de 
acolhimento. 

4. Alinhamento 
com o SGD 
e conselhos 
sobre sistema 
de regulação de 
vagas. 

- x - - S

5. Construção de 
um fluxo para a re-
gulação de vagas 
para os serviços 
de crianças/ado-
lescentes, idosos e 
população em si- 
tuação de rua. 

X* X* x - P

6. Avaliação 
do processo 
e realização 
dos ajustes 
necessários. 

- - - x P

1. Não realizada. Deve ser mantida.
2. Não realizada. Deve ser mantida.
3. Não realizada. Deve ser mantida.
5. Parcial. Não foi realizada em relação à POP Rua. Deve ser mantida.
6. Parcial. Não foi realizada em relação à POP Rua. Deve ser mantida.

*Processo iniciado com as instituições que executam 
o Serviço de Acolhimento para Idosos.



129

(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017
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Identificação 
de perfil e ca-
dastramento 
da População 
em Situação de 
Rua em acom-
panhamento no 
Centro POP.

1. Mapeamento em 
conjunto com o Ser-
viço de Abordagem 
Social, dos locais 
de permanência da 
População em Situ-
ação de Rua. 

- X - - P

2. Cadastramento 
gradativo da Popu-
lação em Situação 
de Rua em acom-
panhamento. 

- - X X S
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a
 Adequação do 

espaço físico 
do Centro POP.

3. Reorganização 
do espaço de con-
vivência e instala-
ção de sistema de 
segurança. 

- X - - P

4. Encaminhamen-
to de proposta 
de construção do 
Centro POP. 

- - - X S

Reordenamen-
to do Serviço 
de Acolhimen-
to Institucional 
para Adultos e 
Famílias.

5. Estabelecimento 
de parceria com a 
rede socioassisten-
cial não estatal por 
meio de chama-
mento público. 

X X - - S

6. Estudo e apri-
moramento me-
todológico do 
serviço. 

- - X X P

7. Referenciamen-
to do Serviço de 
Acolhimento Insti-
tucional para Adul-
tos e Famílias ao 
Centro POP. 

- - X X S

8. Integração entre 
o Serviço de Acolhi-
mento Institucional 
e pactuação de flu-
xo de atendimento. 

- X - - S

9. Implantação do 
Serviço de Acolhi-
mento Institucional 
Casa de Passagem. 

- - X - N

Adequação do 
espaço físico 
do Serviço de 
Acolhimento 
Institucional 
para Adultos e 
Famílias.

10. Adaptação nos 
dormitórios, ba-
nheiros e pintura 
do prédio. 

X - - - S

11. Elaboração de 
proposta de re-
forma prevendo 
as adequações 
necessárias ao es-
paço físico. 

- - X - S

1. Parcial. Foi iniciado, mas interrompido.
3. Parcial. Não foi reorganizado o espaço de convivência. Deve ser mantido
4. Realizado o encaminhamento, mas não a construção.
6. Parcial. Houve capacitação. 
9. Não realizada. Deve ser mantida.
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(S) Sim   (N) Não   (P) Parcial

Eixo Prioridade Estratégia Ação/Meta
Período/anos Estado 

Atual2014 2015 2016 2017
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Adequação do 
espaço físico 
do Serviço de 
Acolhimento 
Institucional 
para Adultos e 
Famílias.

1. Realização de 
adequação do 
espaço físico no 
Serviço.

- - - x N
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Estabelecimen-
to de Parceria 
com a rede so-
cioassistencial 
para execução 
do serviço.

2 Implantação do 
serviço.

- x - - P

3. Ações 
integradas com o 
consultório de rua.

- - x - S

4. Mapeamento 
do território, em 
conjunto com 
o Centro POP 
e CREAS, para 
identificação da 
População em 
Situação de Rua.

- - x x P

1. Não realizada. Deve ser mantida.
2. Parcial. Iniciado e interrompido. Deve ser mantida.
3. Parcial. Iniciado e interrompido. Deve ser mantida. 
4. Parcial. Iniciado com a LM. Deve ser mantida.
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ANEXO VI – TIPOLOGIA DA VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA 
IDOSA

Na cartilha produzida pela Secretaria Especial de Direitos Huma-
nos "Violência contra Idosos – o Avesso de Respeito à Experiên-
cia e à Sabedoria" escrita pela professora Maria Cecília Minayo 
são definidas as tipologia das diversas formas de violência con-
tra a pessoa idosa. São elas: 

Violência Física: é o uso da força física para compelir os idosos a 
fazerem o que não desejam, para feri-los, provocar dor, incapa-
cidade ou morte.

Violência Psicológica: corresponde a agressões verbais ou ges-
tuais com o objetivo de aterrorizar, humilhar, restringir a liberda-
de ou isolar do convívio social.

Violência Sexual: refere-se ao ato ou jogo sexual de caráter homo 
ou hetero-relacional, utilizando pessoas idosas. Esses abusos vi-
sam a obter excitação, relação sexual ou práticas eróticas por 
meio de aliciamento, violência física ou ameaças.

Abandono: é uma de violência que se manifesta pela ausência ou 
deserção dos responsáveis governamentais, institucionais ou fa-
miliares de prestarem socorro a uma pessoa idosa que necessite 
de proteção e assistência.

Negligência: refere-se à recusa ou à omissão de cuidados devi-
dos e necessários aos idosos por parte dos responsáveis fami-
liares ou institucionais. A negligência é uma das formas de vio-
lência mais presente no país Ela se manifesta, freqüentemente, 
associada a outros abusos que geram lesões e traumas físicos, 
emocionais e sociais, em particular, para as que se encontram em 
situação de múltipla dependência ou incapacidade.

Violência Financeira ou econômica: consiste na exploração im-
própria ou ilegal ou ao uso não consentido pela pessoa idosa de 
seus recursos financeiros e patrimoniais.

Auto-negligência: diz respeito à conduta da pessoa idosa que 
ameaça sua própria a saúde ou segurança, pela recusa de prover 
cuidados necessários a si mesma.

Violência Medicamentosa: é administração por familiares, cuida-
dores e profissionais dos medicamentos prescritos, de forma in-
devida, aumentando, diminuindo ou excluindo os medicamentos. 

Violência Emocional e Social: refere-se a agressão verbal crôni-
ca, incluindo palavras depreciativas que possam desrespeitar a 
identidade, dignidade e autoestima. Caracteriza-se pela falta de 
respeito à intimidade; falta de respeito aos desejos, negação do 
acesso a amizades, desatenção a necessidades sociais e de saúde. 
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ANEXO VII – QUESTIONÁRIO DE LEITURA DO  
MUNDO

Questionário de Leitura do Mundo

Região de Moradia: 

(  ) Norte           (  ) Sul           (  ) Leste 

(  ) Oeste          (  ) Centro

I - Dimensão Cultural:

 1) Quais as atividades culturais existem na re-
gião que você mora?

(  ) Escola de Samba

(  ) Bailes (Funks pagode, forró, Hip Hop)

(  ) Quermesse

(  ) Festas populares (festa junina e outras)

(  ) Peças Teatrais

(  ) Festivais de dança e músicas

(  ) Cinema ao ar livre

(  ) Campeonatos e torneios esportivos

(  ) Coral

Outros. ________________________________

2) Quais as atividades culturais precisam ser es-
timuladas ou criadas na região que você mora?

(  ) Escola de Samba

(  ) Bailes (Funks, pagode, forró, Hip Hop)

(  ) Quermesse

(  ) Festas populares (festa junina e outras)

(  ) Peças Teatrais

(  ) Festivais de dança e músicas

(  ) Cinema ao ar livre

(  ) Campeonatos e torneios esportivos

(  ) Coral

Outros. ________________________________

II - Dimensão Social:

1) Quais serviços públicos você frequenta ou 
sabe que existe na sua região?

(  ) CRAS - Centro de Referência de Assistência 
Social

(  ) SCFV - Serviços de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos para crianças e adolescentes

(  ) SCFV - Serviços de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos para adultos e idosos

(  ) CREAS - Centro de Referência Especializado 
em Assistência Social

(  ) Centro POP

(  ) Creche

(  ) Escola

(  ) UBS

(  ) UPA

(  ) Conselho Tutelar

(  ) PAT - Posto de Atendimento ao Trabalhador

(  ) Delegacia 

(  ) Posto de ACESSA SP

(  ) Caminhos para o Emprego

(  ) NGA

(  ) Hospital

(  ) CAPS

(  ) Academias ao ar livre

(  ) Outros: ______________________________

 

2) Quais serviços públicos precisam ser criados 
na sua região?

(  ) CRAS - Centro de Referência de Assistência 
Social

(  ) SCFV - Serviços de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos para crianças e adolescentes

(  ) SCFV - Serviços de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos para adultos e idosos

(  ) CREAS - Centro de Referência Especializado 
em Assistência Social

(  ) Centro POP

(  ) Creche

(  ) Escola

(  ) UBS

(  ) UPA

(  ) Conselho Tutelar

(  ) PAT - Posto de Atendimento ao Trabalhador

(  ) Delegacia 

(  ) Posto de ACESSA SP

(  ) Caminhos para o Emprego

(  ) NGA

(  ) Hospital

(  ) CAPS

(  ) Academias ao ar livre

(  ) Outros: ______________________________

III - Dimensão Socioambiental:

1) Quais serviços socioambientais existem na 
sua região?

(  ) Coleta de lixo reciclável

(  ) Hortas e pomares nos quintais

(  ) Coleta de lixo comum

(  ) Iluminação Pública suficiente

(  ) Campanhas Educativas

(  ) Hortas Comunitárias

(  ) Tratamento de água e esgoto

(  ) Praças Públicas

(  ) Área Verde/Ruas com árvores

(  ) Outros. ______________________________

2) Quais serviços socioambientais precisam ser 
criados na sua região?

(  ) Coleta de lixo reciclável

(  ) Hortas e pomares nos quintais

(  ) Coleta de lixo comum

(   )Iluminação Pública suficiente

(  ) Campanhas Educativas

(  ) Hortas Comunitárias

(  ) Tratamento de água e esgoto
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(  ) Praças Públicas

(  ) Área Verde/Ruas com árvores

(  ) Outros. ______________________________

IV - Dimensão Econômica:

 1) Há algum integrante da família que trabalha 
com carteira registrada?

(  ) Sim           (  ) Não         Quantos? ____________

 

2) Há algum integrante da família que trabalha 
sem registro na carteira?

(  ) Sim           (  ) Não

 

3) Na sua casa tem alguém desempregado?

(  ) Sim           (  ) Não          Quantos? ____________

 

4) Há oferta de cursos profissionalizantes na 
sua região?

(  ) Sim           (  ) Não

 

5) Quais atividade econômicas estão presentes 
na sua região?

(  ) Fábricas 

(  ) Lojas

(  ) Bancos e Lotéricas

(  ) Supermercados

(  ) Farmácias

(  ) Shoppings

(  ) Bancas de Pesponto

(  ) Cooperativas

(  ) Outras. ______________________________

 

6) Você conhece situações de Trabalho Infantil 
na sua região?

(  ) Sim           (  ) Não

 

7) A família recebe algum Programa de Transfe-
rência de renda ou benefício ?

(  ) Sim          (  ) Não

Qual?

(   ) Bolsa Família

(   ) BPC

(   ) Renda Miníma

(   ) Renda Cidadã

(   ) Ação Jovem

 

V - Dimensão Política:

1) Quais organizações políticas existem na sua 
região?

(  ) APM - Associação de Pais e Mestres

(  ) Grupos de mães e pais

(  ) Associações de Moradores Atuantes ou Cen-
tro comunitário

(  ) Conselhos Locais (Saúde, Educação etc.)

(  ) Sindicatos

(  ) Escola da Família

(  ) Pastorais Religiosas (da Criança, do Idoso, 
da Saúde etc.)

(  ) Lideranças Comunitárias (Líderes Comuni-
tários/Vereadores/Pastores/Padres etc.)

(  ) Outras. ______________________________

2) Quais organizações políticas precisam ser 
criadas na sua região?

(  ) APM - Associação de Pais e Mestres

(  ) Grupos de mães e pais

(  ) Associações de Moradores Atuantes

(  ) Conselhos Locais (Saúde, Educação etc.)

(  ) Sindicatos

(  ) Escola da Família

(  ) Pastorais Religiosas (da Criança, do Idoso, 
da Saúde etc.)

(  ) Grupos de apoio (A.A, amor exigente, CE-
REA, etc.)

(  ) Lideranças Comunitárias (Líderes Comuni-
tários/Vereadores/Pastores/Padres etc.)

(  ) Outras. ______________________________
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ANEXO VIII - IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ESTATAIS

Nome das Unidades 
Estatais

Endereço Telefone
Horário de 

funcionamento

CRAS NORTE - Centro 
de Referência de 
Assistência Social - 
Região Norte

RUA ILTON 
BARBOSA SILVA, 
740 - LEPORACE I

(16) 3704-8515 Das 7h30 às 17h

CRAS SUL - Centro 
de Referência de 
Assistência Social - 
Região Sul

RUA ZEFERINO 
JOSÉ DOS 

PRAZERES, 750 - 
AEROPORTO I

(16) 3701-7109 Das 7h30 às 17h

CRAS LESTE - Centro 
de Referência de 
Assistência Social - 
Região Leste

RUA PORTO VELHO, 
1871 – JARDIM 
BRASILÂNDIA

(16) 3725-2001 Das 7h30 às 17h

CRAS OESTE - Centro 
de Referência de 
Assistência Social - 
Região Oeste

RUA BRUNO 
CILURZO, 1550 - JD. 

DERMINIO 
(16) 3720-7119 Das 7h30 às 17h

CRAS CENTRO - Centro 
de Referência de 
Assistência Social - 
Região Centro

RUA DR. ALCINDO 
RIBIERO CONRADO, 

1813 - CENTRO 
(16)3721-0209 Das 8h às 17h

CREAS CENTRO - 
Centro de Referência 
Especializado de 
Assistência Social 
Centro

RUA GENERAL 
CARNEIRO, 1937 - 

CENTRO

(16) 3723-9394 / (16) 
3702-4965

Das 8h às 17h

CREAS MOEMA - 
Centro de Referência 
Especializado de 
Assistência Social 
Moema

RUA JERES 
BENEDITO DE 
SOUZA, 2141 - 

PARQUE MOEMA

(16) 3705-9478 Das 8h às 17h

CENTRO POP - 
Centro de Referência 
Especializado em 
Pessoa em Situação de 
Rua

AV. HELIO PALERMO, 
3344 - VILA 
MONTEIRO

(16) 3702-8667 Das 7h às 16h

Fonte: Leitura do Mundo de Franca – SEDAS (2017).
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ANEXO IX – COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (2017-2018)

Representação Nome

Usuários ou Organizações de
Usuários  da Assistência Social

T – Dorvalina da Silva

T – Mônica Aparecida Mazzucatto

T – Márcio José da Silva

S – Dorvalina da Silva

S – Grace Kelly Souza Gabriel

S – Em vacância

Entidades e Organizações de 
Assistência Social

T – Clóves Plácido Barbosa

T – Ernestina Maria A. Cintra

T – José Carlos Gomes

S – Geraldine Garcia Fuga Menezes

S – Yheda Maria Lane Gaioli

S – Maura Gomes Martiniano O.

Organizações de Trabalhadores
ou  Trabalhadores da
Assistência Social

T – Fernanda Rodrigues Carrijo

T – Camila R. Alves Junqueira

T – Alessandra Aparecida da Silva

S – Silvana Rodrigues Neves

S – Óiter Cassiano Marques

S – Rosicler Lemos da Silva




